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Este livro foi desenvolvido, especialmente, para o projeto de extensão “Curso de for-
mação em estratégias de empoderamento de adolescentes e jovens em situação 
de vulnerabilidade social”, da Universidade de Brasília, coordenado por pesquisa-

dores do Núcleo de Estudos em Saúde Pública (NESP/CEAM/UnB).

Carinhosamente chamado de Curso JAVU, por entendermos que a violência acontece 
em ciclos, e entre grupos populacionais específicos, situação que nos remete a expres-
são francesa déjà vu e também por fazer referência aos Jovens e Adolescentes em si-
tuação de Vulnerabilidade. O que queremos? Que esse ciclo não mais exista e é nessa 
direção que caminhamos. 

O Curso JAVU foi desenhado para professores de escolas públicas do Brasil. Tem como 
objetivo contribuir para o desenvolvimento de uma cultura inclusiva, emancipatória, 
não discriminatória, de respeito à diversidade e de cultura de paz no contexto escolar, 
de modo a promover a saúde de adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 
social.

Para percorrer essa caminhada, organizamos este livro em dez capítulos, ordenados 
conforme a sequência didática do Curso JAVU em seu Ambiente Virtual de Aprendiza-
gem. Os princípios básicos da promoção da saúde dos adolescentes e jovens são aqui 
expressos utilizando uma linguagem simples, leve e fluida, adequada a Educação a 
Distância.

Em todos os capítulos podemos encontrar sugestões de atividades práticas a serem 
desenvolvidas na escola, todas alinhadas com os conceitos da Promoção da saúde e 
objetivando fortalecer as redes de proteção pertinentes aos jovens e adolescentes. A 
ideia é potencializar a escola como um espaço promotor de saúde.

Finalmente, demonstramos nossa gratidão aos professores do Brasil que participaram/
participam do nosso curso, os quais possibilitaram a capilarização de ações promoto-
ras de saúde no âmbito escolar, contribuindo para a prevenção das situações de risco 
dos adolescentes e jovens, sobretudo, entre aqueles inseridos em situação de vulnera-
bilidade.

Os organizadores

Prefácio
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1. Apresentação do

módulo de ambientação em ead
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Prezado(a) Cursista,

Seja bem-vindo(a) ao módulo de ambientação do Curso de Formação em Estratégias de 
Empoderamento de Adolescentes e Jovens em Situação de Vulnerabilidade Social, ao 
que denominamos Projeto JAVU, com carga horária de: 

5 horas

A ementa deste módulo está balizada na sistematização de teorias e estratégias 
básicas, relacionadas a EaD, focadas no indivíduo que estuda on-line, bem 
como orientado sobre as habilidades e características desejáveis para o 
conhecimento e a realização de cursos na modalidade de Educação a Distância.

O objetivo geral deste módulo é sensibi-
lizar, instrumentalizar e orientar o cur-
sista para estudos on-line na Educação a 
Distância, sobretudo, para a realização 
de estudos no curso JAVU.

Os objetivos específicos deste material 
didático são três:

1. Apresentar a modalidade de Educa-
ção a Distância;

2. Descrever considerações sobre o
cursista que estuda na EaD; e

3. Delinear habilidades e característi-
cas desejáveis para a realização de
cursos na modalidade de Educação
a Distância.

Espera-se que, ao final deste módulo, 
você tenha adquirido competências e 
habilidades, compreendidas nas dimen-
sões conceitual, procedimental e atitudi-
nal sobre a EaD. Mas também tenha en-
tendido o perfil básico, as habilidades e 
as características de um cursista on-line 
que estudará no curso JAVU.

Portanto, este breve percurso conceitual 
apresentará informações que lhe auxilia-
rão a compreender alguns aspectos da 
Educação  on-line, a fim de ambientar a 
sua imersão no curso EaD, evidenciando 
competências básicas para uma adequa-
da movimentação no ambiente de edu-
cação a distância e sensibilizando(a) para 
apropriação de conhecimentos e possi-
bilidades tecnológicas, tornando, assim, 
seus estudos muito mais eficientes.
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2. Desenvolvimento

teórico



16

Cursista, ao falarmos de EaD, é ne-
cessário que façamos reflexões so-
bre a sociedade atual. Não por aca-

so, ela é denominada de “Sociedade do 
Conhecimento”, que se caracteriza pelo 
acelerado ritmo na geração de novos co-
nhecimentos e mudanças constantes em 
diversos cenários e contextos sociais. 

Em função dessa velocidade, alguns co-
nhecimentos adquiridos tornam-se rapi-
damente obsoletos, gerando novas neces-
sidades de aprendizagem e demandando 
um processo intencional, sistematizado, 
pedagógico, ágil, flexível e contínuo para 
atualização dos indivíduos. Essas necessi-
dades podem, em diversos casos, ser sa-
nadas em alguma medida com projetos de 
Educação a Distância, especialmente base-
ada em evidências científicas que favore-
çam o processo educativo ao alcançar seu 
público alvo utilizando tecnologias.

Cursista, por esse motivo, neste módulo, temos o objetivo de auxiliá-lo(a) nessa desafiadora 
jornada, apresentando-te pistas sobre o que é estudar em um curso a distância e transmitindo 

dicas de como fazê-lo, com sucesso e tranquilidade.

Obviamente, nem todas as suas dúvidas 
e inquietações, Cursista, serão respondi-
das nesta nossa primeira aproximação, 
mas temos certeza de que, com a leitura 
deste material didático, você terá uma 
boa base para começar a sua caminhada 
em direção ao aprendizado consciente, 
crítico e autônomo, características ne-
cessárias e já presentes em muitos pro-
fessores de escolas públicas estaduais, 
do 6º ao 9º ano também do ensino mé-
dio, pertencentes ao grupo de público 
alvo do projeto JAVU.

Desejamos estabelecer contigo um diálo-
go franco e contínuo, que irá se estender 
ao longo de suas atividades e no contato 
com os materiais didáticos preparados 
para o curso on-line. Para começar nos-
sa empreitada, lançamos este seguinte 
questionamento:
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3. Cursista, o que é Educação

a Distância para você?
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Art. 1º  Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a modalidade 
educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e apren-
dizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, 
com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação 
compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e profis-
sionais da educação que estejam em lugares e tempos diversos. (BRASIL, 2017)

Observe, Cursista, que a matéria legal revela uma série de normativas sobre o que é Educação a 
Distância, sendo que, em nossas palavras, conferimos que a Educação a Distância é um 

processo de ensino-aprendizagem, cujas principais características consistem em:

Para ajudá-lo nesse justificativa, recorremos à legislação atual, por meio do Decreto
nº 9.057 de 25, de maio de 2017, que regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e descreve em seu artigo primeiro:

• A separação física do professor e
dos professores no espaço é a dife-
rença mais evidente entre essa mo-
dalidade e o ensino presencial;

• A atuação de grupos de professo-
res, geográfica e temporalmente,
dispersos sem a necessidade de
aulas presenciais e horários prede-
terminados, contempla ndo profes-
sores que vencem a barreira física
e podem criar comunidades on-line
para estudos, reflexões, debates,
co-produção; bem como interações
sobre tópicos em diferentes áreas;

• O atendimento a uma clientela ti-
picamente adulta, cuja motivação
para o aprendizado é, em grande
parte, baseada no conceito de An-
dragogia, ou seja, busca conheci-

mentos, competências e habilida-
des utilizadas no cotidiano para a 
resolução de problemas de sua vida 
pessoal e profissional do adulto;

• A promoção do estudo individua-
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lizado, mas não individualizante e 
egoísta, visto que o cursista precisa 
estudar de forma autônoma e inde-
pendente, mas sempre com a dispo-
sição para construir e compartilhar 
seu conhecimento e dúvidas nos fó-
runs, evitando sentir-se isolado;

• O incentivo ao respeito a diferentes
ritmos e estilos de aprendizagem,
pois o cursista adulto já traz toda
uma história de aprendizados, bar-
reiras e preconceitos que devem
ser levados em conta no desenvol-
vimento de suas atividades e na
oferta de percursos on-line;

• A disposição em relação à adoção
de estruturas curriculares flexí-
veis, via módulos e créditos, sendo
que tais estruturas permitem uma
maior adaptação às possibilidades
e aspirações individuais de cada pú-
blico alvo específico.

• E, por fim, uma das mais importan-
tes e desejáveis considerações so-
bre os cursos de EaD:

O cursista on-line é o centro do processo de ensino-aprendizagem
e não professor ou  o material  didático, como tradicionalmente se imagina.
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4. Cursista, após esta primeira aproximação com a EaD,

compartilhe conosco qual sua percepção 
sobre ser estudante na Educação
a Distância...
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Depois de conhecer, brevemente, as
principais características da Educa-

ção a Distância, vamos descrever algu-
mas considerações sobre o que você 
precisa saber para ter sucesso em seus 
estudos a distância.

Quais habilidades e atitudes você precisa 
desenvolver para tornar-se um cursista 
em uma modalidade de ensino que pode 
ser uma experiência nova em sua vida?

Para ser um cursista que poderá ter su-
cesso em estudos na educação on-line, é 
preciso que você esteja, durante todos 
os seus estudos, relacionando as teorias 
e conceitos apresentados a situações de 
sua vida pessoal ou profissional.

Ser um cursista on-line não significa ape-
nas unir ação e reflexão, teoria e práti-
ca. Dessa forma, é necessário que você 
conscientize-se, aprenda e compreenda 
que existe uma grande diferença entre 
estar na sala de aula presencial e estudar 
em casa, no trabalho, sobretudo distante 
de seu professor. 

Sendo assim, para ter um bom aproveita-
mento em cursos on-line, você precisará 
desenvolver ou aprimorar determinadas 
habilidades e características e estabele-
cer rotinas para aprender  o  aprender, 
sem  a  presença e cobrança constantes 
de um professor ou tutor a distância. 
Lembre-se que você é autor da sua traje-
tória em estudos on-line.
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5. Cursista, você sabe quais são as habilidades

e características desejáveis para 
realizar um curso on-line?
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Para obter bons resultados enquanto 
cursista na EaD, você precisa, entre ou-
tras coisas:

• Ser automotivado, ou seja, buscar
em si mesmo e por conta própria a
motivação necessária para realiza-
ção do curso a distância;

• Ser capaz de gerenciar o seu tem-
po, estabelecer horários, esquemas
e rotinas de estudo, os quais me-
lhor atendam ao seu estilo de vida,
entretanto que sejam produtivas
para o melhor aproveitamento do
seu curso on-line.

• Ser organizado com os materiais di-
dáticos de estudo;

• Saber estudar de forma indepen-
dente e autônoma, reconhecendo
seu ritmo e estilo de aprendizagem,
investindo em sua formação, apro-
veitando da melhor forma minutos
ociosos, que surgiram repentina-
mente durante sua extensa rotina
diária e que poderão fazer diferen-
ça em sua formação a longo prazo;

• Ser curioso e saber pesquisar infor-
mações que complementem, apro-
fundem ou até mesmo contradizem
conhecimentos trabalhados pelo
curso em outras fontes, preferen-
cialmente bases científicas como os
Periódicos da CAPES, mantidos pela
Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior (pe-
riodicos.capes.gov.br), Google Aca-
dêmico (scholar.google.com.br) ou
bases específicas que apresentem
conteúdos relevantes da área estu-
dada de forma on-line;

• Saber transformar as informações
obtidas no curso e em material di-
dático complementar em conheci-
mento que poderá ser utilizado em
sua vida;

• Ter iniciativa própria a fim de apre-
sentar ideias, propor e ouvir questio-
namentos, críticas e sugestões, geral-
mente registradas em atividades e
fóruns de discussão assíncronos;

• Ser capaz de trabalhar em grupo,
de forma colaborativa e cooperati-
va, sempre que necessário, utilizan-
do aplicativos, redes sociais, Whats
App, Instagram, telefone e ferra-
mentas de comunicação síncrona e
assíncrona;
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• Ser disciplinado, a fim de cumprir com os objetivos que estabeleceu a si mesmo,
evitando procrastinar em situações do curso on-line que necessitem da sua aten-
ção especial e constante acesso ao ambiente virtual de aprendizagem para estu-
dos e consultas;

• Ser responsável por seu próprio aprendizado, erradicando a terceirização de di-
ficuldades para problemas tecnológicos ou professores que não atuam com ma-
estria em ambientes de educação on-line, compreendendo que a construção é
social, promovida por máquinas e humanos, sendo que o cursista deveria manter
atenção máxima ao seu aprendizado; e

• Estar consciente da necessidade de aprendizagem continuada pelo resto da vida,
apropriando-se de diferentes tecnologias e ferramentas necessárias para a sua
vivência em sociedade e em intervenções profissionais.
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6. Se você optou por estudar

em cursos on-line, lembre-se de:
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• Ter acesso regular a um computador com Internet;

• Ter familiaridade com o uso de computadores;

• Ter um computador com navegador de internet e programas atualizados, a fim de
aproveitar de forma potencial o acesso à internet em boas experiências de nave-
gação e estudos on-line.

• Lembre-se, o computador é a ferramenta de estudos, portanto, o cursista deveria
cuidar dele da melhor maneira possível.

• Ter noções básicas de navegação na Internet;

• Ter noções básicas de navegação em hipertextos, vídeos e arquivos .PDF; e

• Saber enviar e receber e-mails, bem como trabalhar com anexos nas mensagens.

Agora reserve 30 minutos
e execute o checklist

que preparamos.
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Realize o checklist
e prepare-se para estudar na EaD
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Se o cursista on-line observar a lista de requisitos 

básicos para estudos na EaD, bem como sensibilizar-se 
que estudar na modalidade de Educação a Distância 
requer dedicação e compromisso consigo mesmo, as 

chances dele obter sucesso em seu aprendizado 
aumentam consideravelmente!
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7. Explore minuciosamente

seu material didático



30

Ao acessar o ambiente virtual de aprendizagem do curso, explore o material didático, 
disponível na biblioteca virtual, e também as páginas internas do AVA. Além disso, ob-
serve as seguintes considerações: 

• Confira se não existem falhas nas escritas e formatação do material didático. As-
sim, se você detectar algum problema, entre em contato o mais breve possível
com a coordenação pedagógica ou suporte tecnológico do curso.

• Tudo conferido? Então é hora de explorar o material didático com mais cuidado:
observe o modo como seu curso foi construído, como os conteúdos estão dividi-
dos, qual a duração da validade de seu acesso, quais são os recursos, atividades e
objetivos de aprendizagem propostos.

• Muita atenção aos títulos e subtítulos, pois eles são pistas importantes para a
identificação dos temas a serem vistos e a maneira como se desenvolverá o curso
on-line.

Navegue pelas telas de conteúdos e pelos menus e links, 
de forma a ter uma visão geral de todas as partes e 

compreender como funciona a navegação.
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8. Seja organizado(a) com seu

material de estudos
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Tenha cópias dos materiais didáticos em 
uma pasta separada em seu computa-
dor, em um Pen Drive ou HD externo. 

• Se preferir, utilize armazenamen-
to em nuvem como o Google Drive
(drive.google.com.br) ou Dropbox
(dropbox.com) e tenha salvo, na in-
ternet ou noseu e-mail, os materiais
e documentos importantes.

• Guarde também as anotações, re-
sumos e materiais complementa-
res que você tenha produzido ou
pesquisado, de modo a ter monta-
da uma espécie de memória de sua
trajetória de estudos on-line, visto
que ela será bastante útil, quando
você precisar rever algum conteúdo
ou trabalho após o final do curso ou
ao longo dele.

Para fazer um curso a distância, é importante que você 
se empenhe da mesma forma que num curso presencial

ou até mais, pois a responsabilidade pelo seu
aprendizado está em suas mãos. 

Não transfira essa responsabilidade para terceiros!
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9. A organização de sua

agenda de estudos é tudo
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Leia com atenção os informativos sobre o curso e esteja sempre atento à carga horá-
ria que precisa cumprir em cada módulo, qual o número de atividades obrigatórias e

o prazo de entrega delas e também o que será necessário para realizá-las.

De posse dos dados sobre período de estudos, número de atividades e prazos de envio 
delas, é hora de pensar sobre o tempo que deve ser dedicado aos estudos na EaD. 

Desse modo, o mais indicado é reservar, pelo menos, 01 (uma) hora todos os dias para 
essa finalidade, pois assim você estará em contato com o conteúdo com mais frequ-
ência e, certamente, terá condições de realizar todas as atividades em prazo viável e 
suficiente. 

Organize uma agenda semanal de estudos e
tenha disciplina para cumpri-la.
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É muito importante manter uma rotina de estudos, pois 
a nossa tendência é deixar que as leituras e tarefas se 
acumulem para o final do curso, quando não há mais 

prazo para tirar dúvidas ou aprofundar-se 
nos conteúdos de maneira proveitosa. 

Referimo-nos à famosa procrastinação, que geralmente 
compromete nossos planos e atitudes e pode ser decisi-
va no seu insucesso em estudos na EaD. Fique atento(a)!

Cursista, lembre-se: o material didático de um
curso on-line não representa todas as possibilidades 
de conhecimento sobre o tema ou de relacionamento 

deste com a vida pessoal ou profissional.

Logo, cabe a você fazer leituras e estudos
complementares, visando consolidar sua base

conceitual sobre os temas de seu interesse.
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• Cursista, não permita que as ati-
vidades on-line e leituras se acu-
mulem.

• Utilize apps ou imprima uma grade
de horários e preencha os espaços
que dedicará aos estudos. Seja re-
alista e honesto consigo mesmo,
pois “furar” esses esquemas logo
no começo do curso on-line ou com

certa frequência, é um dos fatores 
que pode levar você a abandonar 
suas atividades.

• Organize um esquema próprio de
acompanhamento de suas ativida-
des. Pode ser pelo próprio checklist
do Ambiente Virtual de Aprendiza-
gem do curso, por anotações em pa-
pel ou utilizando o Google Tarefas.
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10. Por fim, potencialize seus estudos

na Educação a Distância
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• Dificilmente, consegue-se ensi-
nar, se de outro lado não houver
alguém disposto a aprender. E
esse alguém, aqui, é você, cursis-
ta, um dos personagens principais
dessa trama on-line.  Portanto, se
você está disposto a aprender,
então boa parte de seu caminho,
para ter sucesso em seu curso a
distância, parece estar superado.

• Desse modo, ao acessar o Ambien-
te Virtual de Aprendizagem (AVA)
do curso on-line, certifique-se de
preencher todos os detalhes do seu
perfil, incluindo um mini currículo
com informações sobre sua forma-
ção, interesses no curso e uma foto
com boa resolução.

• Lembre-se, você está inserido em
uma comunidade de aprendiza-
gem online, portanto, ter um perfil
atualizado no AVA favorece a sua
localização on-line, proporciona a
boa gestão de seus dados pessoais
e notas, bem como, o seu conheci-
mento pelos tutores, professores e
equipe do curso.

• Reconheça a localização do sistema
de mensagens do AVA e perceba
como enviar e receber comunica-
dos, zelando pelo registro de todas
as tramitações e diálogos institucio-
nais inerentes a sua formação e ao
curso on-line.

Conheça também os links de preferên-
cias para seu perfil no AVA, e o  quadro 
de notas, sendo este último um espaço 
de constantes consultas, pois documenta 
notas e feedbacks recebidos pelo profes-
sores.  

Enfim, nós fornecemos os meios tecno-
lógicos e o apoio didático pedagógico 
para que você atinja bons resultados. 
Portanto, capriche e seja protagonista da 
construção da sua formação acadêmica 
baseada em suas experiências práticas.
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11. Considerações

finais
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Realize a rotina diária 

para estudar na EaD
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Bons Estudos!
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Avaliação

da aprendizagem
A “Sociedade do Conhecimento” caracteriza-se pelo acelerado ritmo na geração de novos conhecimen-
tos e mudanças constantes em diversos cenários e contextos sociais. (Certo) 

2 - Considera-se educação a distância a modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógi-
ca nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informa-
ção e comunicação, com pessoal qualificado, com acompanhamento e avaliação. (Certo)

3 - Na EaD não é possível criar comunidades on-line para estudos, reflexões, debates, co-produção, bem 
como, interações sobre tópicos em diferentes áreas, haja vista que as tecnologias ainda são de difícil 
acesso. (Errado)

4 - O conceito de Andragogia refere-se a busca conhecimentos, competências e habilidades utilizadas no 
cotidiano para a resolução de problemas da vida pessoal e profissional do adulto. (Certo)

5 - O cursista on-line precisa estudar de forma autônoma e independente, mas sempre com a disposição 
de construir e compartilhar seu conhecimento e dúvidas nos fóruns, mantendo-se isolado sempre que 
possível. (Errado)

6 - Na EaD é preciso respeitar os diferentes ritmos e estilos de aprendizagem, pois o cursista adulto tem 
diversas habilidades e competências que devem ser levadas em conta no desenvolvimento de suas ati-
vidades e na oferta de percursos on-line. (Certo)

7 - O cursista on-line é o centro do processo de ensino-aprendizagem e não professor ou  o material  
didático como tradicionalmente se imagina. (Certo)

8 - Para ser um cursista, que poderá ter sucesso em estudos na educação on-line, é preciso que você 
esteja, durante todos os seus estudos, relacionando as teorias e conceitos apresentados a situações de 
sua vida pessoal ou profissional. (Certo)

9 - É necessário que o cursista on-line conscientize-se, aprenda e compreenda que existe uma grande 
diferença entre estar na sala de aula presencial e estudar em casa, no trabalho, sobretudo distante de 
seu professor. (Certo).

10 - Em estudos on-line é preciso desenvolver ou aprimorar determinadas habilidades e características e 
estabelecer rotinas para aprender  o  aprender, sem  a  presença e cobrança constantes de um professor 
ou tutor a distância. (Certo)

11 - Ser capaz de gerenciar o seu tempo, estabelecer horários, esquemas e rotinas de estudo que melhor 
atendam ao seu estilo de vida, entretanto que sejam produtivas para o melhor aproveitamento do seu 
curso on-line. (Certo)

12 - Ao estudar on-line, é preciso ser curioso e saber pesquisar informações que complementem, apro-
fundem ou até mesmo contradigam conhecimentos trabalhados pelo curso. (Certo)

13 - Na Educação a Distância, o cursista precisa ter iniciativa própria para apresentar ideias, propor e 
ouvir questionamentos, críticas e sugestões, geralmente registradas em atividades e fóruns de discussão 
assíncronos. (Certo)

14 - Em ambientes de cibercultura, o cursista deveria ser capaz de trabalhar em grupo, de forma colabo-
rativa e cooperativa, sempre que necessário, utilizando aplicativos, redes sociais, WhatsApp, Instagram, 
telefone e ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona. (Certo)

15 - Para realizar bons estudos na EaD, é preciso ter um computador com navegador de internet e pro-
gramas atualizados, a fim de aproveitar de forma potencial o acesso a internet em boas experiências de 
navegação. (Certo) 
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Avaliação

para os fóruns - assíncronos
Prezado(a) cursista,

Recomendamos que você participe dos fóruns de debate e aprendizagem colaborativa 
em pelo menos 4 momentos, registrando suas respostas originais e respondendo aos 
demais colegas sobre as seguintes questões:

1 - Após realizar leituras e reflexões, como acredita que este módulo de ambientação 
irá auxiliá-lo em suas rotinas de estudos on-line?

2 - Qual sua percepção de cursos on-line e, na sua visão, quais os principais desafios 
para aprender na Educação a Distância?
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1. Apresentação do

módulo

Caro (a) Professor (a),

Seja bem-vindo ao Módulo 2, que trata da Educação em Saúde, e foi desenvolvido
especialmente para você.

Este módulo pretende provocar uma reflexão sobre a estreita relação entre educação e 
saúde, passando tanto por uma discussão desses conceitos, quanto por uma reflexão 
sobre o papel do professor como mediador de processos de desenvolvimento e de 
aprendizagem e como sendo capaz de transformar e consolidar a escola como espaço 
de produção da saúde.

As atividades que compõem este Módulo buscam oportunizar uma aprendizagem 
significativa e, por isso, oferecerá informações e também sugerirá ações que possam 
apoiar a criação ou a realização de práticas promotoras de saúde na escola. Essas prá-
ticas são fundamentais para a construção de relações mais comprometidas com os 
direitos humanos e com a saúde dos escolares e – acima de tudo – para a criação de 
ambientes livres de violência, drogas, discriminação e preconceito.

É esperado que, ao elaborar um plano de ação, o professor esteja, ao mesmo tempo, 
experimentando vivências – de natureza cognitiva, atitudinal e procedimental - que o 
ajudará a rever seu cotidiano, apropriar-se da concepção de saúde ampliada e incor-
porar ações e ferramentas que o levem a auxiliar escolares na tomada de decisão, de 
forma autônoma e consciente, por escolhas mais saudáveis.

Conteúdos:

- A educação para além dos conteúdos tradicionais;
- A importância de se ouvir os estudantes e o que eles podem nos ensinar a respei-

to da saúde;
- Das práticas higienistas à perspectiva de promoção da saúde; e
- Qual a importância da educação em saúde na escola.
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2. Objetivo

Geral

Discutir as bases teóricas e práticas da ação educativa em saúde, em ambientes 
escolares, para que sejam realizadas as mudanças necessárias à transformação 
da escola em um ambiente saudável.

Discutir as bases teóricas e 
práticas da ação educativa 
em saúde, em ambientes 
escolares, para que sejam 
realizadas as mudanças 
necessárias à transforma-
ção da escola em um am-
biente saudável.

Resgatar a concepção de 
educação como processo 
singular e complexo, histó-
rico e cultural, voltado para 
a promoção da autonomia 
dos sujeitos e coletividades;

Delinear um plano de ação 
educativa que possa ser 
realizado na escola e que 
ajude a transformá-la em 
um ambiente saudável.

Objetivos Específicos

Carga horária: 15 h/a

Revisar, coletiva e critica-
mente, práticas educati-
vas predominantes no co-
tidiano escolar;

Distinguir situações gera-
doras de desenvolvimento 
humano e aprendizagem 
que possam ser poten-
cializados para promover 
a saúde dos escolares de 
outras que, embora tra-
tem assuntos relaciona-
dos à saúde, não levam 
em conta as realidades 
desses escolares.
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3. aula

A educação para além
dos conteúdos tradicionais
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Sabemos que a docência, hoje em dia, tem testemunhado avanços significativos na produção 
e circulação de informações que acrescentam diferentes e novos conteúdos formativos à 
educação dos estudantes e desafiam o  professor  a compreendê-las e a incorporá-las em 

sala de aula, assim como a produzirem, ampliarem e diversificarem sua adequada utilização e 
aplicação por parte dos escolares.

Faz muito tempo, uma criança com uns oito 
anos de idade, na ocasião, me disse que se 
aprende muita coisa na escola. Achei tão 
interessante essa afirmação, sendo dita tão 
espontaneamente!! O curioso é que a sua 
expressão não era de entusiasmo ou alegria.

- É mesmo? Perguntei. - Como assim? Quais
são essas tantas coisas que se aprende na
escola? Provoquei.

Ela não soube responder... Deu de ombros.

Então, eu fui tentando fazer com que ela ex-
plicasse sua perspectiva. - Já sei! Falei em tom 
de descoberta. – Ensina a fazer amizades!

Pronto. Ela estranhou demais. Olhou para 
mim, meio de lado, e com reprovação res-
pondeu rispidamente:

- Escola não é lugar de se fazer amigos!

Desde então, e lá se vão mais de 30 anos, 
sempre que estou entusiasmada com os 
avanços que temos alcançado, sinto-me 
cobrada por aquela criança. E volto a pen-
sar: 

- Se a escola não é capaz de levar es-
tudantes sequer a fazerem amizades,
para que ela serve, então?

É certo que ensinar conteúdos escolares 
descontextualizados do cotidiano, das 
expectativas e dos conhecimentos que 
os estudantes já possuem, não atende 
ao desejo e à necessidade deles, assim 
como não alcança objetivos educacionais 
de produzir desenvolvimento e aprendi-
zagem.

Foi um impacto ouvir essa resposta tão fir-
me de uma criança que começou a conversa 
parecendo estar elogiando o espaço escolar 
e exaltando sua capacidade de ensinar coi-
sas, para além do que dela se espera.

Mas, o que ela acabou referindo como ensina-
mento não correspondia ao que ela própria 
esperava desse lugar. Lá, na escola, ela dizia, 
não dava tempo de fazer amigos, tudo era 
muito corrido, com tantas tarefas e pedidos de 
silêncio, que ela não conseguia entender. Sem 
contar que as outras crianças não eram muito 
amigáveis. Elas a tratavam de forma ruim e a 
deixavam de lado a maior parte do tempo. E 
tinha aquela professora que gritava demais... 
Foram muitas as críticas, confesso... Fiquei in-
trigada. Amizade é um sentimento que envol-
ve grande afeição, simpatia e apreço. E isso é 
bom, não é mesmo? Se não formos capazes 
de fazer com que a escola permita que as pes-
soas façam amizade, tem algo muito errado... 
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4. aula

A importância de se ouvir os estudantes
e o que eles podem nos ensinar
a respeito da saúde
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A escola, por ser uma instituição social, precisa ter como meta alcançar as poten-
cialidades que todos  estudantes possuem e já trazem desde antes de nela in-
gressarem.

Nesse sentido, é na instituição escolar que se vive um experimento muito rico, que é 
o de se estabelecer relações com outras pessoas que não fazem parte do ciclo mais
restrito, familiar, com o qual se vive ao nascer. Dessa vivência, resultam as primeiras
noções de responsabilidade e respeito ao outro e os primeiros entendimentos sobre
cidadania. E isso, sabemos, pode influenciar a forma de ser viver.

Essa noção de cidadania, professor, passa pela compreensão do que são os direitos 
humanos, de uma forma geral, e do direito à saúde, mais especificamente. Nela, 
está implícita a responsabilidade com a promoção da própria saúde e daqueles com 

os quais nos relacionamos. Não há quem não tenha nada a aprender ou que não saiba 
nada que possa ser ensinado.

Se o cursista on-line observar a lista de requisitos  básicos para estudos na EaD, 
bem como sensibilizar-se que estudar na modalidade de Educação a Distância requer 

dedicação e compromisso consigo mesmo, as chances dele obter sucesso em seu 
aprendizado aumentam consideravelmente!
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H istoricamente, a agenda da saúde 
nas escolas tem-se centrado nos 
ensinamentos sobre noções bási-

cas de higiene e sobre o vasto conheci-
mento que se dispõe sobre as inúmeras 
doenças que atingem os seres huma-
nos, sobretudo aqueles que estão em 
determinadas idades. O problema é que 
não temos sido capazes de orientá-los 
sobre as condições a partir das quais 

P or isso, acreditamos que as escolas carecem de orientações ou de mecanismos 
para que possam tornar as práticas educativas mais adequadas à realidade sa-
nitária da comunidade escolar e às necessidades de saúde de seus  estudantes.

Desde a inclusão de informações sobre saúde nos currículos escolares até orienta-
ções sobre como a saúde pode ser incorporada como tema transversal, o que se 
constata é que a saúde sempre esteve nas escolas. Contudo, a forma como temos 
construído a relação entre educação e saúde é que varia e pode avançar.

Educação é, pois, um caminho e um percurso. Um caminho que só existe na medida em 
que é percorrido. É, ao mesmo tempo, “uma aventura coletiva de partilha de afetos e 

sensibilidades, de conhecimentos e saberes, de expectativas e experiências, de atitudes e 
valores, de sentidos da vida.”  (ALVES, 2001).

essa saúde é produzida ou comprome-
tida. Com isso, acabamos tratando as 
doenças e negligenciando a saúde, e a 
relacionando exclusivamente aos cuida-
dos com a higiene pessoal, a condutas 
ou comportamentos que são nocivos ou 
prejudiciais.

Isso é muito importante, mas não é o 
suficiente!
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5. aula

Das práticas higienistas à
perspectiva de promoção da saúde
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O s contextos escolares são espaços 
privilegiados para se trabalhar a 
educação em saúde. Por suas ca-

racterísticas formativas fundamentais, 
permitem a realização de ações integra-
das, holísticas e humanizadas, e isso é 
estratégico para a promoção da saúde. 

Historicamente, temos convivido com 
duas abordagens de educação em saú-
de predominantes nas escolas: as nor-
matizadoras e as transformadoras. Um 
exemplo disso é que o cuidado com o 
corpo tem nos levado a tratar o seu fun-

cionamento biológico como se não fosse 
relevante considerarmos a autoimagem 
que os  jovens têm de si. E isso é impor-
tante, afinal o corpo não é só biológico.

Dessa forma, existe uma expectativa de 
que a escola seja capaz de responder, 
de forma inovadora, tanto às questões 
cognitivas quanto às não-cognitivas tra-
zidas pelos estudantes e, acima de tudo, 
é desejável que ela esteja mais bem 
preparada para atuar junto a escolares 
tanto do ponto de intercultural quanto 
motivacional e socioemocional.

A interação de fatores sociais e subjetivos tem implicações tanto no rendimento aca-
dêmico dos estudantes como em sua saúde, cabendo às escolas serem também efi-
cazes do ponto de vista socioeducativo, otimizando o potencial dos alunos para virem 
a ser bem-sucedidos tanto na escola quanto ao longo da vida.

Fatores relacionados às condições nas quais os estudantes estão inseridos e nas opor-
tunidades de convivência cotidiana proporcionada pelas escolas, podem determinar 
ou condicionar a forma como esses estudantes lidam com suas próprias emoções. 
Tais capacidades e as formas de enfrentamento das implicações negativas dessas 
vivências podem e devem ser trabalhadas nas escolas porque dizem respeito muito 
diretamente à saúde da comunidade estudantil.

“Estamos em um momento no qual as competências sociais
são requeridas e comprometidas com a sustentabilidade

humana e com a construção”

Sobre competências e aprendizagem sociais, há dois textos que podem 
nos ajudar:  o primeiro é de  Machado et al (2008), intitulado Relações 
entre o conhecimento das emoções, as competências académicas, as 
competências sociais e a aceitação entre pares; e o segundo é de autoria  
de Costa e Faria (2013), e faz uma reflexão sobre aprendizagem social e 
emocional.

Para conhecer melhor essa perspectiva, sugerimos consultar o texto 
de Assis (2006) intitulado “Resiliência: enfatizando a proteção dos 
adolescentes. ”
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6. aula

Qual a importância da
educação em saúde na escola?
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A tualmente, existem consensos sobre os temas de saúde mais relevantes para 
se abordar nas escolas. Os mais comuns são aqueles relacionados à alimenta-
ção saudável, à prática de atividades físicas, às atividades que ajudam nas re-

lações interpessoais e às ações de conscientização sobre a importância de uma vida 
saudável e de ações preventivas com relação a situações que podem comprometer 
a saúde desses escolares.

E essa tem sido a agenda do Programa Saúde na Escola (PSE)1, projeto intersetorial de 
abrangência nacional, conduzido pelos Ministérios da Educação e da Saúde.

Os enfoques mais comumente adotados nas ações educativas em saúde nas escolas 
podem ser sintetizados nos conceitos de:

1. O Programa Saúde na Escola (PSE) foi instituído por Decreto Presidencial nº 6.286, de 05 de dezembro de 2007,
visando fortalecer a integração às políticas públicas de saúde e educação nos ambientes escolares. O PSE estabele-
ceu compromissos a serem assumidos intersetorialmente entre os entes federados, de forma a articular - para sua
implementação - equipes com atuação nas unidades básicas de saúde e nas unidades escolares existentes nos ter-
ritórios na busca, conjunta, da promoção da saúde de toda a comunidade escolar. O PSE considera que, para além
das responsabilidades de desenvolver processos de desenvolvimento e de aprendizagem, a escola forma cidadão e,
por isso, seria importante que a saúde, como uma das dimensões desses processos, fosse incorporada nos projetos
pedagógicos das escolas, assim como os aspectos da saúde relativos a gênero, orientação sexual, raça, cor, etnia,
condição social e físico-mental.

De uma forma geral, a educação em saúde, em sua historicidade, tem sido 
tradicional e hegemonicamente um instrumento de afirmação de um saber 
sobre saúde que pouco instrumentaliza os jovens a cuidarem de si. Assim, 
existem muitas práticas educativas nas escolas que culpabilizam os 
jovens pelo comprometimento de sua saúde e poucas que têm dado voz 
aos jovens para trazerem suas inquietações e para colocarem suas 
necessidades de saúde.

Educação e Saúde: diz 
respeito à área de sa-
ber técnico, centrada 
na instrumentalização e 
controle dos serviços e 
prevenção de doenças; 
de Educação para Saú-
de, cujos objetivos se 
voltam à disseminação 
de informações e ensi-
namentos para a popu-
lação a fim de que mude 
seus hábitos e siga na 
direção de melhorias in-
dividuais e coletivas;

Educação na Saúde: diz 
respeito à produção e 
a sistematização de co-
nhecimentos relativos à 
formação e ao desenvol-
vimento para a atuação 
em saúde, envolvendo 
práticas de ensino, dire-
trizes didáticas e orien-
tação curricular; e

Educação Popular em 
Saúde: articula e agrega 
à ação educativa a cons-
trução da cidadania, 
por meio da participa-
ção social, da criação de 
uma nova consciência 
sanitária e da articula-
ção dos diferentes sa-
beres implicados para 
promoção da saúde.
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As ações educativas, em sua relação com a saúde, alcançam três 
dimensões: a dimensão geral, que de forma ampla nos mostra que a 
relação saúde-doença é muito complexa e engloba fatores que muitas 
vezes até desconhecemos; a dimensão particular, que alguns autores 
dizem estar muito relacionada à garantia de políticas públicas saudáveis 
e protetivas; e a dimensão das singularidades dos sujeitos sociais e suas 
representações sobre saúde e doença.

“As dimensões referidas são melhores apresentadas por
Pedrosa (2006), em seu capítulo sobre Promoção

da saúde e educação em saúde, publicado no livro de Castro
e Mallo, intitulado “SUS: ressignificando a promoção da saúde.”

Nesse sentido, limitar as práticas educativas nas escolas à oferta de conteúdos mera-
mente higienistas, por exemplo, não alcança as diferentes dimensões referidas e pode 
implicar diminuição ou desconsideração das capacidades e potencialidades que cada 
unidade da rede escolar tem para transformar realidades de saúde, sobretudo, desse 
grupo populacional composto por jovens em condição de vulnerabilidade social.

O conceito ampliado de saúde, que 
considera que a perspectiva bio-
lógica não é suficiente para ex-

plicar nosso estado de saúde e nossas 
razões de adoecimento, tem agregado 
diferentes dimensões e explicações re-
levantes para compreensão do proces-
so saúde-doença. Essa visão ampliada 

do que é saúde tem permitido a incor-
poração de saberes de outras áreas do 
conhecimento e enriquecido nosso en-
tendimento sobre o que faz com que as 

pessoas se mantenham saudáveis (vi-
são salutogênica) ou fiquem vulneráveis 
ao adoecimento (visão patogênica). Tal 
agregação de saberes também aumen-
ta a quantidade e os tipos de ferramen-
tas para uma adequada abordagem da 
educação em saúde nas escolas.
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Com isso, as ações educativas em saúde lidam com uma dimensão ecológica, que 
busca assegurar a preservação ou melhoria dos espaços escolares, especialmen-
te no tocante à salubridade e segurança das suas condições e instalações; uma 

dimensão comunitária, que amplia o compromisso e a responsabilidade da escola com 
a comunidade que a acolhe, assim como da própria comunidade com relação à escola; 
e uma dimensão psicossocial, na qual se busca criar ambientes mais solidários, assim 
como privilegiar esforços para a superação ou mediação de conflitos.

“Essas dimensões têm sido levadas em conta nas propostas do 
Programa Saúde na Escola, não somente no Brasil como também em 
Portugal. Um texto que apresenta essas dimensões é o de Precioso 

(2004(, denominado “Educação para a saúde na escola: um direito dos 
alunos que urge satisfazer.”

N esse sentido, para que haja con-
dições de a escola ser local de 
promoção da saúde, é preciso 

que ela adote tanto o conceito amplia-
do de saúde quanto passe a considerar, 
igualmente, a educação em sua verten-
te transformadora. Nela, são incorpo-
rados diferentes aspectos e conteúdos 
que podem aproximar a educação da 
saúde e contribuir para que haja maior 
compreensão sobre a multiplicidade de 
aspectos relacionados à saúde.

Hoje em dia, tem-se a clareza que a po-
pulação adolescente e jovem, sobretudo 
aquela com maior grau de vulnerabili-
dade, tem sua saúde e sua aprendiza-
gem comprometidas por razões de dis-
criminação e preconceito relacionados 
à sua condição social, crença, sexualida-
de, etnia e gênero que sofrem em dife-
rentes espaços sociais, entre os quais, a 

própria escola. Não são doenças que os 
tem afastado da escola, mas um proces-
so excludente perverso que os têm as-
sociado à uma imagem extremamente 
negativa, muitas vezes vinculada à inca-
pacidade, fracasso, violência e etc.

O fato de essas imagens negativas exis-
tirem na literatura, nas histórias e nas 
narrativas por décadas, nas quais o 
povo era referido como “ignorante, mas 
ordeiro, atrasado, mas pacífico, pobre, 
mas honesto, desqualificado, mas es-
forçado, distante, mas confiável”, tem 
sido alertado por Arroyo (2009, p. tal se 
a citação for realmente direta). Ele ainda 
explica que essa visão é tão forte que 
marcou não somente as políticas, pro-
gramas e campanhas para o povo, mas 
pode ser encontrada na educação, na 
saúde, na cultura, com implicações na 
promoção social.
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Sobre essas imagens negativas e o compromisso da educação 
em desconstruí-las e substituí-las por outras, sugerimos 

a leitura do texto de Arroyo (2009), intitulado “Educação popular, 
saúde, equidade e justiça social”. 

http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v29n79/09.pdf
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Mas, os fatores que determinam ou condicionam a vida dos jovens nem sem-
pre são ou estão sob o domínio ou controle individual, pois muitos dos com-
portamentos ou condutas desses jovens são ditados por influência das suas 

famílias, da mídia, dos próprios pares ou impostas por suas realidades socioeconô-
micas, com e sobre as quais pouco se pode manejar.

Existem hábitos nocivos à saúde que são socialmente aceitos. Nesse sentido, eles 
são tidos como prejudiciais ou promotores de saúde a depender da idade, da classe 
social, do gênero, da etnia, da crença ou da cultura do grupo que pratica tais hábi-
tos, o que pode estar relacionado às informações e aos conhecimentos adquiridos e 
processados do ponto de vista técnico, científico ou popular com o apoio de própria 
escola, inclusive.

Esses hábitos, tanto os nocivos quanto os de promoção da saúde, têm relação com 
fatores estruturais que, em determinadas situações, são mais influentes na acei-
tação de certos padrões de comportamento e nas escolhas da pessoa do que se 
acreditava até muito recentemente. As condições financeiras dos jovens e de suas 
famílias, por exemplo, podem explicar a adesão a determinadas recomendações de 
cuidados ou serem responsáveis pela dificuldade em realizar mudanças importan-
tes para a promoção da saúde. Da mesma forma, existem fatores produzidos no 
âmbito das relações interpessoais que trazem prejuízos para a saúde desse seg-
mento populacional.

Fonte: https://www.facebook.com/pg/dukechargista/posts/
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A s relações discriminatórias, precon-
ceituosas, sexistas, homofóbicas ou 
de intolerância religiosa, vivencia-

das tanto nos serviços de saúde quanto 
nas unidades escolares, produzem muito 
mal-estar e sofrimento e influenciam for-
temente nas condições de saúde dessa 
população. Isoladas ou combinadas, ex-
plícitas ou sutis, elas produzem fracasso 
escolar e adoecimento. Logo, são práti-
cas que precisam ser enfrentadas con-
juntamente, em uma agenda integrada, 
uma vez que sua superação torna a esco-
la um ambiente seguro e saudável e faz 
com que os  professores sejam, mais do 
que tudo, agentes promotores de saúde, 
quando transformam os espaços escola-
res em locais de cuidado e acolhimento.

O importante na discussão da promoção 
da saúde na escola, para além dos acor-
dos firmados no âmbito do Programa 

Saúde na Escola (PSE), é a busca por co-
nhecimentos sobre as necessidades de 
saúde existentes na comunidade esco-
lar. Por isso, levantar quais são os assun-
tos de saúde emergentes e que precisam 
ser trabalhados na escola, quais deles 
são tabus ou mitos que precisam ser 
desvelados e desconstruídos, é uma das 
principais ações de educação em saúde.

O importante na discussão da promoção 
da saúde na escola, para além dos acor-
dos firmados no âmbito do Programa 
Saúde na Escola (PSE), é a busca por co-
nhecimentos sobre as necessidades de 
saúde existentes na comunidade esco-
lar. Por isso, levantar quais são os assun-
tos de saúde emergentes e que precisam 
ser trabalhados na escola, quais deles 
são tabus ou mitos que precisam ser 
desvelados e desconstruídos, é uma das 
principais ações de educação em saúde.

Para a educação em saúde, a despeito da 
importância de se assegurar o desenvolvi-
mento de hábitos de higiene pessoal nos 
estudantes, cabe à escola contribuir para 
a criação de ambientes saudáveis, prote-
gidos e acolhedores, livres de violência e 
drogas, orientados por uma cultura de 
paz, de forma tal que a escolha delibera-
da e consciente por práticas promotoras 
de saúde seja possível para todos.
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7. Documentário:

A Educação Proibida

Através de 45 experiências educativas fora dos padrões tradicionais, que foram 
analisadas em 90 entrevistas com pessoas de oito países diferentes, o documen-
tário “A Educação Proibida” se propõe a questionar as lógicas da escolarização 

moderna e a forma de entender a educação. Além de apresentar vias alternativas para 
como crianças e adolescentes estão sendo educados, o filme demonstra as falhas do 
modelo de educação vigente, que produz cidadãos doutrinados pelo sistema e que 
proíbe qualquer ato que não esteja conforme a norma estabelecida por ele.

https://www.youtube.com/watch?v=OTerSwwxR9Y

A educação proibida. Título original: La Educación Prohibida. Direção:
German Doin Verónica Guzzo 

Ano de produção: 2012 / Duração: 120 minutos / Gênero: Documentário
País de origem: Argentina
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8. Série de vídeos

Pedagogia da Autonomia

Asérie de vídeos explica cada um dos capítulos e subcapítulos de Pedagogia da Auto-
nomia: saberes necessários à prática educativa, de Paulo Freire.

https://www.youtube.com/watch?v=Bc-ioue8bPM

Série Completa Pedagogia da Autonomia de Paulo Freire, por André Azevedo da Fonseca, 
professor de Comunicação da Universidade Estadual de Londrina (UEL). 

https://www.youtube.com/channel/UCKKJpBveT8vWVNfLQ-MvZMg
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9. Considerações

finais

OMódulo seguinte (Módulo 3: Jovens e Adolescentes – conceitos e definições) tra-
rá novas contribuições à discussão da educação em saúde. Afinal, conhecer o 
público com o qual se pretende trabalhar é fundamental para o sucesso de qual-

quer abordagem sobre saúde.

Desde muito tempo que se acreditou que ações educativas em saúde só poderiam ser 
realizadas por profissionais de saúde. No entanto, com o entendimento de que a saúde 
abrange muito mais aspectos, situações e conhecimentos do que aqueles acumulados 
pelas ciências da saúde, já se reconhece a autoridade e as contribuições de diferentes 
outras pessoas para a promoção da saúde. Dentre essas pessoas, estão o professor e 
o próprio estudante.

Nessa mesma linha de pensamento, a escola, reconhecida como espaço privilegiado 
de aprendizagem e desenvolvimento, precisa tomar para si a responsabilidade de fazer 
dela própria um espaço saudável e de fazer com que ela seja promotora de saúde. Do 
mesmo modo, o professor , tido  como mediador de processos de desenvolvimento e 
de aprendizagem, precisa incorporar uma concepção ampliada de saúde, que o ajude 
a colocar, como um foco estratégico de sua ação, aquele que sofre e a disseminar a no-
ção de que ter saúde é estar bem consigo mesmo  e com os outros; é buscar equilíbrio 
e harmonia com as condições que dispõe ou procurar melhorá-las; é acolher e respei-
tar limites e acreditar nas potencialidades. Assim como é ter uma autoimagem positiva 
e contribuir para que as outras pessoas, com as quais se relaciona, tenham confiança 
e segurança para fazer escolhas mais adequadas e saudáveis; é reconhecer que - ao 
seu redor - nem todos são responsáveis pelas condições sob as quais vivem e por isso 
precisam ser apoiadas para que alcancem sucesso escolar e na vida.
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Atividade prática

conhecendo as potencialidades
e as limitações para desenvolver
ações educativas na escola

Primeiro Momento

Faça um levantamento das condições existentes na escola que podem 
implicar a saúde de estudantes e/ou podem favorecer o desenvolvi-
mento de ações de saúde na escola.
Se você ainda não conhece esses aspectos, procure levantar:

• Há quanto tempo existem e quais são suas capacidades de aten-
dimento?

• Quais séries/anos escolares são oferecidos?
• Qual o perfil do corpo docente (idade, gênero e formação)?
• Qual o perfil do corpo discente (idade, gênero)?

Segundo Momento

Considerando os resultados desse levantamento, discuta com os de-
mais professores de sua escola quais desses aspectos precisam ser 
melhorados e a partir de quais deles se poderia desenhar um projeto 
de ação educativa?

Terceiro Momento

Faça rodas de conversa com os estudantes para levantar quais são 
suas necessidades de saúde e quais seriam as prioridades que eles 
teriam para a proposição de uma ação educativa que eles pudessem 
conduzir na escola.
Compare as propostas levantadas pelos estudantes e as eventuais 
questões de saúde que são trabalhadas na escola? São similares? Po-
dem ser articuladas? Quais ações educativas seriam mais adequadas 
ao perfil discente da escola?
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Primeiro Momento

Procure identificar as condições da estrutura física das escolas que po-
dem ser utilizados para a realização de ações educativas com implica-
ções nas práticas de saúde:

• Existe quadra de esportes e, se há, ela é usada para atividades físi-
cas e recreativas?

• Existe área para recreação? Quais os horários para a sua utilização?
• Existe auditório, qual capacidade dele?
• Existem cantina ou lanchonete? E, nela (s), qual (is) tipo (s) de ali-

mentação é oferecida (s) ou vendida (s) aos estudantes?
• Existe biblioteca? E o acervo é considerado adequado às séries e às

necessidades da escola?
• Existe laboratório de informática? Qual horário de funcionamento

e com para quais atividades ele se destina?
• Existe laboratório de ciências e com quais atividades oferecidas,

para quais estudantes?
• Existe sala de vídeo? Com qual capacidade e tipos de utilização?
• Existem estudantes com deficiência? A escola está adaptada às de-

ficiências desses alunos?

Procure levantar as condições ambientais da escola que podem bene-
ficiar estudantes e professores:

• As salas de aula têm ventilação. Se negativo,  há alguma forma para
melhor circulação do ar?

• As salas de aula têm iluminação. Ela  é natural ou artificial?
• O mobiliário é suficiente? Em qual estado de conservação ele se

encontra?
• Existe projeto/ação de orientação sobre lixo e há locais de coleta e

descarte adequados?
• A caixa d’ água é limpa. Se sim, com qual regularidade?
• Há condições de higiene nos sanitários e espaços de uso comum?
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Estrutura organizacional que pode favorecer as práticas educativas 
em saúde e beneficiar o trabalho de professores:

• Qual o quantitativo de professores e qual a formação deles?
• Existe Conselho Escolar? Ele é ativo? Seria (ou é) amigável a ações

educativas na escola? e
• Nas reuniões do corpo docente ou de coordenação pedagógica,

são discutidos aspectos relacionados à saúde dos escolares? Quais
questões são mais referidas?

Aspectos pedagógicos:

• Existe projeto político-pedagógico na escola? Ele é de conhecimen-
to dos docentes? Traz alguma questão relacionada à saúde da co-
munidade escolar?

• Existe uma agenda de reuniões pedagógicas? Com qual frequência?
• Existem projetos interdisciplinares na escola? Se sim,  com quais

temas integradores?
• Há uma programação regular de atividades de saúde? Em caso de

afirmativo,  sob a responsabilidade de quais professores ou áreas
do conhecimento?

• Os professores têm participação em algum tipo de formação conti-
nuada que envolva conhecimentos sobre saúde?

• Há necessidade de conteúdos de formação relacionados à saúde
para os  professores? E

• Existem ações integradas com as famílias ou a comunidade na qual
a escola está inserida, em que se discuta ou conheça as condições
de vida e de saúde de escolares?
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Aspectos de promoção da saúde:

• A escola tem trabalhos ou necessidade de abordar temáticas rela-
cionadas à violência e cultura de paz?

• A escola tem trabalhos ou necessidade de abordar temáticas rela-
cionadas à alimentação saudável?

• A escola tem trabalhos ou necessidade de abordar temáticas rela-
cionadas à atividade física?

• A escola tem trabalhos ou necessidade de abordar temáticas rela-
cionadas à sexualidade?

• A escola tem trabalhos ou necessidade de abordar temáticas rela-
cionadas às atividades artísticas e culturais?

• A escola tem trabalhos ou necessidade de abordar temáticas rela-
cionadas à construção de ambientes saudáveis?

• A escola tem trabalhos ou necessidade de abordar temáticas rela-
cionadas à saúde bucal? e

• A escola tem trabalhos ou necessidade de abordar temáticas rela-
cionadas ao uso de drogas?

Relação saúde e educação:

• Quais as principais causas de adoecimento dos estudantes?
• Quais as principais causas de adoecimento dos docentes?
• A escola tem conhecimento sobre unidades de saúde  e se os estu-

dantes fazem seu acompanhamento de saúde?
• Quais as razões de adoecimento ou afastamento por razões médi-

cas por parte dos estudantes.

Questões inter-relacionais e de natureza intersubjetivas:

• Como é o relacionamento entre estudante-estudante?
• Como é o relacionamento entre professores-estudantes? E
• Como é o relacionamento entre dirigentes-professores-estudantes?



77

Avaliações

Avaliações

Reflita e procure responder:

• Quais as diferenças entre práticas educativas, normativas e transformadoras?

• O que você entende por conceito ampliado de saúde?



78

Questões para serem debatidas nos fóruns e chat

1) Existem diferenças entre o impacto de determinados comportamentos e condu-
tas na saúde das pessoas. Se for assim, por que é tão comum  achar que todo
adolescente e jovem é igual?

2) Quais seriam as ações educativas mais próximas das necessidades dos jovens da
escola?

3) Quais comportamentos ou condutas prejudiciais à saúde que são socialmente
aceitos ou tolerados? Existem diferenças nessa aceitação a depender das condi-
ções socioeconômicas dos jovens que os praticam?

4) Existem atividades ou projetos de saúde nas escolas? Quem participa?

Questões para serem

debatidas nos fóruns e chat
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Questão 1 – São inúmeras as críticas feitas em relação ao papel da escola para a promoção da 
saúde dos escolares. Assinale a alternativa que não se aplica como crítica à escola:

(  ) A falta de abordagem das condições a partir das quais a saúde é produzida ou compro-
metida.

(  ) A exclusiva seleção de conteúdos de saúde relacionados aos cuidados com a higiene 
pessoal, a condutas ou comportamentos que são nocivos ou prejudiciais.

(  ) A abordagem com relação à articulação entre modo de viver e condições de vida dos 
escolares.

Questão 2 – Levando em conta as características formativas relevantes para a promoção da 
saúde, assinale a opção que traz as características das ações ou conteúdos de saúde consi-
derados fundamentais para serem abordados junto a escolares:

(  ) Ações integradas, holísticas e humanizadas.
(  ) Conteúdos biológicos e das ciências da saúde.
(  ) Informações sobre lavagem das mãos e de alimentos, sobre sintomas de doenças e 

locais de atendimento médico.

Questão 3 – De acordo com os aportes da educação em saúde, quais aspectos deveriam ser 
levados em conta pelo professor ao conduzir uma ação educativa no contexto escolar:

(   ) A interação de fatores sociais que implicam na saúde dos escolares.
(   ) A falta de cumprimento dos prazos e das tarefas propostas.
(   ) A presença de um profissional de saúde para condução dos conteúdos específicos re-

lacionados à saúde dos estudantes.

Questão 4 - Fatores relacionados à forma como os estudantes lidam com suas próprias 
emoções podem implicar na sua condição de saúde. Em função disso, é importante que o  
professor :

(   ) Identifique uma clínica ou psicólogo que possa atender o estudante com problemas, 
visando seu preparo para enfrentar as emoções vividas.

(   ) Contribua para o desenvolvimento ou fortalecimento das capacidades e recursos dos 
escolares para lidarem com tais emoções.

(   ) Solicite à família eventual diagnóstico de saúde mental ou psicológica dos  estudantes que 
apresentem algum sintoma de desequilíbrio ou dificuldade emocional.

Questão 5 – Existem, de acordo com a literatura destacada no Módulo 2 – Educação em Saú-
de, três dimensões da ação educativa com relação à saúde que precisam ser consideradas:

(   ) A dimensão geral, a dimensão particular e a dimensão das singularidades dos sujeitos 
sociais e suas representações sobre saúde e doença.

(   ) A dimensão biológica, a dimensão social e a dimensão do cuidado em saúde.
(   ) A dimensão escolar, a dimensão familiar e a dimensão comunitária.

Proposta de questões objetivas para o módulo 2

Educação em Saúde
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1. Apresentação do

módulo

Caro Professor,

Seja bem-vindo ao módulo 3!

Este conteúdo foi pensado especialmente para você, que atua com jovens em vulne-
rabilidade e necessita de uma formação que o permita alcançar toda a potencialida-

de que esse público tem, apesar das intensas dificuldades que enfrenta todos os dias. 
Para isso, vamos auxiliá-lo nesse processo de encorajar e empoderar seus alunos, a 
partir de uma perspectiva ilustrativa e problematizadora, traçando habilidades e com-
petências desejáveis neste módulo.

Conteúdos:

- Adolescências plurais;
- Diferenciando puberdade de adolescência;
- Desafios de construção de identidade e processos de diferenciação;
- Compreensão do autoconceito e seus derivados; e
- Intervenções psicossociais e projetos de vida.
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2. Objetivo

Geral

Conceituar adolescências, adotando perspectiva contextual e dinâmica.

Objetivos Específicos

Carga horária: 15 h/a

Identificar características das adolescências, conceituando-as de 
forma biopsicossocial;

Traçar estratégias de intervenção psicossocial que potencializem 
a atuação do adolescente em projetos pessoais e coletivos; e

Problematizar estereótipos construídos socialmente com relação 
aos adolescentes, atuando na ressignificação das interpretações 
sobre características e comportamentos.



3. aula

Adolescências Plurais
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Todo adolescente é muito _____________________.

Quando falo às pessoas que eu trabalho com adolescentes, elas dizem que eu  _______________.

A adolescência é uma fase muito _______________.

Quando penso em um adolescente, a palavra que vem à cabeça é _____________________.

Frases que ouço em meu dia a dia . . . 

Pensando no tema:

Tente completar rapidamente as frases abaixo:

Agora, vamos fazer outra pesquisa: peça a um adolescente para ele escrever entre as-
pas as frases que ele mais escuta dos adultos no dia a dia.

Analise esse conteúdo. O que essas frases sugerem?

Faça essa breve pesquisa com algumas pessoas e anote as respostas. Depois, vamos 
analisar:

1.  Que adjetivos foram mais utilizados?

2.  O que sugerem essas respostas?

3.  Como deve se sentir um adolescente diante dessa caracterização a seu respeito?



Esses dois pequenos exercícios servem 
como laboratório para que a gente en-
tenda a representação da adolescência 
em nosso contexto social. A começar pelo 
“apelido” de “aborrecente”, a cultura já 
mostra uma indisposição para lidar com 
os jovens que estão passando por desco-
bertas importantes e ávidos por construí-
rem uma identidade.

Entretanto, se você colheu em suas frases 
que a adolescência está associada à re-
beldia, irresponsabilidade, impulsividade 
e mudanças no humor, você já pode che-
gar a uma conclusão: essas pessoas ainda 
veem a adolescência como fase estanque, 
universal, como se todos os adolescentes 

vivessem as mesmas coisas e fossem di-
rigidos por um motor exclusivamente 
biológico, responsável por características 
físicas e emocionais padronizadas.

Essa visão vigorou por muito tempo, mas, 
após as teorias mais recentes de desen-
volvimento humano, essas ideias dão 
lugar a uma visão sociocultural, que con-
textualiza as diferentes adolescências no 
tempo e no espaço e que combate os es-
tereótipos de que todos os adolescentes 
são semelhantes, ou seja, as adolescên-
cias são plurais. (CARRETEIRO, 2010; COS-
TA; PENSO; 2013). Assim, muitas variáveis 
deverão ser consideradas ao falar da ado-
lescência.

Veja alguns trechos selecionados do Documentário “Pro dia nascer feliz”, de João 
Jardim e reflita:

Trechos indicados

• Valéria (adolescente de 16 anos) 9:27 / 12:38

• Keila e o grupo de leitura da escola ( Fanzine)  45:15 /49:42

• Adolescentes do colégio particular  49:54 / 1:05:50
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O que podemos concluir?

Nenhuma adolescência é igual a outra. Desse modo Valéria, em sua localidade e forma 
de viver, consegue entender sua adolescência de forma tão diferente das alunas da es-
cola particular de classe alta em SP e é tão diferente de Keila, que tem a oportunidade 
de estudar e de expressar–se a partir de suas oportunidades de escrita.

Reparem que, se formos completar as frases acima com base nas adolescentes que 
vimos nas vinhetas, as características serão diferentes, positivas e será inevitável reco-
nhecer que os contextos nos quais estão inseridas tornam muito diferentes as formas 
como vivem e significam suas adolescências.

Será que podemos comparar adolescências?

A nossa pesquisa agora é com você, professor!

Passatempo preferido no tempo livre: ______________________________________

Música que não esqueceu até hoje: ______________________________________

Experiência mais marcante: ______________________________________

Roupa preferida: ______________________________________

Lembrança da escola: ______________________________________

Relacionamento significativo: ______________________________________

Responda a enquete abaixo, com uma recordação da adolescência do “seu tempo”:



Essa será mais uma constatação de 
que não se deve padronizar adoles-
cências, porque trata-se de um con-

ceito psicossocial, ou seja, com base no 
contexto histórico, cultural, temporal...
tudo isso precisa ser levado em conta e 
por isso, apesar de insistirmos em com-
parar, essa não é uma boa estratégia.

Até mesmo o período etário apresen-
ta diferentes amplitudes. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente considera a 

adolescência entre 12 e 18 anos. Para a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), a 
adolescência compreende o período en-
tre 10 e 19 anos e, mais recentemente, 
ampliou sua abrangência, considerando 
como jovens, a população entre 10 e 24 
anos. Isso mostra que as construções 
sociais que permeiam as adolescências 
e as juventudes não se limitam ao crité-
rio cronológico, visto que são muito mais 
amplas e consideram muitas variáveis, 
como veremos a seguir.

E aí, vamos partilhar essas lembranças? O que será que os alunos gostariam de saber 
sobre sua adolescência? Proponha que eles lhes façam perguntas... mas deixe bem claro 
que você só responderá as que sentir confortável, ok? Será que haverá muitas diferenças 
entre as gerações?
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4. aula

Diferenciando puberdade
de adolescência



M uitas pessoas confundem puber-
dade com adolescência. A puber-
dade, como apresenta base bioló-

gica, tem marcadores mais estáveis. Por 
exemplo, o crescimento dos seios e a me-
narca nas meninas; o crescimento do pê-
nis e mudança de voz, nos meninos. Essas 
são características esperadas e que não 
deixarão de fazer parte do crescimento, 
mesmo que se apresentem em tempos 
diferentes. Mas, embora existam estágios 
biológicos bem marcados e previsíveis, as 
repercussões psicológicas dessas carac-
terísticas diferem muito de pessoa para 
pessoa, de cultura para cultura.

Então, podemos dizer que a puberdade 
é biológica e a adolescência é psicosso-
cial. A forma como a cultura caracteriza 
e trata essas mudanças corporais pode 
ter uma significação muito diferente do 
ponto de vista psicológico. Por exemplo, 
a forma como adolescentes indígenas vi-
venciam sua puberdade é completamen-
te distinta de como adolescentes de uma 
comunidade cigana ou de adolescentes 
de uma cidade grande significam essas 
transformações. Embora as mudanças 
possam ser semelhantes e esperadas, as 
vivências vão diferir muito.

Além disso, as mudanças corporais são um sinal inequívoco de que se está deixando 
um corpo infantil para trás e essa mudança é sentida como irreversível. Esse impac-
to é indiscutível porque ele traz materialidade para a mudança. Eu não sei quem eu 
vou ser, mas já sei que não sou mais criança. De qualquer forma, isso traz impactos 
para o eu adolescente, pois traduz uma necessidade de mudança nas relações e nas 
próprias atitudes.

Em vista disso, conhecer o corpo é o primeiro passo para acompanhar o próprio 
processo de crescimento, ao mesmo tempo em que um protagonismo necessário ao 
adolescente é desenvolver atitudes de autocuidado com o corpo. Dessa forma, o Mi-
nistério da Saúde lançou, em 2015, a Caderneta de Saúde e do Adolescente, na busca 
de instrumentalizar o adolescente sobre suas mudanças. Vamos conhecê-la?
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http://www.adolec.br/php/level.php?lang=pt&component=39&item=16

Vejam que a proposta da caderneta de saúde e do adolescente é empoderar o ado-
lescente, por meio do conhecimento e de informações relevantes sobre seu corpo, 
sobre seus direitos e sobre seu processo de desenvolvimento para que ela ou ele 
sejam capazes de gerenciar seus desafios. Nesse intuito, uma das questões que a ca-
derneta de saúde introduz e deveria ser conteúdo obrigatório de programas de pre-
venção universais, ou seja, de programas para todos os adolescentes, independente 
de vulnerabilidades ou riscos, é o conhecimento sobre os direitos e deveres.

http://www.adolec.br/php/level.php?lang=pt&component=39&item=16

Como as adolescências são vistas ainda de forma estanque, um dos 
documentos que mais contribuiu para a visibilidade delas foi o Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA), que desde 1990, tem como prin-
cipal missão afirmar crianças e adolescentes como sujeitos de direitos 
(BRASIL, 2006). Por representar uma doutrina de proteção integral às 
crianças e aos adolescentes, considerando-as em situação peculiar de 
desenvolvimento, o que deve ser compreendido e assumido por toda 
a sociedade.

http://www.adolec.br/php/level.php?lang=pt&component=39&item=16


Vamos dar alguns exemplos:

Assista este fragmento do documentário “A invenção da infância” e observe quantas vio-
lações ainda se mostram presentes, mesmo com a doutrina de proteção integral vigente:

E ntre vários méritos desse documen-
to, está o fato de romper com a vi-
são que vigorava anteriormente, ins-

tituída pelo Código de Melo Matos, que 
tratava crianças e adolescentes como se-
res menores, inferiores, sem olhar para 
seus potenciais. Em detrimento disso, 
um grande diferencial do ECA é que o 
Estado passa a ser responsável por suas 
crianças e adolescentes, o que derivou 
uma série de políticas públicas muito re-
levantes para todos. Além disso, o ECA 
corresponsabiliza todos os cidadãos e 

instituições pelas crianças e adolescen-
tes, o que modifica muito o quadro ante-
rior de exclusividade da família e de uma 
visão higienista, excludente, coercitiva e 
corretiva.

Assim, não se pode tratar de protagonis-
mo juvenil ou empoderamento de jovens 
sem conhecer profundamente o ECA, 
visto que muitas crianças e adolescentes 
tem seus direitos violados e sequer con-
seguem reivindicá-los, justamente por 
seu desconhecimento.

Maria, 16 anos, procurou uma Unidade Básica de Saúde (UBS) em seu 
território para marcar uma consulta e ser orientada sobre métodos 
anticonceptivos, uma vez que pretendia iniciar sua vida sexual com 
seu namorado. A profissional da UBS negou, argumentando que para 
isso precisaria que a adolescente viesse acompanhada de um dos pais 
ou responsáveis. A adolescente desistiu, pois não pretendia contar 
para sua mãe. O que ocorre aqui? É lamentável que a adolescente 
tenha feito tudo certo: tomou sua decisão, procurou previamente um 
especialista para orientá-la e depois desistiu do serviço diante de sua 
negativa. Para a saúde pública, um fracasso, pois desprezou a pro-
atividade da adolescente e o direito que ela tem de ser atendida na 
rede de saúde, sozinha, independentemente da presença dos pais e 
responsáveis, inclusive com direito a sigilo, exceto em caso de danos 
à saúde e a terceiros.
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O profissional nem sequer precisa-
ria prescrever, mas, na ocasião, 
novamente desconsiderou o mo-

vimento da adolescente para tomar deci-
sões que poderiam ter, no mínimo, a pre-
venção do agravo, que seria a gravidez 
indesejada. Nesta situação, trata-se de 
prevenção indicada, ou seja, específica 
para aquele fim. Mas, neste caso, Ângela 
não conseguiu ter seu direito respeitado.

Essas e outras histórias mostram que crian-
ças e adolescentes ainda são vistas como 
incapazes pela sociedade e que o investi-
mento para que conheçam seus direitos 
ainda é pequeno. Ações de promoção de 
saúde devem investir na disseminação das 
informações para toda a sociedade, pois 
ainda predominam saberes populares que 
reproduzem estereótipos e que subesti-
mam potencialidades desse público.

Ângela, 17 anos, viveu 
uma situação também 
relacionada a essa temá-
tica. Após ter relações 
sexuais com um “fican-
te”, de forma desprotegi-
da, procurou a UBS para 
obter um comprimido da 
contracepção de emer-
gência, mais conhecido 
como “a pílula do dia se-
guinte”. O médico, por 
motivos religiosos, ne-
gou-se a prescrever e pe-
diu que ela se dirigisse a 
outra UBS. Neste caso, 
observam-se várias vio-
lações: sabe-se que, se é 
de emergência, ela pre-
cisaria ser tomada ime-
diatamente.



5. aula

Desafios da construção de identidade
e do processo de diferenciação
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Um grande desafio das adolescên-
cias é a construção de identida-
de. Conforme mencionamos an-

tes, quando a puberdade mostra que 
as mudanças físicas serão para sempre, 
adolescentes começam a entender que 
não dá mais para permanecer criança e 
começam a empreender uma identida-
de que combine com aquele novo cor-
po. Essa época costuma ser muito difícil 
para os pais, pois tudo o que lembra a 
infância parece ser negado.

Contudo, às vezes, com a repres-
são a tais comportamentos, o 
adolescente se torna agressivo 

para fazer valer seu pensamento ou 
mesmo desiste, tornando-se passivo 
diante das decisões dos adultos e isso 
representa grande perda no processo 
de diferenciação.

Vamos pensar no caso dos professores, 
com quem os adolescentes, de alguma 
forma, manifestam sua oposição na sala 
de aula. Os professores que atuam com 
o público jovem e adolescente normal-
mente são experts na arte de negociar.
Percebem que tem que dar espaço para
que mostrem seus talentos, teorias, pen-
samentos... e aí tudo corre bem.Entre-
tanto, essas identidades são experiências
ensaísticas, que não necessariamente se

Dessa forma, professor, a oposição é 
uma forma de o adolescente exercitar o 
seu próprio eu, não concordando com o 
que o outro quer ou impõe a ele. Imagi-
ne que se ele ou ela sempre acatarem 
as ideias dos pais, as preferências dos 
pais e as ordens sem questionar, eles 
não estarão se diferenciando, eles es-
tarão se mantendo iguais, portanto não 
tem como ter um eu quando o eu é o do 
outro.

fixam, pois há uma intensa necessidade de 
se pertencer a grupos, mas ao mesmo tem-
po com o desafio de ser ele próprio (CAR-
RETEIRO, 2010). É comum não querer mais 
ser acompanhado pelos pais aos locais, va-
lorizar muito a opinião e a companhia de 
amigos, apresentar ideias próprias, que se 
oponham às ideias dos pais. Aliás, essa ca-
racterística é muito importante de ser com-
preendida: a oposição.

Quem não conhece aquele aluno que era 
considerado difícil, indisciplinado, mas 
que na gincana da escola era insuperável 
porque podia mostrar sua potencialida-
de nos esportes, nas lideranças de equi-
pes e, assim, ser reconhecido pelo que 
era? A escola é um excelente espaço que 
pode legitimar muitas qualidades positi-
vas dos e das adolescentes.

A oposição tem sido confundida com rebeldia, mas, na verdade, se opor é uma forma 
muito importante para o processo de diferenciação dos pais, por exemplo. Confor-
me nos apontam os autores, isso é fundamental para construir a identidade. Se não 
exercita a oposição, se permanece sendo uma extensão do outro. Devemos nos preo-
cupar sim, quando não há oposição. Desde cenas simples, como o fato da mãe achar 
uma roupa bonita e a filha discordar, até os diálogos mais inflamados questionando 
situações familiares são expressões de oposição e que nós adultos, deveríamos inclu-
sive dar espaço e estimular.



Éclaro que não estamos aqui defendendo que tudo seja permitido ao jovem, em 
nome de seu exercício de diferenciação. Muito pelo contrário, a permissividade 
nunca fez bem aos adolescentes, pois rotinas e regras são estruturantes para 

eles. Aqui a estratégia é negociar. Como adultos, não devemos comprar as peque-
nas brigas, apenas as grandes. Não há problemas se o adolescente quiser escolher 
a roupa ou adotar um visual temporário, mas questões envolvendo valores, isso 
sim deve ser discutido e precisam ser oferecidos limites claros.

  Devemos lembrar ainda que adolescentes alcançam um nível cognitivo muito im-
portante: o das operações formais. O que isso significa? Até a infância, tudo deve-
ria ser explicado e as ações deveriam ser concretas para que ele entendesse. Na 
adolescência, é diferente, pois acessar as operações formais significa alcançar a 
abstração. É possível hipotetizar situações e, por isso, há um intenso debate sobre 
regras e ideias. Isso é muito positivo, pois mostra um potencial muito significativo 
para que desenvolvam ideias, projetos, metas e projetos de vida.

É comum ouvirmos isso de adolescentes que foram trabalhar para o tráfico de drogas, 
pois tiveram essas qualidades ressaltadas e conquistaram rapidamente um status nes-
te grupo que consideram trabalho. É uma pena que as pessoas mais próximas aos ado-
lescentes nem sempre conseguem vê-los pela ótica das potencialidades. Para alguém 
que está construindo uma identidade, ser valorizado em - suas competências ou jeito 
de ser - é extremamente importante, pois expressa o reconhecimento por esse eu cujo 
mérito é dele próprio.

Fonte: https://image.shutterstock.com/image-photo/close-focus-african-american-adolescent-450w-1332865529.jpg
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Esta é a palavra-chave da adolescência: 
reconhecimento. Uma vez que se busca 
ter uma identidade, nada mais justo que 
se possa se destacar por ela. Enquanto 
a cultura fica apregoando o adolescente 
com base em seus defeitos, perde-se uma 
excelente oportunidade   de reconhecer 
seus talentos.

Lembram-se da vinheta da Valéria? 
Qual era sua principal mágoa?

Nunca ter sido dado crédito a ela, a suas 
composições, ao seu potencial. Assim, 
quando reconhecemos as potencialidades 
dos adolescentes, mostramos a eles e elas 
que estamos apostando em sua identida-
de, que prossiga fazendo boas escolhas e 
que os aceitamos como querem ser.

Vamos ver um exemplo real:
 documentário

 “       Pro dia nascer feliz”.

Vamos ver um exemplo real: inserir caso Douglas do documentário
 “       Pro dia nascer feliz” (17:56/ 34:27)

https://www.youtube.com/watch?v=nvsbb6XHu_I



Professores, perceberam como Dou-
glas se transformou com o reconheci-
mento de suas habilidades musicais e 

culturais? Como foi definitivo para ele pra-
ticar sua oposição e ter seus talentos apro-
veitados como parte da construção de sua 
identidade? Como a professora mencio-
na, poderíamos ter outro Douglas, caso 
não houvesse essa mediação baseada na 
negociação. Dessa forma, é preciso sair 
dessa postura defensiva e acusatória do 
jovem para vê-lo de forma contextualiza-
da, pois muitas oportunidades de desen-
volvimento saudável são desperdiçadas 
quando enxergamos nossos adolescentes 
e jovens por nossas lentes adultocêntricas.

Um último exemplo disso: hoje ouvimos 
que os adolescentes estão "viciados" em 

tecnologia. Já existem patologias caracte-
rizadas como dependência deste campo. 
Quando pensamos que esses adolescen-
tes já nasceram numa era tecnológica, 
eles nem sequer imaginam como é um 
mundo sem celular ou computador. O 
processo de construção de identidade 
dos adolescentes de hoje passa por esse 
domínio tecnológico e isso precisa ser 
considerado por nós adultos, que - às 
vezes - só os criticamos por serem como 
são, mas eles nem são capazes de enten-
der nossa crítica.

Para nós, professores, é importante co-
nhecer a fundo como se dá a construção 
de identidade dos adolescentes e jovens, 
a fim de que tenhamos uma atuação 
mais propositiva em seus processos.
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6. aula

Compreensão do autoconceito
e seus derivados



Todos os sistemas, nos quais o adolescente está inserido, poderiam se envolver 
em oportunidades que promovam seu empoderamento. Já vimos que as po-
tencialidades são sempre presentes, mas não é fácil para o adolescente des-

cobri-las. Para isso, é importante um trabalho de autoconhecimento, de olhar para 
suas características. Se nós, adultos, já temos dificuldades de falar da gente, mesmo 
já achando que nos conhecemos, imagine um adolescente que ainda está em pleno 
processo de construção de sua identidade.

Rodriguez e Damásio (2014) abordam a relação entre a noção de desenvolvimento de 
identidade e o sentido da vida. Como os adolescentes alcançam habilidades cognitivas 
que envolvem abstração, permitindo atividades hipotético-dedutivas, tornam-se capa-
zes de refletir sobre si mesmos e sobre os outros. Define-se que o senso de identidade 
integra um conjunto de crenças e objetivos, com foco na pessoa que se quer se tornar 
no futuro. Alcançar esse senso de identidade ao longo do processo social da adoles-
cência e juventude propicia a regulação de ações, colaborando para o desenvolvimento 
dos propósitos que darão, de forma singular, sentido à existência.

Vamos fazer uma pequena enquete com os adolescentes que conhecemos:

1. Como você se descreveria em três palavras?

2. Como você gostaria de ser retratado por seus colegas?

3. Que característica principal seus pais atribuiriam a você?

4. O que eu saberia sobre você conversando com seus professores?

Podemos auxiliar os jovens nesse processo de autodescoberta?

Só de pensarmos sobre essas perguntas, poderíamos chegar a uma reflexão principal:

O autoconceito é composto de forma complexa, pois articula as autopercepções e as 
confronta com as opiniões dos outros, sobretudo as pessoas que mais importam.
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Volte agora nos atributos listados acima e dê uma nota, valorando-os 
como positivos ou negativos, enxergando-os mais claramente 

na composição de sua autoestima. 
Quais deles manteria e quais investiria em modificar?

Alguns entendem que o autoconceito 
é sinônimo da autoestima, mas isso 
é um engano. O autoconceito é com-

posto pelos atributos que se acredita fazer 
parte do seu eu, independentemente de 
serem positivos ou negativos e lembrando 
que são mutáveis ao longo da vida.

 A autoestima é a atribuição valorativa à 
característica mencionada no autocon-
ceito. É na autoestima que as considera-
ções sobre esse atributo ser qualidade 
ou defeito encontra uma dimensão sub-

jetiva de avaliação, que inclusive pode 
não coincidir com a percepção do outro.

Por fim, há o conceito de autoeficácia, 
no qual os atributos acima são avaliados 
pela pessoa na ótica do quanto são úteis 
para alcançar suas metas, o quanto com-
põem a confiança em suas habilidades 
e competências e o quanto os aproxi-
mam de resultados dentro de objetivos 
pessoais, acrescidos de uma constante 
autoavaliação e comparação com outras 
pessoas.

Metas Características
e Crenças

Condições que auxiliam 
na viabilização

1.

2.

3.

https://image.shutterstock.com/z/stock-photo-two-success-
ful-african-american-businesspeople-shaking-hands-at-offi-

ce-406485712.jpg

Vamos integrar tudo isso em uma ati-
vidade divertida?

Professor, proponha a seus alunos que 
eles encontrem na internet a oportuni-
dade de emprego que há muito procu-
ravam. O requisito para a obtenção da 
vaga é que façam uma propaganda de 
si na qual coloquem o maior número 
possível de informações sobre si, de 
uma forma criativa. Precisa constar o 
que veem em si como atributos, como 
os qualificam e o quanto os auxiliam 
em cumprir os objetivos do emprego.  
Depois, exponham os produtos e dis-
cutam sobre os elementos de identida-
de que foram observados na atividade.



7. aula

Intervenções psicossociais
e projetos de vida
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Em se tratando de adolescências e 
juventudes, vários autores apon-
tam o quanto a escola, como mi-

crossistema fundamental, pode prover 
intervenções transformadoras no âm-
bito psicossocial (COSTA et al., 2013; 
COSTA; PENSO, 2010). Segundo Lisboa e 
Ebert (2011), a construção de um clima 
social escolar protetivo envolve diálogo, 
espaços sistematizados de comunica-
ção, participação juvenil, sensibilidade 

E, assim, Luiz Henrique deu seu depoi-
mento, do quanto fazia várias coisas 
por obrigação, mas não entendia a 

articulação que tinham com suas metas 
e projetos. Regulou suas ações, modifi-
cou a escala de esforços, dosou melhor 
seus esforços e recursos e conseguiu êxi-
to em suas metas em curto prazo.

a situações de conflito e potencialização 
da interação de pares.

Há evidências de que os adolescentes e 
jovens que participam de programas que 
se propõem a discutir sobre sentido de 
vida apresentam, como resultados das 
intervenções, comportamentos autodiri-
gidos aos propósitos elencados e conse-
guem monitorar suas ações, regulando-
-as a partir das metas estabelecidas.

Dessa forma, estimular a discussão do 
que já faz parte da vivência do adoles-
cente e proporcionar-lhe um exercício 
de auto-organização entre seus objetivos 
de vida e forma de realizá-los pode ser 
uma excelente estratégia de intervenção 
junto a este público.

Uma história real...

Luiz Henrique, 17 anos, estava concluindo seu ensino médio em uma escola pública 
de um grande centro urbano. Ele tinha metas audaciosas, mas sentia-se impotente 
diante delas e com isso procrastinava seus estudos. Nos ambientes que Luiz Hen-

rique frequentava era fácil ver que seu potencial era reconhecido, porém sua falta de 
energia impactava os investimentos de sua família e de seus professores que o viam 
como acomodado e passivo. Certa vez, houve uma feira de profissões na escola e um 
oferecimento de um projeto de orientação profissional, no qual Luiz se sentiu motivado 
a participar.

Foi, então, naquela oportunidade que conseguiu olhar para si, reconhecer seus talentos 
e empreender habilidades que tinha para a consecução de metas de curto prazo. Como 
o adolescente, está aprendendo a integrar informações, não lhe ocorria que o curso de
inglês, no qual tivera tanta dificuldade para conseguir vaga na escola pública de línguas,
já era uma ação importante para o objetivo de morar fora do país. Ou seja, ao ver a im-
portância disso em seu projeto de vida, sua atitude em relação ao curso de inglês mudou,
pois passou a ver um significado relevante para estar ali.



Vejamos uma reportagem na qual Valéria, adolescente que exibimos no início do 
nosso módulo, desacreditada como adolescente à época de sua escolarização em 
Manari, nos traz seu exemplo de superação e execução de seus objetivos de vida, 

anos depois. Confira que belo projeto pessoal ela desenvolveu, assistindo a reporta-
gem abaixo:

Perceberam como atuar para um projeto de vida, que dê sentido à existência, pode 
promover realização? Perceberam quantos atributos de Valéria foram empreendidos 
na execução deste projeto?

https://www.youtube.com/watch?v=nrsm8cW_BsE110



111As aulas sobre adolescências e juventudes pretenderam situar os professores 
na imensa tarefa e desafio que lhes cabe. A escola é um espaço privilegiado de 
interações e de promoção de competências, mas pode também ser produtora 

de fracassos. Como optamos pelo sucesso, professores podem contribuir com mui-
tas iniciativas para aflorar todos os ricos recursos que os adolescentes apresentam. 
Nesse sentido, a mediação do educador pode ser muito transformadora na vida do 
adolescente, considerando, também, que a família, a comunidade e o Estado tem um 
papel fundamental nesse desenvolvimento. Todavia, sistematizar contribuições como 
especialistas pode ser um instrumental poderosíssimo para combater rótulos sociais e 
para substituí-los por escuta, empatia e interesse genuíno por seu mundo, com o qual 
aprendemos sempre.
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Veja ao  seguinte fragmento de notícia:

Um grupo de adolescentes de 18 e 19 anos de Poços de Caldas (MG) lançou um apli-
cativo que ajuda a combater a violência doméstica contra a mulher. Na plataforma, 
as vítimas podem encontrar apoio psicológico, compartilhar relatos e encontrar in-

formações sobre as medidas que podem ser tomadas pelas vítimas de agressões. 

O aplicativo é gratuito e pode ser baixado em celulares com o sistema Android. Na tela 
inicial, é possível encontrar campos como o de informações sobre leis de proteção à mu-
lher, relatos das vítimas e um chat em que as mulheres podem conversar entre si e com a 
equipe do FemHelp sobre os problemas que têm enfrentado (Notícia publicada no site G1 Sul 
de Minas em 17/01/2019).

Qual a relação entre a iniciativa da Plataforma FemHelp e o papel do projeto de vida na 
vida das adolescentes mineiras? O que é possível hipotetizar sobre as características das 
adolescentes, as barreiras culturais que conseguiram remover e o êxito da intervenção 
psicossocial que o projeto representou?

Depois de conhecer os projetos de Valéria (Manari) e das adolescentes mineiras, va-
mos propor uma atividade prática aos seus adolescentes? Como seria o presente 
e o futuro deles, pensando na execução de um projeto pessoal que enchesse sua 

existência de sentido, que tivesse total coerência com seus valores pessoais? Como seria 
a reportagem de sua vida daqui a 10 anos?

Lista de filmes recomendados:

Como uma onda no mar? Rádio Favela (direção Helvécio Ratton)
O RAP do pequeno príncipe contra as almas sebosas (direção: Paulo Caldas e Marcelo Luna)
Sou feia, mas tô na moda (direção: Denise Garcia)

Avaliações

Atividades nos Fóruns

Atividade

prática

Materiais

extras



4.1. No ECA, o art. 4º afirma que “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.” Diante disso, podemos afirmar:

(  ) Que o trabalho infantil é permitido, desde que os demais direitos sejam respeitados.
(  ) Que o artigo faz referência ao que está previsto na Constituição de 1988 e assume o 

princípio da proteção integral às crianças e adolescentes.
(  ) Que os pais não são obrigados a matricular os filhos no ensino público gratuito se es-

ses estiverem auxiliando-os na renda familiar por meio de profissionalização.
(  ) Que a aplicação do princípio de melhor interesse da criança limita-se às crianças e aos 

adolescentes, cujos direitos tenham sido violados por ação ou omissão das famílias e 
do Estado.

(  ) Que o ECA considera a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, ao mesmo 
tempo que defende, em outros artigos, a ideia de que sejam objetos de intervenção do 
mundo adulto.

4.2. Sobre o desenvolvimento de adolescentes, é correto afirmar:

(  ) Que há um ciclo evolutivo típico, com características psicológicas padroniza-
das, como rebeldia e crises.

(  ) Que a adolescência é um conceito psicossocial e que as adolescências são con-
sideradas plurais, em virtude de seus diferentes contextos e processos.

(  ) Que a puberdade é que define a adolescência, pois a maturação dos órgãos é 
o principal motor do desenvolvimento nesta fase.

(  ) Que a adolescência é um conceito biológico e que a faixa etária corresponde 
dos 11 aos 18 anos de idade.

(  ) Que a cultura valoriza os adolescentes, oferecendo escuta empática sobre 
suas formas de enfrentar os desafios do mundo adulto.

4.3.Sobre as características psicológicas das adolescências, podemos afirmar:

(  ) A construção da identidade é um desafio desenvolvimental da adoles-
cência e o processo de diferenciação dos pais faz parte desse momento 
ensaístico, muitas vezes tendo a oposição como característica.

(  ) Todo adolescente é rebelde e, por isso, as relações familiares são dificul-
tadas neste período.

(  ) A diferenciação dos pais é um processo que inicia e se conclui na adoles-
cência e se dá por meio da contestação da autoridade dos pais.

(  ) Entre as características psicológicas universais sobre adolescência, é 
possível citar a crise religiosa, a tendência grupal,  as alterações de hu-
mor decorrentes da ação hormonal.

(  ) O exercício de construir um eu na adolescência pode ser facil itado pela 
negociação dos pais,  uma vez que o reconhecimento das potencialidades 
dos adolescentes é bem difundido em nossa cultura.

Avaliações

objetivas
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4.4. Com relação aos elementos que integram o senso de identidade, não é correto afirmar:

(  ) O autoconceito é composto pelos atributos que a pessoa reconhece como seus, lembran-
do que são mutáveis ao longo da vida.

(  ) O autoconceito é sempre classificado como positivo ou negativo, decorrendo dessa avalia-
ção as qualidades e defeitos.

(  ) A autoestima é a atribuição valorativa à característica mencionada no autoconceito.
(  ) O conceito de autoeficácia diz respeito aos atributos avaliados pela pessoa na ótica do 

quanto são úteis para alcançar suas metas.

4.5. Sabe-se que as adolescências podem ser muito beneficiadas pelo desenvolvimento de 
projetos de vida. Sobre isso, é correto afirmar:

(  ) Os adolescentes ainda apresentam dificuldades de hipotetizar  e por isso é difícil pensar 
sobre si e sobre seu futuro,

(  ) O senso de identidade é formado por crenças e objetivos, com foco na pessoa que quer se 
formar no futuro.

(  ) A relação entre sentido de vida e autoeficácia não se justifica, pois a mutabilidade constan-
te das características das adolescências não permite traçar ações para o futuro.

(  ) Os trabalhos de intervenção que envolvem projeto de vida não oferecem muitos resulta-
dos, pois os adolescentes não conseguem regular suas ações e monitorar atitudes.
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1. Apresentação do

módulo de Políticas Públicas em Saúde

Prezad(a) o Professor(a), seja bem-vindo (a) 
ao Módulo IV - Políticas Públicas de Saúde.

Este módulo tem por finalidade 
apresentar os principais conceitos 
inerentes ao estudo da política, en-

quanto ação social, e contribuir com o 
reconhecimento do papel do professor 
como ator político e social na promoção 
da saúde e enfrentamento das situações 
de vulnerabilidade vividas pelos jovens 
em seu cotidiano.

O ambiente escolar pode ser, hoje, um 
ambiente de proteção social para os es-
tudantes, mas para que isso ocorra, é 
imprescindível que você e seus colegas 
consigam se reconhecer enquanto ato-
res políticos capazes de fomentar trans-
formações sociais. Em algum momento, 
você já deve ter se questionado sobre  
como mudar uma realidade: “mas como 
eu vou mudar isso, se é algo da vida do 
estudante?”E por outras vezes ter se sen-
tido impossibilitado de agir. Neste mó-

dulo, nosso intuito é subsidiá-lo(a) para 
atuação frente a esses enfrentamentos 
ora individuais, ora coletivos.

Este módulo está dividido em quatro ca-
pítulos. No primeiro capítulo, você deverá 
compreender o conceito de política, polí-
tica social e política social de saúde, bem 
como conceitos inerentes à formulação e 
implementação de uma política, tais como 
cidadania, democracia, Estado, problemas 
sociais e poder. O segundo capítulo desti-
na-se ao conhecimento da política de saú-
de, sua história e conceito contemporâneo 
de saúde. Já, o terceiro capítulo é voltado à 
compreensão do conceito dos determinan-
tes sociais em saúde (DSS) e das iniquida-
des em saúde. Além disso, será apresenta-
da a definição de vulnerabilidade social e 
sua interface com a saúde. Por fim, no últi-
mo capítulo, serão apresentadas as princi-
pais políticas de equidade em saúde para a 
atenção integral à saúde de adolescentes e 
jovens na promoção, proteção e recupera-
ção da saúde.
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2. Objetivo

Geral

Compreender o papel das políticas públicas como estratégia de minimização das vul-
nerabilidades juvenis enfrentadas no ambiente escolar.

• Compreender os conceitos básicos inerentes ao estudo de política, como cidada-
nia, Estado, Democracia, dentre outros;

• Conhecer o histórico da construção da política de saúde e a busca do direito à 
saúde no Brasil;

• Reconhecer a importância da atuação do professor na construção da concepção 
de cidadania dos estudantes, compreendendo o papel da educação e da escola 
como ambiente político e transformador de realidades;

• Compreender o que são determinantes sociais em saúde e iniquidades sociais e 
suas influências no ambiente escolar; e

• Conhecer as políticas públicas de saúde que são aplicadas ou aplicáveis na comu-
nidade escolar em que o cursando atua.

Carga horária: 20 h/a
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3. Aula

Políticas Públicas em Saúde:
Conceitos Básicos
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Professor(a), o que você pensa ao ou-
vir a palavra política? E política de 
saúde? Quando notou o módulo de 

Políticas Públicas em Saúde no conteúdo 
programático do curso, o que pensou?

Provavelmente, algumas dessas palavras 
vieram à sua mente: corrupção, eleição, 
voto, lei, burocracia, Presidente da Repú-
blica, Senado Federal ou possíveis senti-
mentos como “eu não sou político”, “eu 
não gosto de política”.

Esses sentimentos e pensamentos são 
bem comuns quando nos referimos à 
política. Todavia, ela não é resumida ao 
voto ou à escolha de representantes, 
mas à efetiva participação na vida pú-
blica e comunidade social (sociedade). A 
seguir, nos dedicaremos à discussão do 
conceito de política.

O termo política tem sua origem na Gré-
cia Antiga, ligado ao termo polis, como 
eram denominadas as cidades-estados 
à época (PINTO, VIEIRA-DA-SILVA e BAP-
TISTA, 2014). Destacam-se, neste perío-
do, os primeiros agrupamentos de cida-
dãos (politikos) unidos em prol de uma 
administração pública e vivência social 
organizada. Esta organização começou 

a substituir o protagonismo dos interes-
ses de âmbito individual por assuntos 
de interesse coletivo, possibilitando aos 
cidadãos integrantes das polis refletirem 
sobre sua convivência em sociedade, so-
bre os conflitos existentes e a resolução 
dos mesmos, conformando um cenário 
a que posteriormente denominaríamos 
de arena política. Entendia-se, portanto, 
que as polis fossem espaços de excelên-
cia da vida civilizada e potenciais espaços 
de construção de uma ordem social justa 
e livre (NOGUEIRA, 2018b).

Assim, a organização em sociedade pres-
supõe a existência de um diálogo acerca 
dos diversos assuntos de interesse cole-
tivo que, conflituosos ou não, têm influ-
ência na forma como determinado grupo 
irá se comportar. As ações que envolvem 
estes assuntos consistem em ações polí-
ticas. Portanto, política refere-se a tudo 
aquilo que é de interesse público ou co-
letivo.

Todavia, ao pensarmos em interesses 
públicos e coletivos, não podemos igno-
rar que estes nem sempre são consen-
sos numa sociedade. Sendo a política 
voltada a tudo que é de interesse indivi-
dual e coletivo, não se isenta, portanto, 
da palavra ‘conflito’.

O interesse coletivo é resultante da rela-
ção de poder exercida sobre os conflitos, 
imbricando a palavra ‘poder’ também ao 
conceito de política. Assim, política tem a 
ver com poder e interesses. Política (poli-
tics) se refere, então, ao conflito de inte-
resses e de valores entre os membros de 
uma sociedade (SOUZA, 2006).

Aristóteles associava a política à virtu-
de, ou seja, para o filósofo o conceito de 
política atrelava-se à virtude. Para ele, 
o termo política estava associado à ci-
dade (polis), formada por um grupo de 
cidadãos que possuem educação e dis-
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posição para a resolução de conflitos 
que tenham como finalidade disseminar 
justiça, liberdade e igualdade. Essa con-
cepção de política tem a necessidade de 
uma centralidade na educação dos cida-
dãos, pois pressupõe que haja um “es-
forço permanente para fazer com que 
todos aprendam a valorizar o diálogo e o 
alcance de consensos como meio de re-
solver conflitos, organizar e viver a vida” 
(NOGUEIRA, 2018b).

Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998b) 
acrescentam ao conceito moderno de 
política que esta consiste no conjunto de 
atividades – processo de formação, dis-
tribuição e exercício do poder – que pos-
suem como referência o Estado.

Portanto, política não diz respeito à 
eleição em si – sendo esta apenas uma 
de suas expressões – e sim nas nossas 
ações para conviver em sociedade, o que 
faz de todo ser humano que vive em so-
ciedade um ser político.  A política neces-
sita do esforço de que grupos e indivídu-
os saiam de si mesmos e ponham-se na 
perspectiva dos demais.

Mas, então, eu sou um ser político? Sim.
E, cotidianamente, desempenha seu papel

enquanto ator político. 

Vamos pensar isso agora em nossas 
práticas cotidianas? Sabe o conselho de 
classe que participa? Quais são as dis-
cussões levantadas? Em sua maioria são 
discussões em prol do coletivo de estu-
dantes e/ou professores, em que se dis-
cutem interesses de um bem coletivo, aí 
está você sendo político.

“O pior analfabeto é o analfabeto político. 
Ele não ouve, não fala, nem participa dos 
acontecimentos políticos. Ele não sabe que 
o custo de vida, o preço do feijão, do pei-

xe, da farinha, do aluguel, do sapato e do 
remédio DEPENDEM das decisões políticas. 
O analfabeto político é tão ‘burro’ que se 
orgulha e estufa o peito dizendo que odeia 
política. Não sabe que, da sua ignorância 
política, nasce o menor abandonado, e o 
pior de todos os bandidos, que é o políti-
co corrupto e explorador do povo”. Bertolt 
Brecht

O pequeno trecho acima é para nossa 
reflexão. Não somos seres apolíticos, 
mas seres políticos não reconhecedo-
res de nosso papel e potencial enquanto 
professores. A não participação é uma 
forma de participação, ou seja, a omis-
são de uma opinião ou mesmo um “não 
vou me envolver” é também uma deci-
são política e tem consequências para o 
cenário em que estão sendo realizadas 
as decisões.

Imagine que, na escola em que você tra-
balha, professor, os pais dos estudan-
tes discordem do conteúdo ministrado 
na disciplina de ensino religioso. Como 
reagir frente essa situação? O que você 
e seus colegas fariam? Isso seria um as-
sunto político? Por quê? Se você pensou 
que é um assunto político, acertou, pois 
consiste em uma movimentação de re-
solução pacífica de um problema que é 
de interesse comum a toda aquela co-
munidade acadêmica.

Agora que já compreendeu o significado 
do termo política, gostaria de apresentar 
outro conceito inerente a ela: o concei-
to de poder. Segundo Nogueira (2018b) 
a política é sempre balizada pelo poder, 
seja por seu exercício, sua conquista a 
oposição a ele ou sua derrubada.

O termo poder (do latim potere) signifi-
ca posse dos meios que levam à produ-
ção dos efeitos desejados. Para Weber 
(1994), o poder existe quando um ator 
que, independentemente de quaisquer 
obstáculos existentes, faz com que a sua 
vontade (seja ela ação ou não) prevaleça.  
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A concepção de Estado moderno surge por volta do século XVIII, após a transição do 
sistema feudal para o capitalista, passando de um padrão de autoridade tradicional – 
troca entre desiguais: senhor feudal e servo – para um padrão individualista (FLEURY e 
OUVERNEY, 2014).

Pense no seguinte cenário: na era feudal, embora em relação de desigualdade e exploração, 
existia entre nobres e camponeses uma integração social, em que era estabelecida uma respon-

sabilidade de proteção e ajuda em contrapartida à lealdade e obediência.

A transição para o modelo capitalista e os ideais da revolução burguesa trouxe novos 
vínculos entre as classes e uma consequente necessidade de transformação no modo 
de se relacionar. Neste mesmo cenário, considere agora a filosofia de igualdade di-
fundida neste período. Se todos eram iguais a partir de então, não havia mais a noção 
de solidariedade nem de responsabilização dos mais ricos para com os mais pobres. 
Qualquer auxílio passou a ser considerado como sendo piedade, o que gerou um 
contexto social de extrema pobreza àqueles outrora denominados servos (FLEURY e 
OUVERNEY, 2014).

Seu objetivo-fim pode ser revolucionar 
ou conservar, trazendo mudanças ou re-
afirmação em um determinado cenário 
(NOGUEIRA, 2018b).  Dentre os tipos de 
poderes, aqui vamos nos dedicar ao es-
tudo do poder pela ótica da ciência polí-
tica, que separa os poderes em econômi-
co, ideológico e político.

Nesse sentido, o poder econômico está 
ligado ao uso de certos bens para indu-

zir os que não possuem bens a adotar 
determinado comportamento (BOBBIO, 
MATTEUCCI e PASQUINO 1998b). Por 
exemplo, realizar pagamentos a alguém 
em prol do desempenho de um trabalho.

Quanto ao uso de ideias, valores e dou-
trinas para influenciar a conduta, in-
duzindo os modos de pensar e agir de 
um indivíduo, grupo ou sociedade, de-
nominamos poder ideológico. Podemos 
exemplificar este tipo de poder nas ideo-
logias pregadas pelas religiões (BOBBIO, 
MATTEUCCI e PASQUINO 1998).

Já o poder político está voltado à utilização 
dos meios de coerção social, isto é, do uso 
coerção física legítima – desde o uso da for-
ça física à restrições, vínculos e punições le-
gais –  no alcance do fim desejado (BOBBIO, 
MATTEUCCI e PASQUINO 1998; NOGUEIRA, 
2018a). Este poder é considerado o poder 
supremo e é de posse exclusiva do Estado. 
O Estado Moderno consiste em um aparato 
organizacional e de procedimentos legais 
que possui autoridade para exercer, de for-
ma legitimada, o poder coercitivo dentro de 
um determinado território (WEBER, 1994; 
NOGUEIRA, 2018a).
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A pobreza emergiu, então, como um 
problema social exigindo inter-
venção imediata na miséria e nas 

relações de trabalho modernas a fim de 
evitar um colapso social. Assim, surge o 
Estado moderno, formado por normas 
e um grupo de indivíduos organizados e 
unidos em prol do bem comum.  Junto 
a esta concepção, surge a necessidade 
de se estabelecer a proteção dos indiví-
duos e um “mínimo” de igualdade entre 
os membros de uma sociedade, nasce 
então o conceito de cidadania moderno, 
lembrando que, na Grécia antiga, cida-
dão era o sujeito que participava da polis 
(FERREIRA e FERNANDES, 2018).

Aqui, não nos dedicaremos ao esgota-
mento de conceitos, mas àqueles que 
melhor se aproximam dos objetivos e 
propostas deste módulo, isso se aplica 
aos demais conceitos aqui estudados.

A luta pela liberdade advindas da revolu-
ção industrial e francesa (sec. XVIII) mar-
ca a emergência do conceito moderno 
de cidadania (FERREIRA e FERNANDES, 
2018). A cidadania pressupõe um mode-
lo de integração e sociabilidade, e fora 
definida por Marshall (1967) como um 
status de igualdade mínima concedida a 
todos os integrantes de uma comunida-
de política (Estado). O autor cita três ele-
mentos como constitutivos desse status 
de igualdade, a saber:

Elemento Civil Elemento Político Elemento Social

a) o elemento civil, voltado aos direitos de liberdade individual: liberdade de ir e vir, 
se expressar, pensar, etc. As instituições estatais, que representam esse elemen-
to, são aquelas associadas com os direitos civis e tribunais de justiça;

b) o elemento político, que se volta à possibilidade de participação no exercício do 
poder político – votar, manifestar-se politicamente, etc. Têm-se como instituições 
o parlamento e os conselhos do governo local;

c) o elemento social diz respeito ao direito de inserção social e ao mínimo bem-estar 
econômico e estabelecido na sociedade a que pertence o cidadão, as instituições 
correspondentes são o sistema educacional e o serviço social.
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Pensando nessa função do Estado, pro-
fessor, devemos compreender que a 
atribuição do Estado contemporâneo é 
promover o bem-estar da sociedade (es-
tado de bem-estar social ou Welfare Sta-
tes).  O Estado possui como ferramenta 
estratégica e imprescindível a esta pro-
moção às políticas públicas e sociais. En-
tende-se por políticas públicas o conjun-
to de procedimentos e ações voltadas à 
promoção do interesse público atuando 
sobre as realidades econômicas, sociais 
e ambientais (BOBBIO, MATTEUCCI e 
PASQUINO 1998b).

Esses elementos possuem uma relação causal entre si, em que os direitos políticos são 
produtos do exercer direitos civis e os direitos sociais são reflexos da participação 
política (FLEURY e OUVERNEY, 2014).  A cidadania em seu exercício prevê a democra-

cia como uma de suas expressões, sendo esta um conjunto de regras que estabelecem 
quem está autorizado a tomar decisões e com quais procedimentos (BOBBIO, 1992a).

Estado e cidadania são conceitos que se retroalimentam, um não existindo sem o ou-
tro.  Conforme Norberto Bobbio (1992a), cada um dos elementos de cidadania diz res-
peito a uma concepção de liberdade: o civil revela a liberdade em relação ao Estado, o 
político no Estado e o social por meio do Estado (FERREIRA e FERNANDES, 2018). Não 
devemos, todavia, confundir o conceito de Estado com o de governo, visto que o Estado 
está além do governo. Enquanto o Estado diz respeito à totalidade do espaço público e 
suas instituições, o governo refere-se ao âmbito executivo nesse espaço público (LES-
SA, 2018). Essa distinção se faz necessária a nossa discussão neste módulo, pois, aqui, 
serão problematizadas as vulnerabilidades sociais a que os jovens e adolescentes são 
expostos, que exigem não apenas ações pontuais de um governo, mas um pensar e 
agir do Estado de modo equitativo.

Por fim, no que diz respeito à política 
social, compreende-se como sendo as 
ações e procedimentos realizados pelo 
Estado para a promoção do bem-estar 
e proteção social (FLEURY e OUVERNEY, 
2014). Esses conceitos são convergentes, 
em especial quando se referem a políti-
cas que têm como finalidade a interven-
ção sobre as iniquidades sociais para a 
diminuição da vulnerabilidade social. A 
seguir, vamos nos dedicar ao conheci-
mento das principais políticas públicas 
sociais implementadas atualmente para 
o alcance da equidade, partindo da po-
lítica de saúde e chegando a políticas de 
equidade.
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4. Aula

Vamos Falar um Pouco do SUS?

Política seria, então, o conjunto 
de procediemntos que expressam 
as relações de poder (formação, 

distribuição ou exercício) entre os 
membros de uma sociedade e que 
se destinam a resolução pacífica de 

conflitos em torno dos bens públicos?
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A saúde pública no Brasil é resultante de um conjunto de conflitos políticos e ideoló-
gicos e sua compreensão deve considerar todo o histórico brasileiro. Para melhor 
entender a situação atual da saúde no Brasil, é importante conhecer como as de-

mandas de saúde eram atendidas. Nem sempre a saúde foi um direito social, ao con-
trário, durante anos, ela esteve ligada à condição econômica da população. Em outras 
palavras, o acesso à saúde era para quem podia pagar.

Inicialmente, vamos descobrir como eram atendidas as demandas de saúde da popula-
ção antes do Sistema Único de Saúde. De forma resumida, até a década de 1980, o Brasil 
passou por longos períodos ditatoriais, nos quais a saúde não era prioridade no país. 
Naquela época, as políticas públicas de saúde se resumiam à manutenção da higiene 
sanitária e do bem-estar dos trabalhadores. Desse modo, o conceito de saúde, até então, 
era compreendido como a ausência de doenças, o que passou a ser questionado forte-
mente durante a criação do Sistema Único de Saúde.

Na luta pelo fim da ditadura, o setor 
saúde tornou-se protagonista do Movi-
mento da Reforma Sanitária Brasileira 
(RSB). As pautas reivindicavam melho-
rias na atenção à saúde e a efetivação 
desta como um direito social. O cenário 
de conquista de direitos básicos e prote-
ção dos cidadãos, fez com que ressurgis-
se a discussão sobre cidadania, direitos 
sociais e democracia (já discutidos ante-
riormente, ver Cap. 1.).

Documentário: Políticas de Saúde no Brasil: Um século de luta pelo direito à saúde re-
trata como a política de Saúde foi sendo construída até originar o SUS.

https://www.youtube.com/watch?v=YmUsYSpi-GQ

Confira o documentário a seguir
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A pós o fim da ditadura militar, o movimento sanitário brasileiro consolidou-se na 
8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS), realizada em 1986. Pela primeira vez, 
mais de cinco mil representantes de todos os segmentos da sociedade civil discu-

tiram um novo modelo de saúde para o Brasil, que culminou com a criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) pela Assembleia Nacional Constituinte, em 1988 (SOUSA, 2014).

Assista ao vídeo 8ª Conferência Nacional de Saúde
e consolide seus conhecimentos.

1986 – Com intensa participação social, a realização da VIII Conferência Nacio-
nal de Saúde consagrou a concepção ampliada de saúde e o princípio da saúde 
como direito universal e dever do Estado; princípio este que seria plenamente 
incorporado à Constituição de 1988. Ver vídeo Democracia é saúde.

1988 – Foi aprovada a “Constituição Cidadã” ou Constituição Federal de 1988, 
que estabelece a saúde como “Direito de todos e dever do Estado” e apresenta 
como pontos básicos, na Seção II: “as necessidades individuais e coletivas são 
consideradas de interesse público e o atendimento um dever do Estado; a as-
sistência médico-sanitária integral passa a ter caráter universal e destina-se a 
assegurar a todos o acesso aos serviços; estes serviços devem ser hierarquiza-
dos segundo parâmetros técnicos e a sua gestão deve ser descentralizada”. A 
Constituição estabelece, ainda, que o custeio do Sistema deve ser essencialmen-
te de recursos governamentais da União, estados e municípios. As ações gover-
namentais devem ser submetidas a órgãos colegiados oficiais e os Conselhos 
de Saúde ter representação paritária entre usuários e prestadores de serviços 
(BRASIL, 1988).
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PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SUS (Art. 7º, LEI N° 8.080, de 19 setembro de 1991)

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 
assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e contí-
nuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 
exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade fí-
sica e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de 
qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e 

a sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alo-

cação de recursos e a orientação programática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada es-

fera de governo:

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e sa-
neamento básico;

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação 
de serviços de assistência à saúde da população;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e
XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios 

para fins idênticos.

Portanto, na Constituição Federal 
(CF/88) foram definidos os princí-
pios do SUS, cujos destaques são 

os artigos de 196 a 200, a saber: univer-
salidade no acesso; integralidade da as-
sistência e equidade na distribuição dos 
serviços, ampliando a saúde como um 

direito de todos e dever do Estado, ga-
rantindo políticas sociais e econômicas 
que visam à redução do risco de doença 
e de outros agravos, bem como o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços 
para promoção, proteção e recuperação 
da saúde (BRASIL, 1998b).
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A partir desse processo, a concepção do conceito de saúde também sofreu forte 
influência das compreensões e pressões dos movimentos sociais e passou a ser 
entendida não mais como a simples ausência de doenças, mas como um estado 

de completo bem-estar físico, mental e social, de acordo com a Organização Mundial 
da Saúde – OMS.

Confira o vídeo Democracia e Saúde
e aprofunde seus conhecimentos.

1990 – Com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 – que “dispõe sobre as con-
dições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o fun-
cionamento dos serviços correspondentes” – foi criado o Sistema Único de Saúde 
(SUS). A lei orgânica do SUS detalha objetivos e atribuições; princípios e diretrizes; 
organização, direção e gestão; competência e atribuições de cada nível (federal, 
estadual e municipal); participação complementar do sistema privado; recursos 
humanos; financiamento e, gestão financeira e planejamento e orçamento. Logo 
em seguida, a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, dispõe sobre a participa-
ção da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamen-
tais de recursos financeiros. Institui os Conselhos de Saúde e confere legitimidade 
aos organismos de representação de governos estaduais (CONASS - Conselho Na-
cional de Secretários Estaduais de Saúde) e municipais – CONASEMS - Conselho 
Nacional de Secretários Municipais de Saúde (BRASIL, 1990).

Os sistemas de atenção à saúde consis-
tem em respostas para as necessidades 
das populações de acordo com a situa-
ção de saúde vivenciada. Por isso, deve 
existir uma harmonia entre as necessi-
dades de saúde da população, os mar-
cos conceituais da concepção de saúde 
e a forma como o sistema de atenção à 
saúde se organiza (BRASIL, 2015a).

Em síntese, podemos compreender a 
saúde como resultante de um processo 
democrático de reivindicação dos cida-
dãos por direitos sociais, neste caso, o 
direito à saúde. De acordo com a Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS), a saúde 
passou a ser compreendida “não apenas 
como a ausência de doença, mas como 
a situação de perfeito bem-estar físico, 
mental e social”. Após a redemocratiza-
ção do país, tanto a saúde quanto a edu-
cação foram estabelecidas como direitos 
sociais básicos, configurando o Estado 
brasileiro como um estado de bem es-
tar-social, baseado no modelo de seguri-
dade social. Este modelo prevê um prin-
cípio de justiça social, em que o Estado 
é responsável por assegurar a seu povo 
um mínimo vital socialmente estabeleci-
do (FLEURY e OUVERNEY, 2014).
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Precisamos, então, ter em mente dois 
pilares na construção do SUS: o novo 
conceito de saúde e a atenção à saúde 
integral como sendo dever do Estado e 
direito de todos os cidadãos brasileiros, 
pois toda a organização do SUS foi estru-

A Constituição Federal de 1988 estabelece que:

Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a pro-
teção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados (EC n° 
26/2000, EC n° 64/2010 e EC n° 90/2015).

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regio-
nalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: I–descentralização, com direção única 
em cada esfera de governo; II – atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III–parti-
cipação da comunidade. (EC no 29/2000, EC no 51/2006, EC no 63/2010 e 
EC no 86/2015).

Todo cidadão brasileiro tem direito de acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS), confor-
me a Lei 8.080, de 1990, e a utilização dos seus serviços deve ser garantida, por meio 
de políticas e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde (BRASIL, 1990c).

turada para: garantir a todos os cidadãos 
o direito à saúde integral e de qualidade. 
Falar em atenção à saúde integral reme-
te-nos a dois conceitos chave para en-
tendermos o SUS: o de saúde (já discu-
tido neste módulo) e o de integralidade, 
objeto de nosso próximo capítulo.
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5. Aula

Determinantes Sociais em Saúde e Políticas 
Públicas em Saúde como Promotoras
de Justiça Social
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Neste capítulo conheceremos me-
lhor o conceito de integralidade, 
enquanto princípio norteador do 

sistema de saúde brasileiro, e a influ-
ência dos determinantes sociais em 
saúde no alcance dos princípios cons-
titucionais.

O termo integralidade está voltado para 
o olhar do indivíduo como um sujei-
to completo, como um ‘todo’ e não de 
forma fragmentada, compreendendo o 
usuário como um ser inteiro, inserido 
em um contexto social e que apresenta 
necessidades em saúde e não apenas 
uma demanda de saúde (BRASIL, 2015a).

Além dos serviços de atenção à saúde, ofe-
recidos para recuperação da saúde, o SUS 
oferece serviços de prevenção de agravos 
e doenças e de promoção à saúde das pes-
soas. É aí que está o pilar essencial para a 
nova estrutura do sistema de saúde bra-
sileiro: não apenas ofertar serviços assis-
tenciais à saúde, como consultas médicas 
para tratar uma gripe ou atendimento de 
urgência; mas, também, serviços de ma-
nutenção do estado de bem-estar, como, 
por exemplo, integração da saúde na 
educação, com o Programa Saúde Escola 
(PSE), atenção específica a jovens privados 
de liberdade, ações voltadas à prevenção 
do suicídio em jovens, dentre outros.

Assim, o sistema de saúde brasileiro está organizado por níveis de atenção à saúde 
que são regionalizados, com sistemas de apoio e sistemas logísticos, formando uma 
Rede de Atenção à Saúde (RAS).  As RAS consistem em “conjuntos de serviços de saúde, 
vinculados entre si e que se concentram em uma única missão e objetivos comuns”. 
São interligadas e todos os níveis de atenção atuam de forma cooperativa e interde-
pendente, coordenados pela atenção primária – APS – e tem como finalidade a atenção 
contínua e integral a determinada população (MENDES, 2011; BRASIL, 2015a).

BOX 1: Conhecendo a Atenção Primária em Saúde ou Atenção Básica:

A trajetória de construção da Atenção Primária foi gradativa e podemos destacar al-
guns marcos históricos durante esse processo. Em 1977, na Assembleia Mundial da 
Saúde, a saúde foi pensada como uma meta social e foram definidas estratégias a fim 
de que todos pudessem obter um nível de saúde no ano 2000 que lhes permitisse le-
var uma vida social e economicamente produtiva, meta esta que ficou conhecida como 
“Saúde para Todos no Ano 2000” (STARFIELD, 2002).

Outro destaque foi a Conferência de Alma-Ata (1978), cujo produto fora uma declaração, 
conhecida como Declaração de Alma-ATA, que refletiu um pacto assinado por 134 países. 
Resultante desta declaração, podemos definir Atenção Primária à Saúde como sendo:

Atenção essencial à saúde baseada em tecnologia e métodos práticos, cientificamente 
comprovados e socialmente aceitáveis, tornados universalmente acessíveis a indivíduos 
e famílias na comunidade por meios aceitáveis para eles e a um custo que tanto a comu-
nidade como o país possam arcar em cada estágio de seu desenvolvimento, um espírito 
de autoconfiança e autodeterminação. É parte integral do sistema de saúde do país, do 
qual é função central, sendo o enfoque principal do desenvolvimento social e econômico 
global da comunidade. É o primeiro nível de contato dos indivíduos, da família e da co-
munidade com o sistema nacional de saúde, levando a atenção à saúde o mais próximo 
possível do local onde as pessoas vivem e trabalham, constituindo o primeiro elemento 
de um processo de atenção continuada à saúde (STARFIELD, 2002, p. 30).
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A Organização Mundial da Saúde lançou a Carta Lubliana (STARFIELD, 2002, p. 19) 
que aponta os princípios basilares para a Atenção Primária, propondo que os servi-
ços de saúde deveriam ser:

a) dirigidos por valores de dignidade humana, equidade, solidariedade e ética pro-
fissional;

b) direcionados para a proteção e promoção da saúde;
c) centrados nas pessoas, permitindo que os cidadãos influenciem os serviços de 

saúde e assumam a responsabilidade por sua própria saúde;
d) focados na qualidade, incluindo a relação custo-efetividade;
e) baseados em financiamento sustentável, para permitir a cobertura universal e 

o acesso equitativo e,
f) direcionados para a Atenção Primária.

A APS trata-se de uma alternativa de transformação da lógica das práticas de saúde, 
baseada no conceito de família e intervenções nos domicílios. Na APS a compreen-
são do processo de adoecimento e cura (processo saúde/doença) é olhada de forma 
integral e multicausal, sendo determinado por fatores individuais, familiares, sociais 
e ambientais. Esse olhar amplia o compromisso com a saúde e a corresponsabilida-
de entre instituições, profissionais e gestores da saúde, famílias e indivíduos, uma 
vez que todos passam a enxergar-se como determinantes do processo saúde-doen-
ça e, consequentemente, do cuidado de sua saúde.
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Dessa forma, foram definidos os quatro atributos da APS (SOUSA, 2007; STARFIELD, 
2002):

a) Atenção ao primeiro contato, que se volta à APS como o primeiro nível de aten-
ção que o indivíduo deve buscar. Isso isto implica a acessibilidade do serviço 
pela população, sendo que os sujeitos a que estes serviços estão disponíveis 
devem reconhecer os serviços disponíveis para atendê-los e utilizá-los. Tais ser-
viços devem possuir boa localização geográfica, além de carga horária favorável 
e tolerância para consultas não agendadas.

b) Longitudinalidade, que presume uma atenção à saúde que acompanha o indi-
víduo de forma regular e em longo prazo, estabelecendo vínculo entre os servi-
ços e os sujeitos;

c) Integralidade, que diz respeito a uma atenção à saúde que possua arranjos que 
possibilite ao indivíduo receber todos os tipos de serviços de saúde – mesmo 
estes não sendo ofertados no âmbito da atenção primária – por meio de ações 
intersetoriais, proporcionando aos usuários a garantia dos serviços dos quais 
necessitam;

d) Coordenação do cuidado, ou seja, a APS deve ser a referência para os usuários 
no sistema de saúde, sendo a integradora de todos os serviços ao qual o indiví-
duo necessite de assistência (STARFIELD, 2002, p. 62);

No Brasil, a APS trilha caminhos marcados por obstáculos políticos, econômicos e 
está conformada em Equipes de Saúde da Família, sendo integrada por um médico, 
um enfermeiro, um técnico e dois agentes comunitários de saúde, responsáveis pelo 
cuidado das famílias de um determinado território de abrangência (BRASIL, 2011d; 
PRADO, 2016).

Por fim, esta concepção, por meio do vínculo com a comunidade, permite aos profis-
sionais e gestores conhecerem melhor o processo saúde/doença, e permite não ape-
nas aperfeiçoar a atenção à saúde, mas, também, entender a saúde como problema 
complexo (SOUSA, 2007; PRADO, 2016).
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Aqui, professor(a), não vamos nos 
dedicar à explicação do funcio-
namento das RAS, tendo um mó-

dulo específico para estas discussões 
(Módulo V- Redes de Proteção).  O que 
é imprescindível à nossa discussão é 
que o alcance da integralidade exige 
o funcionamento em rede, com ações 
intersetoriais e de cooperação para 
a proteção e promoção da saúde dos 
indivíduos, ações estas que devem ser 
asseguradas e viabilizadas por meio de 
políticas sociais.

A Carta dos Direitos dos Usuários do 
SUS expressa, entre seus princípios, 
o direito de todo cidadão a um trata-
mento adequado e efetivo para seu 
problema; atendimento humanizado, 
acolhedor e livre de qualquer discrimi-
nação; atendimento que respeite a sua 
pessoa, seus valores e seus direitos 
(BACKES, 2009).

O dos direitos referidos, bem como da 
integralidade em saúde, pressupõe a 
intervenção sobre os determinantes 
sociais que expõem os indivíduos a 
situações de vulnerabilidade, enten-
dendo-as como uma situação ou um 
estado de risco em que se encontram 
indivíduos, famílias ou coletividades, 
na medida em que seu estado de bem-
-estar esteja ameaçado (DI GIOVANNI, 
2018). 

Em seu estudo, Carvalho e Buss (2014) 
retomam as discussões de Breill e 
Granda (1986), que situam que o pro-
cesso de saúde-doença dos indivíduos 
é resultante de um conjunto de deter-
minações que operam na sociedade 
concreta e que produzem em diferen-
tes grupos sociais, riscos (vulnerabili-
dades) ou potencialidades que influem 
e se manifestam em padrões de saúde 
ou doença. 

A existência desses riscos está intimamente ligada ao surgimento e à necessidade de 
elaboração de políticas públicas como formas de intervenção para minimizá-los.

Já os determinantes sociais em saúde, de acordo com a Comissão Nacional sobre os 
Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), são os fatores sociais, econômicos, culturais, 
étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de pro-
blemas de saúde e seus fatores de risco na população (BUSS e PELEGRINNI, 2007). Este 
conceito assume que a forma como as pessoas vivem, trabalham e se relacionam têm 
influência direta em sua saúde. Assim, avalia-se quanto e de que forma os riscos advin-
dos das iniquidades em saúde, ou seja, das desigualdades em saúde que são injustas 
e evitáveis (BUSS e PELEGRINNI, 2007) dependem da ação humana, para que sejam 
mapeadas possíveis ações para as políticas públicas (GIOVANNI, 2018).   

Figura 1: Determinantes sociais: modelo de Dahlgren e Whitehead

Fonte 1: Dahlgren e Whitehead, 1991.
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Dessa maneira, professor, o pensar em 
intervenções deve ser além de criar po-
líticas públicas para atuar sobre as ini-
quidades em saúde. É imprescindível à 
diminuição das vulnerabilidades, tam-
bém, fomentar uma consciência polí-
tica nos cidadãos, para que não sejam 
receptores passivos ou considerem as 
políticas como caridade, mas seu direi-
to de cidadania.

Pensando em sua prática professor, 
como você acha que pode contribuir 
enquanto ator político e social neste 
quadro? A atuação de um professor é 
de suma importância neste contexto. O 
fomento ao pensamento crítico-reflexi-
vo por meio de uma educação dialógica 
(FREIRE, 1987), se faz verbo imperativo 

na promoção da equidade enquanto 
justiça social. Logo, uma política públi-
ca de saúde só existe se houver esta 
atuação, tanto no que diz respeito ao 
empoderamento do jovem, seu reco-
nhecimento enquanto cidadão, quanto 
na intervenção direta sobre as iniqui-
dades.

Portanto, já que discutimos a impor-
tância das políticas públicas como es-
tratégias de superação ou minimização 
da vulnerabilidade social ocasionada 
pelos determinantes de saúde, no pró-
ximo capítulo serão apresentadas prin-
cipais iniciativas no âmbito das políticas 
públicas sociais que foram implementa-
das para enfrentamento e diminuição 
da vulnerabilidade social juvenil.

Como podemos verificar na figura acima, os DSS possuem várias determinações, indo 
do âmbito individual ao coletivo, respectivamente. Estas características estão interliga-
das ao surgimento de iniquidades em saúde. Buss e Pelegrinni (2007) apontam em seu 
estudo os diversos mecanismos pelos quais os DSS provocam as iniquidades de saúde:

A primeira delas privilegia os “aspectos físico-materiais” na produção da 
saúde e da doença, entendendo que as diferenças de renda influenciam a 
saúde pela escassez de recursos dos indivíduos e pela ausência de investi-
mentos em infraestrutura comunitária (educação, transporte, saneamento, 
habitação, serviços de saúde etc.), decorrentes de processos econômicos e 
de decisões políticas. Outro enfoque privilegia os “fatores psicossociais”, ex-
plorando as relações entre percepções de desigualdades sociais, mecanis-
mos psicobiológicos e situação de saúde, com base no conceito de que as 
percepções e as experiências de pessoas em sociedades desiguais provocam 
estresse e prejuízos à saúde. Os enfoques “ecossociais” e os chamados “en-
foques multiníveis” buscam integrar as abordagens individuais e grupais, 
sociais e biológicas numa perspectiva dinâmica, histórica e ecológica (BUSS 
e PELEGRINNI, 2007, p. 05).

Pode-se afirmar que as condições de saúde dependem de quatro conjuntos de fatores: 
o patrimônio biológico – aspectos físicos e mentais de base biológica; o estilo de vida 
adotado; as condições sociais, econômicas e ambientais nas quais o indivíduo vive; e o 
resultados das intervenções médico-sanitárias sobre os problemas de saúde (CARVA-
LHO e BUSS, 2014).
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6. Aula

Políticas de Equidade: O Enfrentamento
às Vulnerabilidades e a 
Promoção da Cidadania
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Professor(a), o objetivo deste último capítulo é apresentar, entre as principais vulne-
rabilidades apresentadas em âmbito escolar, as políticas públicas e sociais elabora-
das para seu enfrentamento e dar pistas de alguns conceitos chave para que eles 

possam atuar enquanto cidadãos e atores políticos no empoderamento dos educandos.

De início, a primeira observação que deverá realizar é o contexto social em que atua, 
observando em seus alunos determinantes como renda, cor, gênero, orientação se-
xual, etnia. Utilize a Figura 01 como norteadora de sua observação.  Em seguida, pro-
cure descobrir se em sua escola há adesão ao Programa Saúde Escola – PSE. Essas 
análises iniciais são imprescindíveis à sua atuação enquanto ator político promotor 
de cidadania.

Destaca-se aqui a Política Nacional de 
Promoção à Saúde Integral como ponto 
de partida no que diz respeito às iniciati-
vas políticas de enfrentamento das iniqui-
dades em saúde. Isto porque a promoção 
da saúde, entre seus cinco campo de ação, 
preconiza a elaboração e implementação 
de políticas públicas saudáveis, criação de 

A PNPS tem como objetivo promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e 
riscos à saúde relacionados aos seus determinantes e condicionantes – modos de viver, 
condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a bens e 
serviços essenciais (BRASIL, 2010, p.17).  A Política Nacional de Promoção da Saúde con-
sidera:

A promoção da saúde, como uma das estratégias de produção de saúde, ou 
seja, como um modo de pensar e de operar articulado às demais políticas e 
tecnologias desenvolvidas no sistema de saúde brasileiro, contribui na cons-
trução de ações que possibilitam responder às necessidades sociais em saú-
de. (BRASIL, 2010, p.10).

A PNPS estabelece, em seu Art. 3º,  os seguintes valores:

I - a solidariedade, entendida como as razões que fazem sujeitos e coletivos nu-
trirem solicitude para com o próximo, nos momentos de divergências ou difi-
culdades, construindo visão e metas comuns, apoiando a resolução das dife-
renças, contribuindo para melhorar a vida das pessoas e para formar redes e 
parcerias;

II - a felicidade, enquanto autopercepção de satisfação, construída nas relações 
entre sujeitos e coletivos, que contribui na capacidade de decidir como apro-
veitar a vida e como se tornar ator partícipe na construção de projetos e inter-
venções comuns para superar dificuldades individuais e coletivas a partir do 
reconhecimento de potencialidades;

III - a ética, a qual pressupõe condutas, ações e intervenções sustentadas pela va-
lorização e defesa da vida, sendo pautadas para o bem comum, com dignida-
de e solidariedade;

ambientes favoráveis à saúde, reforço da 
ação comunitária e o desenvolvimento de 
habilidades pessoais (CARVALHO e BUSS, 
2014).  Dos quatro campos citados, pode-
mos destacar o protagonismo da comuni-
dade escolar no alcance desses objetivos, 
por meio de ações políticas pautadas no 
diálogo e na reflexão crítica.
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IV - o respeito às diversidades, que reconhece, respeita e explicita as diferenças 
entre sujeitos e coletivos, abrangendo as diversidades étnicas, etárias, de ca-
pacidade, de gênero, de orientação sexual, entre territórios e regiões geográfi-
cas, dentre outras  formas e tipos de diferenças que influenciam ou interferem 
nas condições e determinações da saúde;

V - a humanização, enquanto elemento para a evolução do homem, por meio da 
interação com o outro e seu meio, com a valorização e aperfeiçoamento de 
aptidões que promovam condições melhores e mais humanas, construindo 
práticas pautadas na integralidade do cuidado e da saúde;

VI - a corresponsabilidade, enquanto responsabilidades partilhadas entre pessoas 
ou coletivo, onde duas ou mais pessoas compartilham obrigações e/ou com-
promissos;

VII - a justiça social, enquanto necessidade de alcançar repartição equitativa dos 
bens sociais, respeitados os direitos humanos, de modo que as classes sociais 
mais desfavorecidas contem com oportunidades de desenvolvimento; e

VIII - a inclusão social, que pressupõe ações que garantam o acesso aos benefícios 
da vida em sociedade para todas as pessoas, de forma equânime e participa-
tiva, visando à redução das iniquidades.

Esses princípios são assegurados em ou-
tras políticas de forma complementar à 
PNPS, a saber:

Política de Saúde Mental

Esta política consiste em uma iniciativa 
do Governo Federal, coordenada pelo Mi-
nistério da Saúde. Ela compreende as es-
tratégias e diretrizes adotadas pelo país 
para organizar a assistência às pessoas 
com necessidades de tratamento e cuida-

dos específicos em saúde mental (BRASIL, 
2017e). Quanto a seu escopo de atuação, 
a política tem por finalidade a atenção a 
pessoas com necessidades relacionadas 
a transtornos mentais como depressão, 
ansiedade, esquizofrenia, transtorno afe-
tivo bipolar, transtorno obsessivo-com-
pulsivo etc, e pessoas com quadro de 
uso nocivo e dependência de substâncias 
psicoativas, como álcool, cocaína, crack e 
outras drogas. Atua, ainda, em frentes de 
prevenção ao suicídio (BRASIL, 2017e).

http://portalms.saude.gov.br/saude-de-a-z/saude-mental
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Acesse: http://portalms.saude.gov.br/saude-de-a-z/saude-mental

O adoecimento mental, muitas vezes negligenciado, acomete a população em to-
das as faixas etárias, sendo que cerca de 20% das crianças e adolescentes apre-
sentam um ou mais distúrbios mentais diagnosticáveis (BRASIL, 2017e). O olhar 

da comunidade escolar e família, direcionado a estes jovens, tem influência direta em 
seu processo saúde-doença. Os jovens e as famílias podem ser atendidos nos Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS) e nos Centros de Valorização à vida.

Neste link: http://portalms.saude.gov.br/politica-nacional-de-saude-
mental-alcool-e- outras-drogas  você  poderá acessar todo o escopo 
desta política.
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Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência

A política foi instituída pela portaria nº 1.060, de 5 de junho de 2002, 
a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência está voltada 
para:

Inclusão das pessoas com deficiência em toda a rede de 
serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) e caracteriza-se 
por reconhecer a necessidade de implementar o processo de 
respostas às complexas questões que envolvem a atenção à 
saúde das pessoas com deficiência no Brasil.

A proposta é fomentar o direito dessas pessoas a oportunidades 
idênticas às dos demais cidadãos; bem como o de usufruir, em 
condições de igualdade, das melhorias nas condições de vida, 
resultantes do desenvolvimento econômico e do progresso social 
(BRASIL, 2002).
A política define Pessoas com deficiência como:

...aquelas que têm impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

Link de acesso ao texto integral da política: http://bvsms.saude.gov.br/
bvs/saudelegis/gm/ 2017/prc0002_03_10_2017.html
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Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais

Instituída pela portaria n° 2836/2011, a Política Nacional de Saúde 
Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Política 
Nacional de Saúde Integral LGBT) no âmbito do SUS, tem como objetivo 
geral  promover a saúde integral da população LGBT, eliminando a 
discriminação e o preconceito institucional e contribuindo para a 
redução das desigualdades e para consolidação do SUS como sistema 
universal, integral e equitativo (BRASIL, 2011h). 

Por meio de ações educativas, a proposta dessa política é atuar sobre 
as iniquidades ocasionadas pela identidade de gênero e orientação 
sexual mediante ações de educação em saúde. 

Link de leitura completa: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2017/prc0002_03_10_ 2017.html

Política Nacional de Saúde Integral da População Negra

O reconhecimento do racismo, das desigualdades étnico-raciais e do 
racismo institucional como determinantes sociais das condições de 
saúde, com vistas à promoção da equidade em saúde, é foco desta 
política, estabelecida pela portaria 992/2009. Além disso, tem como 
finalidade promover a saúde integral da população negra, priorizando 
a redução das desigualdades étnico-raciais, o combate ao racismo e à 
discriminação nas instituições e serviços do SUS (BRASIL, 2009f).

Cabe ainda destacar que esta Política:

apresenta como princípio organizativo a transversalidade, 
caracterizada pela complementaridade, confluência e reforço 
recíproco de diferentes políticas de saúde. Assim, contempla 
um conjunto de estratégias que resgatam a visão integral 
do sujeito, considerando a sua participação no processo de 
construção das respostas para as suas necessidades, bem como 
apresenta fundamentos nos quais estão incluídas as várias 
fases do ciclo de vida, as demandas de gênero e as questões 
relativas à orientação sexual, à vida com patologia e ao porte 
de deficiência temporária ou permanente (BRASIL, 2009). 

Link de acesso ao texto integral da política:

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/ 2017/
prc0002_03_10_2017.html
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Nossa intenção neste capítulo não é explicar, detalhadamente, o escopo de atua-
ção de cada uma das políticas públicas, mas sim dar pistas a você, professor, do 
objetivo de cada uma delas enquanto política de atuação sobre as iniquidades 

e redução de vulnerabilidades para que, de forma dialógica, possa refletir como elas 
interferem em seu cotidiano escolar e qual sua possibilidade de atuação frente aos jo-
vens que se encontram vulneráveis.

Além destas políticas, destaca-se o Programa Saúde Escola como eixo transversal para 
discussão das políticas acima mencionadas e da PNPS. O programa fora instituído pelo 
Decreto n° 6.286 de 05 de dezembro de 2007, com a finalidade de contribuir para a for-
mação integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações 
de prevenção, promoção e atenção à saúde (BRASIL, 2007i). São objetivos do PSE:

I - promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a prevenção de agravos 
à saúde, bem como fortalecer a relação entre as redes públicas de saúde 
e de educação;

II - articular as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às ações das redes de 
educação básica pública, de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas 
ações relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a utilização dos 
espaços, equipamentos e recursos disponíveis;

III - contribuir para a constituição de condições para a formação integral de 
educandos;

IV - contribuir para a construção de sistema de atenção social, com foco na 
promoção da cidadania e nos direitos humanos;

V - fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da saúde, que 
possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar;

VI - promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando 
a troca de informações sobre as condições de saúde dos estudantes; e

VII - fortalecer a participação comunitária nas políticas de educação básica e 
saúde, nos três níveis de governo.

Vamos aprofundar nossos conhecimentos? 

Outras políticas de saúde podem ser consultadas no link:  http://bvsms.
saude.gov.br/component/content/article/114-politicas-sistemas-e-
diretrizes-do-sistema-unico-de-saude/311-politicas-nacionais.
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O programa prevê o desenvolvimento de ações articuladas entre as unidades de saúde 
e a rede pública básica, compreendendo as seguintes iniciativas:

 Art. 4º  As ações em saúde previstas no âmbito do PSE considerarão a atenção, 
promoção, prevenção e assistência, e serão desenvolvidas articuladamente 
com a rede de educação pública básica e em conformidade com os princípios e 
diretrizes do SUS, podendo compreender as seguintes ações, entre outras:

I - avaliação clínica;
II - avaliação nutricional;
III - promoção da alimentação saudável;
IV - avaliação oftalmológica;
V - avaliação da saúde e higiene bucal;
VI - avaliação auditiva;
VII - avaliação psicossocial;
VIII - atualização e controle do calendário vacinal;
IX - redução da morbimortalidade por acidentes e violências;
X - prevenção e redução do consumo do álcool;
XI - prevenção do uso de drogas;
XII - promoção da saúde sexual e da saúde reprodutiva;
XIII - controle do tabagismo e outros fatores de risco de câncer;
XIV - educação permanente em saúde;
XV - atividade física e saúde;
XVI - promoção da cultura da prevenção no âmbito escolar; e
XVII - inclusão das temáticas de educação em saúde no projeto político peda-

gógico das escolas

Por isso, professor(a), tendo em vista o 
exposto, considera-se que você pode e, 
em certa medida deve, por intermédio 
de práticas de ensino dialógicas e inter-
ligadas à saúde, fomentar a discussão e 
o debate intraescolar acerca das políticas 
públicas existentes, bem como debater 
com os jovens, famílias e a comunidade 

em geral acerca da temática das iniquida-
des em saúde, uma vez que, somente por 
meio do diálogo e do fomento às redes 
de proteção social, que seremos capazes 
de transformar as realidades locais e em-
poderar os jovens no enfrentamento das 
desigualdades bem como inseri-las na 
pauta política nacional.
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considerações

finais

Neste módulo foram discutidos os conceitos básicos necessários ao educador em 
suas práticas cotidianas nas escolas. Subsidiam o professor quanto às principais 
iniciativas no âmbito da saúde voltadas à promoção da justiça social e enfrenta-

mento às vulnerabilidades sociais em saúde.

As políticas públicas têm como objetivo principal a resolução de problemas e neces-
sidades de interesse público e coletivo e somente por meio da promoção de políticas 
públicas eficazes, intervindo sobre as vulnerabilidades sociais é que conseguiremos 
alcançar uma real condição de cidadania. Cabe ao Estado fomentar estas políticas de 
forma a promover o bem-estar da sociedade.
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Atividades

alternativas

1. Quanto à compreensão dos Conceitos Básicos da Ciência Política, julgue:

a)  (  ) Tudo que o indivíduo faz numa sociedade pode ser considerado uma atividade política.
b)  (  ) O termo “política” têm sua origem na Grécia Antiga, derivado do termo politikos, como 

eram denominadas as cidades-estado à época. Essa associação deve-se à forma de orga-
nização da época, em prol de uma administração pública e vivência social organizada.

c)  (  ) No que diz respeito à política, pode-se afirmar que a organização em sociedade pres-
supõe a existência de um diálogo acerca dos diversos assuntos de interesse coletivo, 
conflituosos ou não, têm influência na forma como determinado grupo irá se comportar.

d)  (  ) Política pode ser definida como a resolução pacífica de interesses comuns, podendo 
eles ser públicos ou privados, individuais e/ou coletivos.

e)  (  ) A atividade política está relacionada à educação.
f)   (  ) Um cidadão pode considerar-se não participante da política, ou não político, desde 

que não desempenhe funções de serviço público governamental.

2. Podemos compreender poder como a posse dos meios que levam à produção dos efeitos deseja-
dos. Ele pode ser dividido em três tipos, o poder econômico, o poder político e o poder ideológico. A 
este respeito, julgue as afirmativas:

a)  (  ) O exercício do poder, seja ele ideológico, econômico ou político, tem como finalidade 
revolucionar o cenário na qual está sendo exercido.

b) (  ) O poder político está voltado à utilização dos meios de coerção social, isto é, do uso 
coerção física legítima – desde o uso da força física à restrições, vínculos e punições legais 
– no alcance do fim desejado.

c) (  ) Nenhum poder se sobrepõe ao outro, não existindo assim um poder considerado 
supremo, e sim o poder mais influente para determinado grupo.

d) (  ) O poder político é exercido pelo Estado.
e) (  ) O Estado possui como função exercer poder para promover o bem-estar da sociedade.
 

3. Assinale a opção incorreta:

a. (  ) A cidadania pressupõe um status de igualdade mínima concedida a todos os integran-
tes de uma comunidade política (Estado).

b. (  ) Entende-se por políticas públicas o conjunto de procedimentos e ações voltadas à pro-
moção do interesse público e privado atuando sobre as realidades econômicas, sociais e 
ambientais

c. (  ) Por política social, compreende-se como sendo as ações e procedimentos realizados 
pelo Estado para a promoção do bem-estar e proteção social.

d. (  ) A concepção de Estado moderno surge por volta do século XVIII, após a transição do 
sistema feudal para o capitalista. Estado e cidadania são conceitos que se retroalimen-
tam, um não existindo sem o outro.

 
4. Julgue os itens a seguir em verdadeiros ou falsos.

I. (   ) Nem sempre a saúde foi um direito social, ao contrário, durante anos, ela esteve liga-
da à condição econômica da população. Em outras palavras, o acesso à saúde era para 
quem podia pagar.

II. (   ) Nem sempre a saúde foi um direito social, pois, durante anos o acesso à saúde era 
para quem podia pagar.

III. (   ) A 8ª Conferência Nacional de Saúde foi um dos marcos da Reforma Sanitária Brasi-
leira. Ela contou com mais de cinco mil participantes que discutiram sobre o conceito 
ampliado de saúde como ausência de doenças.
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IV. (   ) Todo e qualquer cidadão brasileiro pode utilizar os serviços do Sistema Único de Saúde. 
V. (  ) O termo integralidade está voltado para o olhar ao indivíduo como um sujeito com-

pleto, como um ‘todo’ e de forma fragmentada, compreendendo o usuário como um ser 
inteiro, inserido em um contexto social e que apresenta necessidades em saúde e, não 
apenas uma demanda de saúde.

 VI. (   ) A Atenção Primária em Saúde trata-se de uma alternativa de transformação da lógica 
das práticas de saúde, baseada no conceito de família e intervenções nos domicílios, e 
possui quatro atributos, a saber:  atenção ao primeiro contato, coordenação do cuidado, 
transversalidade e longitudinalidade.

VII. (  ) Os determinantes sociais em saúde, de acordo com a Comissão Nacional sobre os 
Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS) são os fatores sociais, econômicos, culturais, 
étnicos/raciais, psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de proble-
mas de saúde e seus fatores de risco na população;

VIII. (   ) Consideramos as iniquidades em saúde como sendo as desigualdades em saúde que 
são injustas e inevitáveis e que, portanto, são passíveis de intervenção e melhorias por 
meio de políticas públicas.

IX. (  ) A Política Nacional de Promoção à Saúde tem como finalidade a promoção da qualida-
de de vida e redução de vulnerabilidade e riscos à saúde relacionados aos seus determi-
nantes e condicionantes.

X. (  ) As políticas públicas em saúde estão voltadas à resolução dos problemas de saúde da 
população e precisam da intersetorialidade para que funcionem corretamente. Destaca-
-se o papel da autoconscientização do cidadão como ator político para que estas políticas 
sejam elaboradas ou implementadas corretamente.

Atividade

no fórum

Atividade

prática

Prezado professor, identifique em seu cotidiano escolar  os determinantes sociais e 
as iniquidades em saúde que mais acometem os estudantes em sua região e traga 
para nossa discussão. Em seguida, reflita se há alguma política pública voltada à 

minimização dos problemas ocasionados por essas iniquidades.

Após realização das discussões no fórum e da troca de experiências realizadas va-
mos seguir para nossa atividade prática.

A primeira observação que deverá realizar refere-se ao contexto social em que atua. 
Identifique quais as políticas existentes na sua escola de atuação, observando suas áre-
as de atuação e identificando quais os problemas a que ela se dedica intervir. Utilize a 
Figura 01 como norteadora de sua observação.

Em seguida, desenvolva um planejamento breve acerca de como você poderá aplicá-
-las em suas práticas cotidianas em sala de aula como forma de promoção da cidadania 
dos jovens em situação de vulnerabilidade. Envie seu arquivo em nossa plataforma.
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1. Apresentação do

módulo de ambientação

Prezado Professor, 

Seja bem-vindo ao Módulo V Redes de Proteção. O conteúdo deste módulo visa con-
tribuir para que você reconheça a importância da escola como um centro articulador 
do trabalho em rede a fim de garantir a proteção dos adolescentes e jovens, a partir da 
comunidade escolar.

Conteúdos:

Aula 1 - Conceitos de rede e aplicabilidade a partir da escola;

Aula 2 - Políticas sociais, intersetorialidade e potenciais parceiros para trabalho em re-
des de proteção de adolescentes e jovens;

Aula 3 - Protagonismo Juvenil;

Aula 4 - Abordagens e estratégias pedagógicas que favorecem o trabalho em redes de 
proteção a partir da sala de aula.



166

2. Objetivo

Geral

Compreender porque e como fazer com que as redes de proteção 
ou o trabalho em rede sejam a forma mais efetiva de garantir a pro-
teção de adolescentes e jovens, a partir do contexto escolar.

Objetivos Específicos

compreender o conceito de rede na atualidade e sua importância para a um 
trabalho mais efetivo a partir do cotidiano escolar;

identificar os principais marcos da educação integral e da defesa do papel 
social da escola no contexto brasileiro;

conhecer as principais políticas sociais e potenciais parceiros para trabalho 
em redes de proteção de adolescentes e jovens;

reconhecer a importância do trabalho intersetorial (intersetorialidade) para 
garantia da educação e saúde integrais dos adolescentes e jovens;

valorizar a participação de adolescentes e jovens para a identificação de ne-
cessidades e ações para o trabalho em rede de proteção;

exemplificar como as habilidades de escuta, diálogo, co-responsabilização, 
comunicação não violenta e transversalização de temas no cotidiano escolar 
podem favorecer redes de proteção;

compreender e propor ações para enfrentamento de vulnerabilidades e situ-
ações de risco às quais os adolescentes e jovens estão expostos;

aplicar o conteúdo mediante a proposição de estratégias de prevenção da 
violência e promoção da equidade em saúde a partir do cotidiano escolar.
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3. Aula

Os significados do conceito de Rede
e suas possibilidades a partir
do contexto escolar
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Quando você ouve a palavra rede, qual a primeira coisa que vem à mente? Rede 
de pesca? De descanso? Ou de vôlei? Ou, quem sabe, rede de proteção? Cada 
uma dessas redes possui seu próprio significado e funcionalidade, porém to-

das possuem um mesmo ponto em comum: elas são constituídas por um conjunto de 
pontos que se ligam e, dessa maneira, juntas formam um todo interconectado (Cas-
tells, 2000). Esse todo, por meio da comunicação entre esses pontos, desempenha sua 
funcionalidade. Neste módulo focaremos, na rede de proteção, mais, especificamente, 
para adolescentes e jovens.
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Uma rede de proteção não possui 
uma única conceituação, forma ou 
organização, ela pode ser formada 

por pessoas, instituições e serviços, que 
estão em diversas áreas de conhecimen-
to e atuação (Börzel, 1997). Pode ser or-
ganizada com reuniões mensais, em gru-
pos na internet, com 20 ou 10 pessoas.

Para Fleury e Ouverney (2007, p.16),

Não há concordância entre os 
estudiosos em relação ao poder 
teórico do conceito de rede: al-
guns o utilizam como metáfora 
para demonstrar que as polí-
ticas públicas envolvem multi-
plicidade de autores diversos; 
outros o vêm como uma ferra-
menta analítica valiosa para o 
estudo das relações entre atores 
e pode público(...).

Neste capítulo, adotamos a primeira vi-
são sobre rede. Assim, iremos utilizá-la a 
partir do entendimento de que a escola, 
ao longo da sua existência, tem sido re-
conhecida como um local fundamental 
para o desenvolvimento das pessoas e 
das sociedades, pois ela favorece pro-

teção e promoção da segurança, saúde, 
desenvolvimento pessoal e social.

Esse papel social da escola é defendido 
por instituições nacionais e internacio-
nais da educação. A Unesco, já em 1996, 
no Relatório Delors, reconhece a impor-
tância da educação integral para que a 
escola possa cumprir seu papel social. 
Com essa perspectiva propõe: “apren-
dizagem ao longo da vida” e que a edu-
cação se fundamente em quatro (04) 
pilares de aprendizagem: saber; saber 
fazer; saber ser e saber conviver” (Unes-
co, 1998).

Em 2015, a Unesco (2018) ratifica as pro-
postas do Relatório Delors e acrescenta 
o pilar do desenvolvimento sustentável.
Nele argumenta, ainda, que a missão da
educação “consiste em permitir que to-
dos, sem exceção, façam frutificar seus
talentos e suas potencialidades criativas,
o que implica, por parte de cada um, a
capacidade de assumir sua própria res-
ponsabilidade e de realizar seu projeto
pessoal”(UNESCO, 2018). Dessa forma, a
educação que não inclui todos os jovens
ou que não promove a equidade não é
sustentável.

É importante destacar duas outras funções para a escola, além das 
apresentadas pelo Relatório Delors. Uma seria o papel de custódia da 
criança durante o dia escolar e a outra seria a seleção dos estudantes 
para posições futuras na sociedade mediante a acreditação deles para 
várias atividades ou profissões.



170

A diversidade das redes de proteção 
se constrói tendo em vista as de-
sigualdades sociais e econômicas 

presentes no país, que determinam  - 
muito - os serviços de saúde, educação e 
assistenciais que são oferecidos e a forma 
como são oferecidos; a pluralidade cultu-
ral do Brasil, que marca como as pessoas 
se relacionam e trabalham em conjun-
to;além de outros aspectos que podem 
determinar a organização dos serviços, a 
articulação feita entre estatal, privado e a 
comunidade e atuação dos serviços públi-

cos, assim como o controle feito pela pró-
pria comunidade frente ao estatal.

No Brasil, a defesa de um trabalho em rede, 
a partir da escola, e o destaque do papel 
social dela, na perspectiva dos relatórios 
da Unesco e exemplo acima apresentados, 
são difundidos pelo Ministério da Educação 
e várias secretarias do país, desde o final 
da década de 1990 até a atualidade, com o 
lançamento dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais – PCN’s, em todo território 
brasileiro. 

Imagine essa situação. Uma criança é vítima de violência sexual, enquanto 
brincava na rua sozinha e conta isso na escola em que estuda. A escola aciona 
a família e o Conselho Tutelar. Do conselho e da família, a delegacia é acio-
nada para que se registre um boletim de ocorrência (B.O.). Em algumas cida-
des, existem serviços de apoio a vítimas de violência, como os Programas de 
Pesquisa, Assistência e Vigilância à Violência – PAVS do Distrito Federal, que 
podem ser acionados para que seja feito acompanhamento dessa criança e 
dessa família. Dessa forma, esse serviço também foi acionado, nos momentos 
posteriores à violência. No meio desse processo, a escola percebeu que a me-
nina ficava muito na rua, pois não existia um convívio familiar saudável den-
tro de casa e, a partir disso, buscou fazer contato com o Centro de Referência 
da Assistência Social-CRAS da localidade para que uma articulação fosse feita 
em prol de um fortalecimento familiar .... Ufa! Professor, você percebeu que 
vários serviços foram acionados?E entre eles, quais você conhece? Você já vi-
venciou essa situação na escola onde trabalha?

Na cena descrita acima, a partir da escola, as instituições e as pessoas envolvidas nela 
formam uma rede de proteção. Desse modo, a rede de proteção ou rede social local, 
como já dito, não funciona de uma única forma, até porque como pontua Machin e 
Chagas (2008) as redes são sistemas organizacionais capazes de reunir indivíduos e ins-
tituições de uma forma democrática e participativa em torno de objetivos e temáticas 
em comum, ou seja, a forma de organização pode variar, os indivíduos e instituições 
podem mudar de localidade para localidade, a maneira de comunicação pode aconte-
cer via reunião, ofício, internet, grupo de trabalho, entre outras. As possibilidades são 
várias.
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Vamos voltar à rede de pesca. São vá-
rios pontos de amarrações próximos 
uns aos outros que não deixam o peixe 
escapar. Correto? Na rede de proteção, 
podemos ter serviços de saúde, educa-
ção, assistência, os próprios jovens, a fa-
mília, organizações não governamentais 
como organizações de mulheres; cultura 
e/ou espaços de esportes, igrejas, en-
tre outros. Todos eles pautam de algu-
ma maneira a proteção e o cuidado de 
crianças, adolescentes e jovens. Assim, 
quanto mais próximos, se comunicando 
e entendendo as demandas dos jovens 

Os PCN’s são referências para os Ensinos Fundamental e Médio de todo o país. O 
objetivo deles é garantir a todas as crianças e jovens brasileiros, mesmo em locais 
com condições socioeconômicas desfavoráveis, o direito de usufruir do conjunto 

de conhecimentos reconhecidos como necessários para o exercício da cidadania. Não 
possuem caráter de obrigatoriedade e, portanto, pressupõe-se que serão adaptados às 
peculiaridades locais. Estabelecem, assim, para os sistemas de ensino, uma base nacio-
nal comum nos currículos e servem de eixo norteador na revisão ou elaboração da pro-
posta curricular das escolas. Dessa forma, os PCN’s podem ser vistos, também, como um 
“catalisador de ações na busca de uma melhoria da qualidade da educação brasileira” 
(Brasil, 1997).

da região, maior será a proteção e a 
prevenção de violências e vulnerabili-
dades (Ver Módulo VI - Vulnerabilida-
de no contexto escolar).

Segundo Gomes et al (2010, p. 129), o 
trabalho em rede “é a estratégia mais 
reconhecida no mundo contemporâ-
neo para atuar de forma eficaz nos ca-
sos de proteção infantil e juvenil e de 
prevenção da violência”. Esses auto-
res, a partir da análise de experiências 
das cinco (05) macrorregiões brasilei-
ras, destacam:

Visite o Portal do Ministério da Educação, onde os PCN’s e Temas 
Transversais estão publicados. Além de compreender mais 
conceitualmente, identificará muitas sugestões de como aplicá-los em 
sua escola.
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf.

Professor, mesmo após ler ou conhecer os PCN’s ou os Temas 
Transversais, você pode ainda estar se perguntando como eles 
falaram de redes de proteção, ou ainda, o quê professores podem 
desenvolver, a partir da sala de aula, na perspectiva das redes de 
proteção de adolescentes e jovens?
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Apesar de haver inúmeras experiências de redes de proteção no Brasil, elas ainda 
são incipientes e atuam, na sua maioria, até o nível 3, grau em que a parceria acon-
tece de forma pontual (não sistemáticas) ou sem sustentabilidade. Assim, a inte-

ração entre os pontos da rede assume características “campanhistas” ou impulsionadas 
por eventos, datas comemorativas ou emergência de situações de risco coletivo em de-
terminados territórios. No contexto das escolas, servem como exemplos as Campanhas 
ou Mutirões da Dengue ou de Campanhas de Vacinação. Nesse sentido, em determina-
dos períodos do ano, os profissionais da saúde vão às escolas organizar um calendário 
de atividades, sem considerar o conteúdo programático das disciplinas ou até o mesmo 
o Projeto Político Pedagógico-PPP da escola.

A “sincronia” necessária para a constituição de uma rede de proteção, que é apresentada 
na citação acima, pode se estruturar em diferentes níveis e mediante a implementação 
de diferentes ações. O quadro a seguir descreverá algumas destas possíveis formações 
de redes, segundo tipos de vínculos ou relações sociais:

Quadro 1. Níveis de reconhecimento na formação de redes.

Nível Ações Valor

5. Associar-se Compartilhar objetivos e projetos Confiança

4. Cooperar Compartilhar atividades e/ou recursos Solidariedade

3. Colaborar Prestar ajuda esporádica Reciprocidade

2. Conhecer Conhecimento do que o outro é ou faz Interesse

1. Reconhecer-se Reconhecer que o outro existe Aceitação

Fonte: Rovere 1998 citado por Fleury e Ouverney (2007, p. 20)

“Dada a complexidade da problemática, a constituição de uma rede de pre-
venção à violência exige, quase sempre, um movimento mais intenso, mais 
contínuo, para integrar diferentes atores e equipamentos sociais (digitalmen-
te ou não). Além da necessidade de compartilharem um mesmo código de co-
municação, ou seja, a compreensão das diferentes formas de violência, suas 
causas e consequências, há a necessidade de sincronia desse movimento ante 
a urgente demanda de intervenção nas situações de violência”. (Gomes et al 
2010, p. 131)
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4. Aula

Políticas sociais, intersetorialidade e 
potenciais parceiros para trabalho em 
redes de proteção de adolescentes e jovens
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A despeito da tipologia variada de redes de proteção e da incipiência da colabora-
ção, há um consenso entre os autores de que, para a implementação das redes de 
proteção, faz-se necessária a intersetorialidade (Sousa, Esperidião, Medina 2017; 

Akerman et al 2014; Gomes et al, 2010).

A intersetorialidade é um princípio e ao mesmo tempo uma estratégia de gestão. Este 
princípio ou valor tem sido apresentado em diferentes políticas públicas com a perspec-
tiva de viabilizar ações e políticas integradas, focadas no desenvolvimento integral das 
pessoas em diversos âmbitos (educacionais, de saúde e bem-estar, trabalho e renda, 
habitação, acesso à cultura, ao lazer, ao universo da cidadania). Nas palavras de Sousa, 
Esperidião e Medina (2017, p. 1782) “a intersetorialidade tem sido defendida como uma 
tentativa de oposição à fragmentação das políticas sociais, fundamental na superação de 
iniquidades em saúde e melhoria de qualidade de vida de populações, especialmente em 
países de baixa e média renda per capita”.

Para Bronzo (2010, p. 128), a emergência 
do tema da intersetorialidade na agenda 
pública vem mesclada com outros ter-
mos – transversalidade, cross cutting, 
matricialidade – sendo difícil estabele-
cer, sem ambiguidades, os limites e as 
distinções entre eles. Ainda, segundo o 
referido autor:

A infraestrutura formal (serviços 
e instalações) combina-se com a 
organização social (valores, nor-
mas, controle social, densidade 
associativa) para a produção 
de uma infraestrutura social 
que pode ser potencializadora 
ou atuar como barreira para os 

processos de superação da po-
breza.(BRONZO, 2010, p. 131).

Essa ”infraestrutura social” oriunda da 
articulação e uma agenda comum de tra-
balho entre a rede formal governamen-
tal e os diversos mecanismos da orga-
nização social. Reconhecendo que cada 
instituição ou parceiro na rede possui ca-
racterísticas e atribuições específicas, no 
contexto das políticas públicas, e que um 
dos fatores que tem dificultado o traba-
lho em rede é o desconhecimento delas, 
a seguir serão apresentadas as princi-
pais políticas sociais que têm possibili-
tado o trabalho em redes de proteção de 
adolescentes e jovens no Brasil.

A Constituição Federal brasileira de 1988 foi um marco para organização e construção 
de políticas públicas no país (BRASIL, 1988). Fruto de um movimento de redemocratiza-
ção pós Ditadura Militar e de anseios de uma população que buscava estar amparada 
em diversos aspectos, a Carta Magna construiu-se como base em diversas declarações 
internacionais para dar o início nesse processo de garantia de direitos. Dessa manei-
ra, as primeiras instruções, no que se refere à garantia de direitos fundamentais, tais 
como saúde, educação, direitos das crianças e adolescentes, haviam sido dadas.
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A partir de 1988, professor, surgiram diversos questionamentos que giraram em 
torno de:

 “Como colocar isso na prática?”
 “Como fazer com que esses direitos sejam acessados e garantidos com

qualidade?”

Logo, a resposta encontrada foi a criação e implementação de políticas públicas.

Pensar um pouco a respeito da concei-
tuação de políticas públicas e, poste-
riormente, sociais é importante para o 
entendimento da atuação de cada ator 
diante do processo de garantia de di-
reitos e superação de vulnerabilidades. 
Para construir esse conhecimento, faz-
-se necessário questionar o que signifi-
ca política nesse caso? E público? Pereira
(2008) indica que o público levantado em
políticas públicas tem referência à coisa
pública, de todos, para todos, que com-
promete todos, inclusive a lei. Ações que
requerem a participação ativa do Estado,
sob controle da sociedade.

Pereira (2008), já distingue política social, afirmando que elas são políticas de ação 
que objetivam atender necessidades sociais, cuja resolução vai além da inciativa 
privada, individual e espontânea. Nesse sentido, a implementação de políticas so-

ciais, articuladas entre si e com a realidade desigual do Brasil para garantir os direitos 
das crianças, adolescentes e jovens, se fez presente a partir do artigo 227 da Constitui-
ção que pontua que:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao ado-
lescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão.

Ou seja, de acordo com a Constituição e com o Estatuto da Criança e do Adolescente- 
ECA (sendo mais específico e acrescentado a comunidade como responsável também), 
todos os âmbitos do estado (políticas sociais e públicas) e da sociedade (entidades pri-
vadas, família e comunidade) terão responsabilidade de proteger e garantir os direitos 
da juventude brasileira.
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A regulamentação, a direção e organiza-
ção da Assistência estão distribuídas na 
Lei Orgânica da Assistência Social, Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS,2004) 
e no Sistema Único da Assistência Social, 
respectivamente. Cada uma dessas leis 
possui papel importante no que se diz res-
peito à constituição da Assistência como 
ela é atualmente.

A Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS 
- foi a primeira lei a entrar em vigor a respei-
to da política, após a Constituição. Seu teor,
como afirmam Couto; Yazbek ; Raichelis
(2010), apresentou um novo desenho insti-
tucional ao afirmar o caráter de direito não
contributivo, pontuando diversos aspectos
do que constituía a assistência no Brasil.

A assistência social integra o con-
junto de políticas denominado 
de Seguridade Social. Tendo em 

vista os processos  sócio-históricos, em 
que as primeiras damas e/ou esposas 
de prefeitos assumiam a coordenação 
dessa pasta, sem qualificação ou expe-
riência para tais atribuições, essa políti-
ca não recebeu tanto destaque no pro-
cesso constituinte e, diferente do que 
ocorreu na construção da política de 
saúde, que tem por princípio a univer-
salidade, destinada a todos os cidadãos 
brasileiros, a assistência - como coloca a 
Constituição Federal de 1988 - “[...] será 
prestada a quem dela necessitar, inde-
pendentemente de contribuição à segu-
ridade social. ”

Posterior à LOAS, foi promulgada, em 2004, a PNAS. Nela, estão  dimensões e objetivos  
que ainda não haviam sido pontuados pela LOAS,  como a intersetorialidade e trabalho 
voltado para grupos e cidadãos, segundo apontam Couto, Yazbek, Raichelis (2010).:

Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, cidadãos e grupos que se encon-
tram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com perda 
ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; iden-
tidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante 
de deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de 
substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos 
e indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e informal; 
estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pes-
soal e social. (MDS/PNAS, 2004, p. 33)

Toda política social é uma política pública, mas nem toda política 
pública é uma política social. Política social está atrelado aos direitos 
sociais: educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, lazer, dentre 
outros.

Assistência Social
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Além dessas dimensões, sua forma de proteção, já pontuada nos seus objetivos, 
refere-se a promoção de serviços, programas e projetos de proteção social bá-
sica e ou especial para família, indivíduos e grupos que dela necessitem.  (MDS/

PNAS, 2004, p. 33). De tal maneira que tem se a proteção básica, representada pelo 
CRAS, e possui

Como objetivos prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares 
e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnera-
bilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precá-
rio ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização 
de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações 
etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras). (MDS/PNAS, 
2004, p. 33)

Já a proteção Social Especial, representado pelo Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social- CREAS - e Centro POP (atenção voltada para a população em situa-
ção de rua) atuam no atendimento a pessoas em situação de risco:

[...]é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indiví-
duos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência 
de abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de subs-
tâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de 
rua, situação de trabalho infantil, entre outras. (MDS/PNAS, 2004, p. 37)

Por outro lado, o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)

[...]atua com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, visando 
a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário. Neste sentido é res-
ponsável pela oferta do Programa de Atenção Integral às Famílias. Na pro-
teção básica, o trabalho com famílias deve considerar novas referências 
para a compreensão dos diferentes arranjos familiares, superando o reco-
nhecimento de um modelo único baseado na família nuclear, e partindo 
do suposto de que são funções básicas das famílias: prover a proteção e a 
socialização dos seus membros; constituir-se como referências morais, de 
vínculos afetivos e sociais; de identidade grupal, além de ser mediadora das 
relações dos seus membros com outras instituições sociais e com o Estado. 
(MDS/PNAS, 2004, p. 35)

Dessa maneira, a noção de que família precisa ser nuclear simples, constituída por mãe, 
pai e filhos, é substituída pelo consciência de que existem famílias e os mais diversos 
arranjos como a família monoparental, que é constituída por um progenitor que coa-
bita com o(s) seu(s) descendente(s); família dança a dois, constituída por familiares (de 
sangue ou não) sem relação conjugal ou parental (ex: avó e neto, tia e sobrinha, irmãos, 
primos, cunhado); família acordeão, em que um dos cônjuges se ausenta por períodos 
prolongados ou frequentes (ex: trabalhadores humanitários expatriados, militares em 
missão, emigrantes de longa duração), entre outras. O que importa é que todas elas 
precisam ser respeitadas e atendidas pela assistência, educação, saúde, previdência, 
entre outras políticas.
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Tendo em vista todo a construção da assistência e seus objetivos, torna-se possível ar-
ticulações com outras políticas e com a rede presente em cada localidade, assim como 
afirma na PNAS “deve prestar informação e orientação para a população de sua área 
de abrangência, bem como se articular com a rede de proteção social local no que se 
refere aos direitos de cidadania. ” (MDS/PNAS, 2004, p. 35). A articulação de CRAS e 
CREAS com as escolas vem a ser uma possibilidade, já que em ambos os espaços pau-
tam o trabalho voltado para crianças e adolescentes e suas famílias, e, dessa forma, a 
construção de ações e projetos para garantia de direitos e fortalecimento da rede de 
proteção da criança e adolescentes podem ser feitas em diversas temáticas, tais como 
acompanhamento familiar conjunto; ações de prevenção a violência sexual; constru-
ção de documentos informativos a respeito dos direitos da criança e adolescente, den-
tre outras que podem vir a variar de localidade para localidade.

O Centro de Referência Especiali-
zado de Assistência Social- CRE-
AS - será acionado principalmen-

te quando houver o vínculo familiar 
rompido ou situação de violação de 
direitos como: violência física, psicoló-
gica, sexual, tráfico de pessoas, afas-
tamento do convívio familiar devido à 
aplicação de medida de proteção; situ-
ação de rua, de risco pessoal e social 
associados ao uso de drogas, vivência 
de trabalho infantil; discriminação em 

decorrência da orientação sexual e/ou 
raça/etnia.

Além dos serviços de fortalecimento fa-
miliar, atendimento de famílias em con-
textos de violação de direitos, podem ser 
requeridos alguns benefícios socioassis-
tenciais, como os benefícios eventuais 
(vulnerabilidade temporária, por morte 
e nascimento), por desastre e calamida-
de pública e excepcional, tanto na CRAS 
como no CREAS.

Conselho Tutelar

Em 1990, foi promulgado o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Esse código é 
um marco, na sociedade brasileira, pois 
foi por meio dele que a criança e ao ado-
lescente passaram a ser sujeitos de direi-
tos, os quais devem ser protegidos e te-
rem seus direitos assegurados por toda 
sociedade, do Estado a família.

Para que esses direitos sejam garantidos, 
o ECA versa sobre dois instrumentos de-
signados para zelar pelo cumprimento
das prerrogativas dessa população: os
conselhos tutelares e Conselho Nacional
do Direito da Criança e do Adolescente,
criado em 1991, pela lei nº 8.242.
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O conselho tutelar é o órgão encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente.Entre suas as atribuições estão:

I - Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 
105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II – atender e acon-
selhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, 
I a VII; III – promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: a) 
requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança; b) representar junto à autoridade judici-
ária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. (ECA, 
1990, p. 82).

O que o conselho tutelar faz:

1) Atende reclamações, reivindicações e solicitações feitas por crianças, ado-
lescentes, famílias, cidadãos e comunidades.

2) Exerce as funções de escutar, orientar, aconselhar, encaminhar e acompa-
nhar os casos.

3) Aplica as medidas protetivas pertinentes a cada caso. Faz requisições de
serviços necessários à efetivação do atendimento adequado de cada caso.

4) Contribui para o planejamento e a formulação de políticas e planos munici-
pais de atendimento à criança, ao adolescente e às suas famílias.

O que ele não faz e o que ele não é:

1) Não é uma entidade de atendimento direto (acolhimento institucional, in-
ternato etc.).

2) Não assiste diretamente as crianças, os adolescentes e as suas famílias.
3) Não presta diretamente os serviços necessários à efetivação dos direitos da

criança e do adolescente.
4) Não substitui as funções dos programas de atendimento à criança e ao ado-

lescente.

Fonte: Guia prático do Conselheiro Tutelar -Ministério Público do estado de Goiás, 2010, p. 24.
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Conselho Nacional do Direito da Criança e do Adolescente

O Conselho Nacional do Direito da Criança e do Adolescente, de acordo com o seu 
primeiro artigo, integra o conjunto de atribuições da Presidência da República e possui 
algumas competências tais como:

I - elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direi-
tos da criança e do adolescente, fiscalizando as ações de execução, obser-
vadas as linhas de ação e as diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);II 
- zelar pela aplicação da política nacional de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente; III - dar apoio aos Conselhos Estaduais e Munici-
pais dos Direitos da Criança e do Adolescente, aos órgãos estaduais, muni-
cipais, e entidades não-governamentais para tornar efetivos os princípios,
as diretrizes e os direitos estabelecidos na Lei nº 8.069, de 13 de junho de
1990;IV - avaliar a política estadual e municipal e a atuação dos Conselhos
Estaduais e Municipais da Criança e do Adolescente; (LEI Nº 8.242, DE 12 DE
OUTUBRO DE 1991.)

Não dedicaremos um tópico para a 
Política Social de Saúde, pois o Mó-
dulo IV - Políticas Públicas de Saú-

de trata, especificamente, destes conteú-
dos. Priorizamos situar como os setores 
da Saúde e da Educação vêm fazendo 
parcerias e trabalho em rede ao longo 
da estruturação dos sistemas de saúde 
e da educação pós Constituição de 1988.

Desde a década de 1920, no Brasil, é 
possível se identificar as iniciativas de 
articulação dos setores saúde e educa-
ção, em que a escola passa a se cons-
tituir um espaço de educação em saú-
de. No início deste período, o educador 
tinha como atribuição “divulgar o saber 
médico, higienista e convencer as cama-
das populares a seguir certos padrões 
de comportamento”. 

No site da CONANDA, há uma biblioteca virtual e notícias relacionadas 
aos direitos da criança e do adolescente. Disponível em:

http://www.direitosdacrianca.gov.br/
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Durante o século XX, a saúde escolar no Brasil sofreu diversas transformações, 
desarticulando o discurso tradicional – de lógica biomédica –, para a concepção 
da estratégia Iniciativa Regional Escolas Promotoras de Saúde (IREPS), com uma 

abordagem pluralista que inclui o conceito de promoção da saúde ao ambiente esco-
lar. Estabelecido pela Carta de Ottawa, o conceito de promoção da saúde, no qual se 
baseia a IREPS, visa preparar os sujeitos para que os mesmos sejam capazes de exercer 
“um maior controle sobre sua saúde e sobre os fatores que podem afetá-la, reduzindo 
os fatores que podem resultar em risco e favorecendo os que são protetores e saudá-
veis” (Silva, Bodstein 2016; Figueiredo, Machado, Abreu 2010).

A partir da década de 1980, com a construção e consolidação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), o trabalho educativo em saúde, desenvolvido nas escolas, avançou por 
meio da incorporação de novas concepções teóricas, sobre educação e sobre saúde, 
e da diversificação de seu campo de atuação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), promulgada em 1996, oficializa a relação entre saúde e educação e, em 1997, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) incorporam aos currículos das escolas temas 
transversais como ética, cidadania e multiculturalidade (Brasil, 1997).

Ainda que os PCN determinem que 
a saúde deve ser abordada de forma 
transversal e interdisciplinar – fazendo 
parte de todos os níveis e séries escola-
res, cotidianamente integrada à todas 
as disciplinas – o que se verifica são in-
tervenções pontuais e, diversas vezes, 
equivocadas como, por exemplo, de se 
reduzir a saúde nas escolas a discus-
sões sobre as epidemias mais comuns 
que afligem determinada região, visan-
do controlar e prevenir doenças. 

A Escola Promotora de Saúde deveria 
contribuir para a construção de uma 
comunidade e/ou cidade mais saudá-
vel por meio de uma atitude inclusiva e 
de participação. A partir de 2015, com a 
pactuação dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável-ODS por mais de 195 
países, as escolas retomam esta agenda 
com foco nos ODS 4- Educação de quali-
dade e ODS 11 - Cidades e comunidades 
sustentáveis e (Adasa/Unesco 2018).

De acordo com os referidos PCN’s, por 
meio do trabalho rotineiramente reali-
zado pelos professores e especialistas 
em educação do nosso país, os educan-
dos – entre muitas outras habilidades 

– deveriam ser capazes de situar-se no
mundo como cidadãos conscientes de
seus direitos e deveres políticos, civis e
sociais, capazes de adotar no dia a dia
atitudes de solidariedade, cooperação
e repúdio às injustiças e que, especifi-
camente em relação à saúde, estejam
aptos a ‘conhecer o próprio corpo e
dele cuidar, valorizando e adotando há-
bitos saudáveis como um dos aspectos
básicos da qualidade de vida e agindo
com responsabilidade em relação à sua
saúde e à saúde coletiva’. (Brasil, 1997)

A Política Nacional de Atenção Básica 
traz a atenção primária como a porta 
de entrada para o usuário na rede de 
atenção, tendo como características a 
atenção integral que visa a promoção, 
prevenção, diagnóstico e recuperação 
da saúde e formação. Na mesma pers-
pectiva, se deu o Programa de Saúde na 
Escola-PSE, com atenção integral para 
a saúde de crianças e jovens do ensino 
público básico, instituído pelo Decreto 
nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007 
por meio de uma política intersetorial 
os Ministérios da Saúde e da Educação. 
Estes reforçam e confirmam a estreita 
relação entre saúde e educação.
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O PSE tem como seus objetivos: promover a saúde e a cultura da paz; articular 
ações da educação básica pública com aquelas do SUS; contribuir para formação 
integral dos educandos e para o estabelecimento de sistema de atenção social, 

enfocado na promoção da cidadania e nos direitos humanos; fortalecer o enfrenta-
mento das vulnerabilidades no campo da saúde e que comprometem o desenvolvi-
mento escolar e a participação comunitária nas políticas de educação básica e saúde; 
promover a intercomunicação escola/saúde.

A portaria interministerial nº 1.055, de 25 de abril de 2017, redefine as regras e os 
critérios do PSE e traz no art 3º que o programa constitui estratégia de integração e a 
articulação permanente entre as políticas e ações de educação e de saúde, com a parti-
cipação da comunidade escolar envolvendo as equipes de saúde da família e da educa-
ção básica. Para sua implantação, os entes estaduais, municipais e do Distrito Federal 
devem aderir formalmente ao PSE, a partir da qual há a contratualização de resultados 
e a operacionalização das ações na comunidade escolar a partir da articulação entre 
escola e unidade de saúde.

Apesar dos mais de 10 anos de implantação do PSE, em todas as regiões brasileiras, di-
versos desafios têm sido identificados para o desenvolvimento das ações intersetoriais 
entre saúde e educação. Entre esses desafios destacam-se: “diversidade de concepções 
sobre intersetorialidade” entre os atores envolvidos; “ausência de comprometimento 
igualitário entre os dois setores”; “predomínio de abordagens setorizadas e biomédi-
cas”; “predominância do setor saúde nas tomadas de decisão (Sousa, Esperidião e Me-
dina 2017) e concretizar o protagonismo dos escolares (Prado, Medina Aquino, 2017).

Existem vários materiais explicando o funcionamento do PSE:

 http://dab.saude.gov.br/portaldab/pse.php 
e https://www.youtube.com/watch?v/oYEVyoEzOI
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5. Aula

Protagonismo Juvenil
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Olá, professor, você deve estar se perguntando o que o protagonismo 
tem a ver com o trabalho em rede. Mas, antes de explicar sobre 
protagonismo juvenil e sua relação com rede, peço que veja e escute 
sobre isso da boca da própria juventude:

https://www.youtube.com/watch?v=I19BLoJ7x6w

Visto esse vídeo, perguntamos o que vocês acharam das falas desses adolescentes 
e jovens? Significou algo para vocês verem eles contando/ expressando sua his-
tória? Existe a possibilidade de algum nível de reprodução do que foi tratado no 

vídeo, na escola onde você trabalha?

As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio – DCNEM - pontuam diversas ve-
zes, em seu texto, a importância do protagonismo para o desenvolvimento do trabalho 
educacional e para toda a comunidade escolar:

Espera-se que a escola contribua para a constituição de uma cidadania de 
qualidade nova, cujo exercício reúna conhecimentos e informações a um 
‘protagonismo’ responsável, para exercer direitos que vão muito além da re-
presentação política tradicional: emprego, qualidade de vida, meio ambien-
te saudável, igualdade entre homens e mulheres, enfim, ideais afirmativos 
para a vida pessoal e para a convivência, mas também de professores(as) e 
de diferentes pessoas que compõem a escola (DCNEM, 1998, p. 59)
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Dessa maneira, protagonismo pode 
ser entendido como a construção 
conjunta de uma real cidadania, 

em que os jovens possam ter espaços 

institucionalizados ou criado por eles 
mesmos, onde as suas vozes possam ser 
ouvidas e se fazerem presentes para in-
tervir nos processos e rotina da escola.

ESCOLAS TRANSFORMADORAS, 2017

 O que é Protagonismo?

https://www.youtube.com/watch?v=L4lGpMlhYFE&list=PLypLxbj_
orEWkFveC3HrdBrxYFUcxSmFU&index=3

O protagonismo juvenil pode ser conceituado de diferentes formas, contudo sempre 
convergem para a atuação, proposição e intervenção dos adolescentes e jovens em 
assuntos que lhes são pertinentes no processo de ensino aprendizagem, no qual en-
globa-se questões relacionadas à política,  ao lazer, à saúde, à formação profissional e 
aos assuntos comunitários.

https://www.youtube.com/watch?v=L4lGpMlhYFE

As formas de abertura de espaços e promoção de ação e intervenção de jovens podem 
ser inúmeras, não existe uma receita pronta, em que irá dar certo para todo mundo, 
pois cada realidade irá se adequar ou encaixar em ações, metodologias diferentes. Ini-
cialmente, o que fazer, onde intervir, deverão ser os primeiros questionamentos. Para 
isso, é necessário construir junto com os estudantes esses questionamentos.
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Visitas técnicas e reco-
nhecimento dos ser-
viços disponíveis para 
adolescentes e jovens 
no território ou entorno 
da escola, que depois 
podem ser comparti-
lhados pelos estudan-
tes com seus colegas na 
perspectiva da educa-
ção entre pares. 

Ver vídeo:
https://www.youtube.
com/watch?v=yVS-Alsy0DI  
(GROSS, 2013)

A Unesco, em conjunto com o Ministério da Educação e da Saúde, lançou uma coletâ-
nea de fascículos intitulada “Adolescentes e jovens para a educação entre pares”, em 
que são abordadas questões relacionadas a gênero, racismo, adolescência, diversida-
des e prevenção de DST´s. Para trabalhar esses temas são propostas diversas oficinas, 
como a descrita acima.

Fotovoz- Pode ser utili-
zado de maneira mais 
ampla ou mais focada, 
em que os adolescentes 
fotografam o quê eles 
acham mais importan-
te da sua realidade ou 
os problemas mais gra-
ves da sua comunidade 
ou a sua rotina escolar 
e o que não lhes agra-
da, para a partir desses 
registros, discutir o que 
deverá ser o foco de 
atuação. Após a reali-
zação do fotovoz pelos 
estudantes, a mostra 
ou exposição das fotos 
com gestores ou lide-
ranças das políticas pú-
blicas podem favorecer 
a resolução dos proble-
mas na perspectiva dos 
adolescentes e jovens 
(Chonody et al 2013).

“A (escola ou CRAS ou 
comunidade) que te-
mos e a que queremos 
ter”- realizar uma ofici-
na que busca entender 
e discutir a importância 
dessas instituições na 
vida dos adolescentes e 
o que eles podem fazer
para construir algo me-
lhor. Em cartolinas e fo-
lhas, questões como: “ O
que é a escola? Qual seu
objetivo?” “Qual a par-
ticipação dos estudan-
tes? Existe esse espaço?
” (Oficina adaptada do
fascículo: Adolescentes
e jovens para a educa-
ção entre pares: ado-
lescência, juventudes e
participação).

https://www.sintepe.org.br/site/v1/index.php/campanhas/prevencao-nas-escolas/84-
prevencao-nas-escolas/4406-fasciculos-adolescentes-e-jovens-para-a-educacao-entre-pares
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A partir de uma análise em conjunto 
com os adolescentes e jovens e com 
a comunidade escolar, existe a pos-

sibilidade de construção desde a ações 
mais pontuais feitas por cada professor a 
projetos que podem ser desenvolvidos a 
partir da articulação da escola com a rede 
social daquela comunidade. Dagmar et al 
(2006) pontuam sobre projetos que são 

desenvolvidos pela escola ou são repassa-
dos para a escola, sobre ações de cunho 
individual que cada professor pode vir a 
desenvolver dentro da sua sala de aula, 
como saídas, viagens, encenações, in-
tervenções que não se encaixam em ne-
nhum desses modelos, como a condução 
por alunos de uma rádio escolar, grupos 
de teatro, dentre outros.

A escuta dos professores e da comunidade para com as crianças, adolescentes e jovens 
se faz imprescindível tanto no campo de construção de projetos e ações com a rede, 
como também na articulação com a rede em casos de denúncia e violação de direitos, 
em que algumas instituições, tais como Delegacias Especializadas, juizados e promo-
torias especializadas na investigação e em questões processuais relacionadas aos di-
reitos das crianças e adolescentes são responsáveis pela apuração da violação desses 
direitos.

Esse processo de construção de espaços, inserção de metodologias 
ativas e trabalho coletivo não se constitui como um caminho fácil a ser 
percorrido. Dagmar et al (2006) pontuam que dentre as dificuldades 
existentes para tais ações é a falta de recursos financeiros e materiais 
da escola, a jornada de trabalho de muitos professores que trabalham 
em 2 ou 3 escolas e dessa forma não possuem tamanha disponibilida-
de para envolvimento em projetos e afins, ou mesmo a precariedade 
das condições de trabalho do professor brasileiro. Dessa maneira, de-
senvolve-se em muitos professores o sentimento de impotência. Dian-
te dessa situação, o conhecimento em e da rede se faz imprescindível 
e importante para que cada ator possa saber qual sua atuação e a 
quem recorrer em cada situação.
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6. Aula

Abordagens e estratégias pedagógicas 
que favorecem o trabalho em redes
de proteção a partir da sala de aula
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Os PCN (Brasil 1997, p.65) defendem que

“Outro fator que interfere na disponibilidade do aluno para a aprendiza-
gem é a unidade entre escola, sociedade e cultura, o que exige trabalho 
com objetos socioculturais do cotidiano extra-escolar, como, por exemplo, 
jornais, revistas, filmes, instrumentos de medida, etc., sem esvaziá-los de 
significado, ou seja, sem que percam sua função social real, contribuindo, 
assim, para imprimir sentido às atividades escolares”.

A “unidade” almejada entre a escola e seu entorno também pode ser favorecida pelo 
trabalho em rede de proteção. Quando os parceiros dos diferentes setores (educação, 
saúde, assistência social, escolares, organizações não governamentais entre outros) dis-
ponibilizam materiais impressos e /ou audiovisuais, podem subsidiar a construção dos 
conteúdos em sala de aula e a aplicabilidade deles na vida concreta dos estudantes.

Um ponto de partida para o planejamento destas atividades pode ser a consulta ao 
material do Ministério da Educação sobre os Temas Transversais. Na publicação sobre 
o Tema Transversal Saúde, se sugere que

A transversalidade não exclui a possibilidade de organização de projetos de tra-
balho em torno de questões da saúde. O desenvolvimento do tema também se 
dá pela organização de campanhas, seminários, trabalhos artísticos, mobilizan-
do diversas classes, divulgando informações, ou utilizando materiais educativos 
produzidos pelos serviços de saúde. Espera-se, nessas situações, que os alunos 
aprendam a lançar mão de conhecimentos de Língua Portuguesa, Matemática, 
Ciências Naturais, História, Geografia etc., na busca de compreensão do assunto 
e na formulação de proposições para questões reais” (Brasil 1998, p.264).

Dessa forma, não se orienta que professores “sacrifiquem’ os conteúdos programáticos 
das disciplinas para trabalhar situações problemas ou temas relevantes dos contextos 
sócio-econômico-cultural, mas, sim, que desenvolvam as temáticas de forma interdisci-
plinar e estabelecendo conexão entre conteúdos e materiais diversos.

Segundo Araújo et al (2014, p. 133), 
conforme relatado na situação para 
refletir da p. 3 deste Módulo, no 

“processo doloroso de uma criança em 
situação de violência, o professor pode 
ser o mediador de diálogo, trazendo a im-
portância da prevenção [e enfrentamen-
to] da violência”. Esta visão não pretende 
responsabilizar o professor e/ou a escola 
por todos os problemas sociais, mas, sim, 
despertar para a co-responsabilização de 
todos no enfrentamento destes. Para tal, 
várias atividades de diagnóstico e plane-
jamento conjunto podem ser realizadas 
envolvendo estudantes e seus familiares.

Ainda, para concretizar as diretrizes dos 
temas transversais dos PCN’s, nestas ati-

vidades, os estudantes devem “utilizar as 
diferentes linguagens — verbal, musical, 
matemática, gráfica, plástica e corporal 
— como meio para produzir, expressar 
e comunicar suas ideias, interpretar” e 
buscar soluções para os problemas nos 
contextos locais.

Ao envolver parceiros locais nestas 
atividades, o professor pode favore-
cer que os estudantes também conhe-
çam os recursos da comunidade vol-
tados para a promoção e proteção e 
aprendam como acessá-los, conforme 
exemplificado, anteriormente, em ví-
deos e atividades sugeridas no tópico 
Protagonismo Juvenil e sobre Educa-
ção entre Pares.
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Exemplificando: no ensino de matemática, ao se aprender fração ou proporção, podem ser 
usados dados da realidade epidemiológica de violência doméstica ou violência sexual entre 
adolescentes e jovens, inclusive, segundo raça e gênero.

Estas informações podem ser acessadas via pesquisa por internet ( Ver link ou convite a pro-
fissionais da saúde e /ou segurança pública para compartilharem seus saberes em sala de 
aula ou reuniões de planejamento conjunto.

atlas da violência 2018

http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/06/FBSP_atlas_violen-
cia_2108_Infografico.pdf

O Ministério da Saúde tem investido, também, na produção de material peda-
gógico para apoiar o trabalho de profissionais de todos os setores no enfren-
tamento e prevenção da violência.

Finalmente, destaca-se que todas as atividades sugeridas se fundamentam 
em abordagens pedagógicas que favoreçam a postura ativa e participativa 
dos estudantes, em que se estimule a construção de conhecimentos a par-
tir da vivência de experiências deles. Eles devem aprender a buscar soluções 
para problemas, o que permite uma integração entre a escola, serviços e a 
comunidade. Estudos recentes evidenciaram que “o uso de metodologias par-
ticipativas possibilita aos sujeitos participantes maior sensibilização, mobili-
zação, mudanças de atitudes e aplicação dos conhecimentos elaborados cole-
tivamente na própria vida” (Brasil 2011).

É, também, uma decisão ética e política visando superar a tendência “adulto-
cêntrica” das nossas políticas públicas (Unicef, 2011). Isto é, os adultos é que 
definem e escolhem as prioridades e ações a serem realizadas “para” adoles-
centes e jovens. Nossa defesa é de fazer “com” eles!
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7. Considerações

finais

Ao longo deste Módulo, buscamos favorecer a compreensão sobre o trabalho em
redes de proteção para possibilitar qualidade de vida e enfrentamento de vulne-
rabilidades de nossos adolescentes e jovens. A partir do reconhecimento de que

nenhum setor governamental ou não governamental sozinho poderá garantir a integra-
lidade da atenção ou o conjunto das necessidades deste grupo populacional, são apre-
sentados tipos de redes e descritas as principais políticas públicas que podem favorecer 
esta missão.

Alguns princípios mereceram destaque para a concretização das propostas aqui apre-
sentadas, sendo que a intersetorialidade e a participação, com ênfase no protagonismo 
juvenil, permearam todo o conteúdo e fundamentam o trabalho em redes de proteção 
a partir da escola.

O Programa Saúde na Escola e os Parâmetros Curriculares Transversais da educação 
são, também, identificados como pontos de partida e podem subsidiar o trabalho dos 
profissionais de todos os setores que querem atuar na perspectiva de redes de proteção 
para adolescentes e jovens.
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Atividade

prática

Objetivo: Identificar e mapear as instituições que atuam na rede de proteção à 
criança e ao adolescente no território escolhido (comunidade, bairro, região), 
perceber a interação existente eles.

Afim de consolidar o conhecimento em rede e dar início à prática e atuação em rede, 
a atividade proposta será a construção do “Encontro de rede: Diagrama de Venn” pre-
sente no livro Metodologias para o cuidado de crianças, adolescentes e suas famílias em 
situação de violências desenvolvido pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2011). Ao centro 
do Diagrama deverá estar presente a comunidade. Os círculos em volta dela represen-
tarão as instituições que compõem a rede de proteção à criança e ao adolescente.

Os círculos maiores representarão a instituições que possuem contribuições mais sig-
nificativas naquela comunidade, tendo em vista o trabalho desenvolvido por elas. E a 
proximidade, em relação ao círculo da comunidade, estará de acordo com o grau de 
atuação local. É importante explicitar quando houver interação entre as instituições e 
quando houver apoio de serviços de fora da comunidade.

Para finalizar, em função do que foi representado pelo Diagrama, quais de ações deve-
riam ser feitas no sentido de construir ou fortalecer o trabalho em rede?
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Questões para serem 

debatidas nos fóruns e chat
Atividades nos fóruns

Prezado professor, traga para nossa discussão uma situação de violência identificada 
na sua escola ou em uma escola da sua região e a forma como esta foi enfrentada. A 
partir do quadro 1, da página 6 deste Módulo, caracterize que tipo de trabalho em rede 
se estabeleceu nesta situação. Para tal, identifique o nível de vínculo e quais tipos de 
ações foram desenvolvidas:

Avaliação objetiva

Marque com V (verdadeira) ou F (falsa) as afirmativas abaixo:

1. Redes de proteção na atualidade são definidas como:

a. (  ) Estruturas fechadas, em que apenas instituições públicas podem participar e
acionar.

b. (  ) Uma forma de atuação, em que diversos atores se conectam em prol de obje-
tivos e ações em comum.

c. (  ) Espaços nos quais não cabem a atuação e intervenção do público alvo, uma vez
que as medidas e ações propostas deverão ser pensadas por pessoas que pos-
suem certo distanciamento da problemática.

d. (  ) As redes de proteção podem vir a ter atuação em situações pontuais, as quais
ela precisa ser acionada em caso de violação de direitos ou violências ou/e em
projetos e ações de promoção e prevenção.

e. (  ) Se instituições estiverem mais próximos, se comunicando e entendendo as de-
mandas dos jovens da região, maior será a proteção e a prevenção de violências
e vulnerabilidades nessa localidade.

2. Os Parâmetros Curriculares Nacionais e Temas Transversais da Educação tem por
principal objetivo:

a. (  ) Serem referência nacional para uma base curricular comum em todo o país e
determinar que diferentes temas devem ser abordados de forma transversal e
interdisciplinar – fazendo parte de todos os níveis e séries escolares, cotidiana-
mente, integrados a todas as disciplinas

b. (  ) Garantir a oferta de projetos interdisciplinares na escola que devem ser imple-
mentados exclusivamente por professores com alto nível de especialidade.

c. (  ) Fortalecer a importância do papel social da escola e das perspectivas da educa-
ção integral.

d. (  ) Favorecer a integração da escola com o seu entorno e contexto dos escolares,
incluindo os demais setores governamentais.
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3. Sobre o Programa Saúde na Escola é correto afirmar:

a. (  ) As ações devem ser realizadas pelo setor saúde no ambiente da escola de
forma pontual, observando as datas comemorativas ou eventos priorizados pela
equipe da unidade de saúde.

b. (  ) Resulta de uma parceria intersetorial entre educação e saúde em todos os
níveis de esfera governamental (federal, estadual e municipal), onde a partir de
um planejamento conjunto são desenvolvidas ações sistemáticas e adequadas à
realidade da comunidade escolar.

c. (  ) Prioriza a atenção especializada onde os professores encaminham os proble-
mas de saúde dos escolares para a rede hospitalar e/ou centro de atendimento de
alta complexidade.

4. Os principais instrumentos e recursos do setor da Assistência Social e dos Conse-
lhos Tutelares para o trabalho em rede de proteção para adolescentes e jovens são:

a. (  ) Os Centros de Referência de Assistência Social - CRAS
b. (  ) Serviços de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se

encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono,
maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas,
cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho
infantil, entre outras.

c. (  ) Os serviços prestados diretamente pelo Conselho Tutelar necessários à efetiva-
ção dos direitos da criança e do adolescente.

d. (  ) Os trabalhos e ações setorizados que privilegiam projetos e medidas isoladas,
em que cada segmento trabalhe sua proposta, sem levar em conta os aspectos
multicausais das violências e vulnerabilidades.

e. (  ) Os serviços de acolhimento e escuta prestados pelo Conselho tendo em vista
a garantia dos direitos da criança e adolescente presente no ECA, e dessa forma
irão atender reclamações, reivindicações e solicitações feitas por crianças, adoles-
centes, famílias, cidadãos e comunidades.

5. Enumere a 2ª coluna de acordo com os princípios e abordagens listados na 1ª coluna:

(  ) intersetorialidade
(  ) protagonismo juvenil
(  ) participação social

(  ) Princípio e forma de trabalho dos diferentes setores que visa superar a fragmen-
tação das políticas sociais; superar as iniquidades socias e promover a  e melhoria 
de qualidade de vida das populações.

(  ) Atuação, proposição e intervenção dos adolescentes e jovens em assuntos que lhe 
são pertinentes no processo de ensino aprendizagem, que envolve questões rela-
cionadas a política, lazer, saúde, formação profissional e assuntos comunitários.

(  ) É sair da passividade e participar ativamente de ações benéficas à vida da escola, 
de outras pessoas e outros organismos da sociedade.

(  ) Articulação de ações e uma agenda comum de trabalho entre a rede formal gover-
namental e os diversos mecanismos da organização social.
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1. Vulnerabilidades de

crianças e adolescentes
no contexto escolar

Prezado professor, seja bem-vindo ao Módulo VI - Vulnerabilidades de Crianças e 
Adolescentes no Contexto Escolar. 

O objetivo deste módulo é promover a reflexão sobre as vulnerabilidades de crian-
ças e adolescentes, com o foco em conceituar este referencial, favorecer a com-
preensão deles e apresentar as diferentes vulnerabilidades.
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2. Objetivo

Geral

Promover a reflexão sobre as vulnerabilidades de crianças e adolescentes.

Objetivos Específicos

Conceituar o referencial de vulnerabilidade;

Favorecer a compreensão das vulnerabilidades de adolescentes e jovens; e

Apresentar as diferentes vulnerabilidades, além de propor possíveis ações 
que podem ser realizadas no contexto escolar para seu enfrentamento.

Carga horária: 15 h/a

Acesse o link para assistir o vídeo:

Educação em Territórios de alta vulnerabilidade social (CENPEC, 2014).
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Professor, o tema das vulnerabilidades tem sido 
discutido amplamente e apresentado como um 
desafio para escolas e comunidades, especialmen-

te relacionadas a violências, uso e abuso de drogas e 
promoção da saúde de crianças e adolescentes em am-
biente escolar.  O tema relacionado, especificamente, a 
questões dos usos de drogas estão disponíveis no Mó-
dulo X - Prevenção ao Uso de álcool e outras drogas.

Considera-se que a escola é um local privilegiado para 
o desenvolvimento de competências e habilidades psi-
cossociais apontadas como essenciais para o desenvolvimento do ser humano e que 
são protetivas de situações de vulnerabilidades. Assim, é na escola que as crianças e 
adolescentes mais desenvolvem competências protetivas para os fatores que incidem 
em situações de risco para eles. 

Dessa forma, reconhecendo os fatores de 
risco, os de proteção e as vulnerabilidades 
associadas a eles, profissionais que atuam 
em escolas podem construir possibilidades 
para a promoção da saúde e proteção do 
escolar, sendo o conceito teórico apenas 
um ponto de partida para a ação prática.

Reconhecer fatores que podem influen-
ciar a vida dos jovens é de grande impor-
tância, pois sabe-se que a adolescência é 
um período da vida em que se processa 
a estabilização da personalidade e que 
a vulnerabilidade para o envolvimento a 
situações de risco é mais presente.  Ape-
sar de aqui trabalharmos com o termo 
vulnerabilidade/ pessoa vulnerável nas 

dimensões individual, social e programá-
tica (que será tratado mais adiante), ava-
liamos ser importante fazer a separação 
entre vulnerado e vulnerável.

Em primeiro lugar, vulnerado é um ter-
mo cunhado pelo bioeticista Fermin Ro-
land Schramm, que faz uma distinção 
entre aqueles que estão em situação de 
vulnerabilidade por estar vivo e aqueles 
que, devido à condição de desvantagem 
socioeconômica que vive, têm maior pos-
sibilidade de ser ferido, ou seja, encon-
tra-se em condição de vulneração. Tal 
vulneração é resultado da desigualdade 
social, iniquidade em saúde, desamparo, 
etc (SCHRAMM, 2017).

Bioeticista, profissional que trabalha com bioética e ética em pesquisa 
com seres humanos. Existem diversas discussões relacionadas a ética 
da vida que estão diretamente ligada a atividade que é realizada nas 
unidades educacionais. Caso tenha interesse em conhecer mais sobre 
o campo de Bioética, acesse o site: https://www.sbbioetica.org.br/
Publicacoes (SBB, 2019).
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Nesse sentido, a forma como o ter-
ritório é organizado interfere no de-
senvolvimento do educando, limita 
ou potencializa oportunidades edu-
cacionais, podendo também ser uma 
barreira ou estímulo para o processo 
de aprendizagem e fortalecimento da 
autonomia. Pode afetar ainda, a valo-
rização das habilidades e capacidades 
individuais e a construção de um pro-

A desigualdade espacial é um conceito utilizado, especialmente, por geógrafos, para tratar da 
diferença relacionada à presença das políticas públicas por meio dos equipamentos públicos, 
desde os serviços de saúde, educação e assistência social até mobilidade, saneamento bási-
co, áreas de esporte e lazer, entre outras.  A forma como as cidades e os espaços públicos são 
organizados, divididos e disponibilizados podem promover vulnerações. (RODRIGUES, 2007).

jeto de vida saudável com expectativa 
futura. (RODRIGUES, 2007).

Desse modo, é indicado compreender 
como a desigualdade espacial impacta 
nas unidades educacionais, atentando 
para como a escola pode atuar, enquan-
to fortalecedora dos fatores de proteção 
e diminuição dos fatores de risco que ge-
ram mais vulnerações.

Desse modo, torna-se importante refletir sobre a reprodução das 
desigualdades e como esta se apresenta no ambiente escolar, 
especialmente em se tratando da dimensão espacial, conforme 
trazido pelo geógrafo baiano, que centrou seus estudos no processo 
de urbanização em países do Terceiro Mundo, Milton Santos. 

O livro “O espaço dividido: os dois circuitos da economia urbana dos 
países subdesenvolvidos” é uma leitura indicada para aqueles que 
desejam compreender as reflexões do autor (SANTOS, 2004).

Sobre a relação da educação com territórios de alta vulnerabilidade,
 assista o vídeo   “Áreas de Vulnerabilidade” (UNIVESP TV, 2012)
link: https://www.youtube.com/watch?v=Yeytx68lKbE&t=7s .

A partir do local onde a sua escola está localizada, 
identifique equipamentos públicos, culturais que favorecem 

igualdade social para os educandos do bairro.
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Fatores de risco: Risco “é uma consequência da livre e consciente 
decisão de se expor a uma situação na qual se busca a realização de 
um bem ou de um desejo, em cujo percurso se inclui a possibilidade 
de perda ou ferimento físico, material ou psicológico” (SCHENKER, 
MINAYO. p. 708, 2005). 

“Na área de saúde, risco é um conceito que envolve conhecimento e 
experiência acumulada sobre o perigo de alguém ou de a coletividade 
ser acometida por doenças e agravos” (SCHENKER, MINAYO. p. 708, 
2005).

O fortalecimento dos fatores de risco e a diminuição dos fatores de 
proteção são fundamentais para que crianças e adolescentes tenham 
habilidades de vida, as quais auxiliam a enfrentar situações cotidianas.
Para compreender do que se trata habilidade de vida, leia o artigo 
e reflita sobre o tema: http://www.revispsi.uerj.br/v8n3/artigos/pdf/
v8n3a09.pdf (PAIVA, RODRIGUES, 2008).

Estudos de Muñoz e Bertolozzi (2004 e 2007), que analisaram a Vulnerabilidade Progra-
mática e as questões relacionadas à saúde e educação, constataram que favorecer o 
acesso ao serviço do sistema único de saúde é importante para a superação de vulne-
rabilidade de educandos. Para maior compreensão, vamos discutir a seguir o conceito 
de vulnerabilidade nas suas três dimensões.

Existem diversos fatores que podem incitar situações de risco e situações de pro-
teção na vida dos sujeitos. O texto Situações de Risco e Situações de Proteção nas 
Redes Sociais de Adolescentes, ao tratar da relevância de falar das questões rela-

cionadas aos fatores de risco e de proteção para o uso de drogas, apresenta importan-
tes elementos para o contexto escolar. 

Para acessar o texto, acesse o endereço eletrônico http://www.aberta.
senad.gov.br/medias/original/201704/20170424-095112-001.pdf 
(SUDBRACK, 2017). 

Neste endereço eletrônico, você poderá ter acesso a outros materiais 
relacionados a temática de drogas.

Na sua opinião, quais fatores de risco e de proteção existem na região 
onde a escola em que você atua está, e em que esses condicionantes 
implicam na vulnerabilidade dos educandos? 

Tente identificar a relação entre esses fatores e os possíveis impactos 
positivos e negativos no aprendizado dos escolares.
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3. O conceito de vulnerabilidade 

e as dimensões: individual,
social e programática



212 Embora a intersetorialidade seja uma 
importante estratégia para o adequa-
do desenvolvimento da prevenção e 
promoção da saúde, na prática ela não 
ocorre como deveria, uma vez que pes-
quisa do Canadá, nesta área, estudou 
as potências e fracassos da Política de 
Promoção da Saúde no País, sendo 

Antes de explicitar os sentidos da vulnerabilidade, é importante adentramos no con-
ceito de saúde. Para a Organização Mundial de Saúde (OMS, 1976), “Saúde é um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não, simplesmente, a au-

sência de doenças ou enfermidades”.

A partir dessa definição, percebe-se que o setor saúde sozinho, por si só, não consegue 
produzir saúde, visto que é preciso envolver outros setores: educação, segurança, trans-
porte, serviço social, cultura e assim por diante. A essa ação integrada entre diferentes 
setores, dá-se o nome de intersetorialidade. Logo, a importância da atuação intersetorial, 
múltipla e conjunta reside no fato de que o processo saúde-doença (uma pessoa ter saú-
de ou adoecer), resulta dos determinantes sociais, econômicos, culturais, étnico/ raciais, 
psicológicos e comportamentais (MITRE et al. 2012).

Nesse sentido, o Programa Saúde na Escola (PSE) foi instituído pelo decreto nº 6.286, 
de 05 de dezembro de 2007, e constitui-se política intersetorial, que tem como um dos 
objetivos promover a saúde e a cultura da paz, contribuir na promoção da cidadania e 
direitos humanos e fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades que possam com-
prometer o desenvolvimento escolar.

Portanto, para estratégias de empoderamento de adolescentes e jovens em situação de 
vulnerabilidade social, é preciso compreender o conceito de vulnerabilidade. Em vista 
disso, o referencial adotado neste módulo será o do pesquisador José Ricardo Ayres, ar-
cado à saúde, com possibilidades de extensão a outras áreas.

destaques para os desafios enfrenta-
dos as ações a serem totalmente cen-
tralizadas no setor saúde. (POLLAND, 
2007).
 
Ora, conhecer tais desafios nos ajuda a 
responder a pergunta: por que, então, fa-
lar de saúde no contexto escolar?

Para compreender mais sobre a intersetorialidade no campo
da saúde, acesse o Módulo IV – Políticas Públicas de Saúde.

Para obter mais informações sobre a rede de proteção, acesse o 
Módulo V - Redes de proteção.
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Porém, é importante realçar que, ao 
identificar as vulnerabilidades indi-
viduais ou coletivas, deve-se ponde-

rar que essas não são os únicos deter-
minantes para desfechos negativos, pois 
precisa-se considerar as subjetividades, 
isto é, como cada um, ou cada grupo 
enfrenta suas vulnerabilidades, aspecto 
que guiou a escolha do referencial teóri-
co de Ayres et al.(2012b).

Dessa forma, o conceito de vulnerabilida-
de proposto por Ayres et al.(2012b) teve 
sua construção na década de 90, com 
a introdução do tema na área da saú-
de pública, com a obra americana Aids 
in the World, de 1992, lançada no Brasil 
em 1993 (MANN et al., 1993). Com isso, 
o conceito de vulnerabilidade possibili-
tou instituir nova estratégia de enfren-
tamento à epidemia, pois considera ou-

Assim, para a compreensão das exposições de indivíduos ou coletividades a dado 
agravo à saúde, a vulnerabilidade é baseada em três dimensões analíticas articu-
ladas: a individual, a social e a programática (AYRES, 2009).

De início, a dimensão individual inclui as características pessoais, tais como idade, sexo, 
raça/cor (NICHIATA et al., 2008), bem como de ordem cognitiva, referente à habilidade 
em receber a informação na perspectiva de qualidade, quantidade e assim adquirir o 
conhecimento; e de ordem comportamental, a partir da recepção da informação, ter a 
iniciativa e a competência de transformá-la em práticas/atitudes que protejam/previ-
nam do problema em questão (AYRES et al., 2009).

Cabe ressaltar que nesta dimensão consideramos o sujeito de direitos, conforme Qua-
dro 1. Desse modo, o indivíduo tem direito de receber a informação de acordo com seu 
nível de escolaridade. Para isso, articulam-se as demais dimensões, visto que - para 
essa ação acontecer - precisa-se do acesso à educação (cuja ausência se relaciona com 
a vulnerabilidade social) e profissionais preparados (vulnerabilidade programática) 
(PAIVA, 2012).

Já a dimensão social, também, envolve o acesso às informações, mas irá, além disso, 
considerar o sentido que estas têm nas diversas experiências de vida, nas redes sociais 
construídas, ou seja, o que leva uma pessoa a conseguir colocar em prática as infor-
mações recebidas. Abrange, desta forma, as relações de gênero, raciais e étnicas, de 
gerações e contempla ainda o acesso ao emprego e ao salário, à educação, à justiça, à 
cultura e ao lazer, o que possibilita a tomada de decisão ou enfrentamento de diversas 
situações, como decisões políticas, barreiras culturais, desigualdades, violência de to-
das as ordens entre outros (NICHIATA et al., 2008; AYRES et al., 2009).

tros fatores de risco para o diagnóstico 
da infecção pelo vírus do HIV (Ayres et al. 
2009), além de aspectos comportamen-
tais, tendo como propósito a diminuição 
do estigma e preconceito (TAKAHASHI, 
2006; NICHIATA et al., 2011). Neste con-
texto, o conceito de vulnerabilidade pode 
ser resumido como:

O movimento de considerar a chan-
ce de exposição das pessoas ao ado-
ecimento como resultante de um 
conjunto de aspectos não apenas 
individuais, mas também coletivos, 
contextuais, que acarretam maior ou 
menor vulnerabilidade à infecção e 
ao adoecimento e, de modo insepará-
vel, maior ou menor disponibilidade 
de recursos de todas as ordens para 
se proteger de ambos (AYRES et al., 
2009, p.123).
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Por fim, a terceira dimensão, a programática, conecta os componentes individual e 
social. Ela envolve a responsabilidade social e jurídica dos serviços, sendo neces-
sário conhecer como as políticas, dos três níveis de governo, e as organizações 

nas áreas da saúde, educação, serviço social, cultura e justiça potencializam ou não a 
vulnerabilidade nos diversos contextos de vida (AYRES et al., 2012b).

No quadro “vulnerabilidade e direitos humanos: dimensões individual, social e progra-
mática” (AYRES et al., 2012b), o corpo e estado de saúde, trajetória pessoal, nível de 
conhecimento, escolaridade, acesso à informação, as relações humanas, valores, cren-
ças, desejos, atitudes em cena são características da dimensão individual. Já liberdade, 
relações de gênero, processos de estigmatização, acesso a emprego/salário, saúde in-
tegral, educação/prevenção são avaliações da dimensão social. Elaboração de políticas 
específicas, acesso e equidade, integração entre prevenção, promoção e assistência e 
preparo/compromisso dos profissionais de saúde são direcionados à dimensão pro-
gramática.

Como resultado do olhar global do con-
ceito de vulnerabilidade e, ao longo 
desses anos de inserção do conceito na 
saúde, mais especificamente no enfren-
tamento de epidemia da aids, foi cons-
truído o quadro de “vulnerabilidade e di-

reitos humanos”, a partir da contribuição 
de pesquisadores e instituições relacio-
nadas a esse contexto.

Convém, de forma breve, descrever a 
história da construção do quadro.

Na época, década de 90, o Brasil passava pelo processo de 
redemocratização e da Reforma Sanitária (construção do Sistema 
Único de Saúde-SUS-). Esta reforma tinha o ideal do modelo de 
atenção integral à saúde (acesse o Módulo IV – Políticas Públicas 
de Saúde), influências dos movimentos sociais (especialmente de 
mulheres e luta antimanicomial) e até mesmo do pensamento de 
Paulo Freire. Tal cenário facilita entender a magnitude do quadro no 
Brasil e as particularidades do engajamento com direitos humanos, 
elaboração de políticas públicas e ações da saúde, especificamente as 
que fortalecem a integralidade (ver os princípios do SUS no Módulo 
IV – Políticas Públicas de Saúde) e consequentemente a prevenção e 
promoção da saúde (AYRES et al, 2012a).
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Para a integralidade ser efetiva, é preciso estabelecer a intersetorialidade e a 
rede de proteção (para obter mais informações sobre a rede de proteção, 
acesso o Módulo V - Redes de proteção), visto que cada setor tem seu 
alcance dentro da necessidade de cada indivíduo ou coletividade. Assim, 
realizar construções dos saberes de forma compartilhada, envolvendo 
todos os profissionais que compõem essa rede, oferecer respostas amplas 
e proporcionar maior alcance das intervenções, caracteriza-se um grande 
desafio e de extrema importância.

PROGRAMÁTICA

Análise de quanto e como go-
vernos respeitam, protegem e 
promovem o direito à saúde
Elaboração de políticas espe-
cíficas
Aceitabilidade
Sustentabilidade
Articulação multissetorial
Governabilidade 
Organização do setor de saú-
de e dos serviços com qualidade
Acesso à Equidade
Integralidade
Integração entre prevenção, 
promoção e assistência
Equipes multidisciplinares/
enfoques interdisciplinares
Preparo tecnocientífico dos 
profissionais e equipes
Compromisso e responsabili-
dade dos profissionais
Participação comunitária na 
gestão dos serviços
Planejamento, supervisão e 
avaliação dos serviços
Responsabilidade social e jurí-
dica dos serviços

Como referido, apoiar a vulnerabilidade na prevenção e promoção da saúde permite 
projetá-la em outras práticas, por possibilitar a discussão do cuidar na sua essência, 
de forma ética. Logo, Ayres et al. (2009) ressaltam que pela configuração dinâmica da 

vulnerabilidade, por ecoar pelos aspectos biológicos, comportamentais, culturais, econô-
micos e políticos, ela torna-se aplicável a qualquer problema de interesse da saúde pública.

Portanto, no contexto da educação, assimilar o conceito de vulnerabilidade na prática 
escolar permite o olhar para os adolescentes e jovens de forma integral e não apenas 
para o desempenho escolar, para o comportamento dentro da sala de aula. Permite, 
também, identificar o que faz o aluno não tirar boas notas, ser agressivo ou isolado em 
sala de aula, ter ausências frequentes, entre outras situações. Nesse contexto, o pro-
fessor também é promotor do cuidado.

INDIVIDUAL

Reconhecimento da pessoa 
como sujeito de direito, dina-
micamente em suas cenas

Corpo e estado de saúde
Trajetória pessoal
Recursos pessoais
Nível de conhecimento
Escolaridade
Acesso à informação
Relações familiares
Redes de amizade
Relações afetivo-sexuais
Relações profissionais
Rede de apoio social 
Subjetividade Intersubjetividade
Valores (em conflito?)
Crenças (em conflito?)
Desejos (em conflito?)
Atitudes em cena
Gesto em cena
Falas em cena
Interesses em cena
Momento emocional

SOCIAL

Análise das relações sociais, 
dos marcos da organização 

e da cidadania e cenário 
cultural

Liberdades
Mobilização e participação
Instituições e poderes
Relações de gênero
Relações raciais e étnicas
Relações entre gerações
Processos de estigmatização
Proteção ou discriminação 
sistemática de direitos
 Acesso a:
 emprego/salário
 saúde integral
 educação/prevenção
 justiça
 cultura
 lazer/esporte
 mídia/internet

Quadro 1: Quadro vulnerabilidade e direitos humanos: dimensões individual, social e programática

AYRES et al, 2012b
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4. Compreensão das vulnerabilidades

de adolescentes e jovens
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Os adolescentes, nessa fase da vida, 
com diversas transformações 
biológicas, psicológicas e sociais, 

em que não são crianças e nem adultos, 
apresentam características e trajetórias 
particulares, buscam por autonomia, co-
nhecimento de si e, assim, devem ser reco-
nhecidos como pessoas com necessidades 
específicas. No Brasil, um país tão plural 

em interações entre raças, etnias, costu-
mes e culturas, são diversas as realidades 
dos adolescentes. Logo, faz-se necessário 
o desenvolvimento de políticas públicas 
com engajamento dos setores que são ca-
pazes de promover protagonismo e equi-
dade (UNICEF, 2011). Ora, por si só, esse 
ciclo da vida caracteriza-se como compo-
nente da vulnerabilidade individual.

É considerável trazer as contribuições de 
estudos que assessoram a resposta do 
questionamento ao lado. Um deles teve 
como objetivo pesquisar o papel do profes-
sor e da escola na formação de cidadãos. 
Os resultados foram de extrema impor-
tância, já que a maioria dos entrevistados 
reconheceu a responsabilidade deles e da 
instituição em promover a cidadania para 
seus alunos, e, além do processo de en-
sino-aprendizagem, esses educadores se 
preocupavam com suas próprias atitudes 
no ambiente escolar, de forma a influen-
ciar os alunos beneficamente, enquanto 
cidadãos.

A Unicef (2011) publicou relatório que exprime a 
vulnerabilidade dos adolescentes no país. A vulne-
rabilidade é marcada pelas desigualdades sociais, 

representada pela pobreza, pobreza extrema, baixa es-
colaridade, exploração (no trabalho e sexual), gravidez na adolescência, infecções se-
xualmente transmissíveis e abuso de drogas. Essas situações são potencializadas por 
outros aspectos, como a região onde esse adolescente vive, visto que há diferença en-
tre viver na Amazônia, no sertão ou em grandes centro urbanos; ser do sexo masculino 
ou feminino; ser branco, negro ou indígena; ser heteroafetivo, homoafetivo ou “trans”; 
ser deficiente, entre outras características individuais que podem proporcionar maior 
ou menor grau de vulnerabilidade.

A partir das informações dadas até 
o momento, propõe-se a seguinte 

reflexão: Considerando, neste módulo, 
a vulnerabilidade do adolescente, 

onde você, enquanto professor de uma 
escola pública, se insere no quadro 
“vulnerabilidade e direitos humanos: 

dimensões individual, social
e programática”?
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Também entendiam que a atuação ativa na sociedade, englobando os direitos e os 
deveres, compõe a definição de cidadania. A partir disso, é importante lembrar 
que é na escola que os estudantes, crianças e adolescentes, estão a maior parte 

do tempo, constituindo-se como um espaço social, de valores e crenças, e de constru-
ção do raciocínio crítico, segurança e dignidade (BYDLOWSKI et al, 2011).

Em consonância a isso, outra investigação com foco em explorar a percepção de ado-
lescentes e a vulnerabilidade em relação à saúde, em duas escolas públicas de perife-
ria, verificou que os adolescentes apontaram as necessidades do aspecto programático 
relacionado aos investimentos no setor educacional, pois disseram que para ter acesso 
a emprego, dinheiro e alimentação precisavam de educação de qualidade e, ainda, se 
enxergavam como cidadãos de direito, protagonistas e participantes ativos de políticas 
públicas voltadas à escola e saúde a fim de diminuir suas próprias vulnerabilidades. Os 
adolescentes também observaram a violência e criminalidade na rotina das famílias, 
ruas e até mesmo na escola e disseram que esse contexto influencia o uso de drogas 
nesta fase da vida e que, consequentemente, acarreta a prostituição (SILVA et al, 2014).

Em outra pesquisa sobre o tema da vulnerabilidade, que descreveu a experiência com 
a formação de educadores na utilização de jogos pedagógicos com crianças em situa-
ção de vulnerabilidade social e teve como uma das propostas discutir a temática antes 
e após o curso, foi possível observar que, ao agregar conhecimento sobre o assunto, 
os professores perceberam a relação estabelecida entre a vulnerabilidade social e a 
educação. Logo, percebe-se que os profissionais da educação são atores-chave na mo-
tivação dos alunos e na superação dos aspectos desta dimensão (GONTIJO et al, 2012), 
e ainda são promotores da transformação social, enquanto membros de uma rede de 
apoio (BYDLOWSKI et al., 2011).

Então, retomando à proposição da re-
flexão, os adolescentes apresentam 
suas vulnerabilidades individuais e 

sociais e a escola e todos os profissionais 
envolvidos na educação integram o com-
ponente programático. Ora, cabe às ins-
tituições, com ênfase na saúde, educa-
ção, serviço social, cultura e justiça atuar 
na redução das vulnerabilidades destes 
jovens. Reforça-se que, para essas insti-

tuições atuarem de forma efetiva, é pre-
ciso contar com profissionais, no caso 
educadores, com preparo tecnocientífi-
co, compromisso e responsabilidade em 
diversos âmbitos, inclusive social. Claro 
que na ausência de ações protetivas e 
de promoção à cidadania por parte das 
instituições, estas podem contribuir para 
reprodução ou aumento da vulnerabili-
dade (AYRES et al. 2012b).

Assim, professores, urge pensar em práticas integrais e 
dialógicas que se atentem aos contextos sociais locais e 

à dinâmica do processo saúde-doença. 

Sendo o PSE um programa com potencial para execução
das ações necessárias (REIS et al, 2013)
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vulnerabilidade nas três dimensões. Não obstante, não se pretende o esgotamen-
to deles e tão pouco respondê-los prontamente, mas sim refletir e tentar a busca 

pela compreensão da temática do presente módulo (PAIVA,2012).

Independente do cenário dado como exemplo, é possível compreender as situações de 
vulnerabilidade vivenciadas no dia-a-dia? É possível identificar as diversas Marias pre-
sentes no contexto escolar? Já conseguem identificar outras situações além do exem-
plo demonstrado?

Assim, o próximo tópico dará continuidade às reflexões empreendidas até aqui, com 
exemplificações das diversas situações de vulnerabilidades de crianças e adolescentes. 
Além dos exemplos, propõe possíveis ações a serem realizadas pela comunidade esco-
lar e que possam contribuir para seu papel de transformadora social.

Como forma complementar desta reflexão e encerramento deste 
item, recomenda-se que seja assistido o vídeo “Vida Maria”

de autoria de Márcio Ramos com o apoio do governo do
Estado do Ceará/Secretaria da Cultura no ano de 2006

(link: https://www.youtube.com/watch?v=yFpoG_htum4) 
(RAMOS,2006).

O vídeo nos leva a refletir:

Vulnerabilidade Indivi-
dual

Vulnerabilidade
Social

Vulnerabilidade
Programática

Qual a trajetória de vida? 
Quais os recursos pessoais 
presentes? A personagem 
tem sonhos? Qual a percep-
ção da Maria sobre a própria 
vida? Ela sabe dizer quantos 
filhos quer ter? Qual a im-
portância dada aos estudos? 
Como se estabelecem as re-
lações com a família?

Quais as concepções de cidadania 
presentes no filme? Existe garantia de 
emprego e moradia digna, possibili-
dade de transporte/circulação (mobi-
lidade) que viabiliza, por exemplo, o 
acesso à educação e à saúde? Como 
se dão as relações entre as gerações 
das Marias? Será que o marido de Ma-
ria teve trajetória de vida semelhante? 

Se Maria morasse na cida-
de teria acesso à Educação? 
Qual a garantia de direito ao 
acesso às Políticas Públicas? 
A escola chega até crianças/
adolescentes em situação 
semelhante à da persona-
gem? O governo/escola re-
conhece essa situação como 
uma prioridade de governo?
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5. As diferentes vulnerabilidades e possíveis ações

que podem ser realizadas
no contexto escolar
para seu enfrentamento
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Não é incomum que as ações nas escolas, voltadas para adolescentes e que são 
relacionadas à prevenção do uso de drogas, estejam associadas também a com-
portamentos de risco às IST/aids. Tal preocupação perpassa todas as faixas socioe-

conômicas, pelo fato de a adolescência ser um período de ajustes de personalidade, des-
cobertas e desejo de independência, o que pode desencadear comportamentos de risco.

Compreendendo a vulnerabilidade a partir dos
três eixos apresentados, avalie como cada um deles está

presente no cotidiano da comunidade escolar em que você atua, 
correlacionando esses ao uso de drogas e das IST/aids.

Para ampliar a compreensão sobre vulnerabilidade
e uso de drogas assista ao vídeo:

 
“Uso de drogas e redução da vulnerabilidade: um novo paradigma?”, 

(NERY, 2019).

Nesse sentido, não é possível descon-
siderar que a ausência de mínimos so-
ciais como saúde, educação, assistência 
social, segurança pública e a existência 
de relações sociais e familiares frágeis, 
além da exposição a riscos ambientais 
inerentes a sua vontade, colocam os 
educandos em situação de maior vulne-
rabilidade para o uso prejudicial de dro-
gas e de riscos para às IST/aids, os quais 
fazem parte do leque de causas para a 
evasão escolar. Tal temática precisa es-

tar no radar da comunidade escolar, por 
ser esse um espaço rico para a sociali-
zação e fortalecimento de vínculos dos 
educandos e onde eles passam grande 
parte do seu tempo. Conforme dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (PNAD) de 2015, 2,8 milhões de 
crianças e adolescentes, com idade de 4 
a 17 anos, não estavam na escola e 53% 
dos domicílios eram ocupados por famí-
lia com renda de ½ salários mínimos ou 
menos (PNAD, 2016).

Compreende-se, professor,  que a formação integral - em que familiares, comunidade e 
unidade educacional atuam de forma conjunta - potencializa os educandos para a iden-
tificação e fortalecimento tanto de habilidades como de fatores de proteção a situações 

de risco. Do mesmo modo, unidade educacional, comunidade e família são fundamentais 
para diminuir as vulnerabilidades, bem como favorecer ambiente acolhedor e que possibilite 
o desenvolvimento de competências para a superação dos obstáculos e problemas do viver 
em sociedade de forma democrática, cidadã e com promoção de justiça social e equidade. 

É possível relacionar as diferentes vulnerabilidades com o processo de evasão escolar, 
especialmente se elencarmos a ausência de discussões sobre temas, gerando distan-
ciamento entre o que é tratado em sala de aula e a realidade que aquela comunidade 
escolar vivencia (MUNOZ, BERTOLOZZI, 2004; SILVA, RODRIGUES, 2015). São exemplos 
de temas afetos ao educando, que são pouco exploradas (ou invisibilizadas) em sala 
de aula e que são causas de evasão escolar: discriminações raciais, homossexualidade, 
obesidade, deficiência, gravidez na adolescência, necessidade de contribuir com a ren-
da familiar, reprovação em anos anteriores, entre outros temas.
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Alguns temas, como o racial, têm ori-
gens históricas e costumam ser menos-
prezados ou, simplesmente, ignorados. 
Assim, não há como negar que as re-
percussões do processo escravocrata 
no Brasil deixaram marcas profundas 
na forma de organização da sociedade 
brasileira (BENEDITO, 2017). O racismo, 
legado nefasto desse período, ainda é 
negado e refutado por muitas pessoas 
na atualidade (BENEDITO, 2017; EURI-
CO, 2013; RIBEIRO, 2019). Nesse sen-
tido, é fundamental que aqueles que 
atuam no campo da educação possam 
se debruçar nesse tema, uma vez que 
ele repercute tanto na permanência 
dos educandos negros na escola quan-
to no seu desempenho escolar.

Assim como o racismo, o campo da Bio-
ética é pouco estudado e aplicado na 
educação. No entanto, ele oferece ele-
mentos que contribuem para refletir 
tanto sobre a ética da vida, numa co-
nexão com a educação, saúde e redu-
ção de vulnerabilidade, bem como na 
reflexão sobre os impactos das morali-
dades no processo de aprendizado que 
faça sentido para o educando. Confor-
me o Dicionário Latino americano de 
Bioética (TEALDI, 2008), as diversas es-
feras da sociedade devem atuar para 
a busca da igualdade social, por meio 
de ações protetivas daqueles que não 

conseguem sair da condição de vulne-
rabilidade devido a desvantagens so-
ciais as quais vivenciam. 

Conforme Ribeiro (2019), “A vulnerabi-
lidade, no âmbito da Declaração Uni-
versal de Bioética e Direitos Humanos 
(DUBDH), tem como princípio a garan-
tia da dignidade humana e a proteção 
destes a situações desumanas e degra-
dantes” (RIBEIRO, p. 150, 2019).

O campo da Bioética dispõe da DUBDH, 
em que no seu Artigo 8º trata da vulne-
rabilidade humana apontando que “[...] 
indivíduos e grupos de vulnerabilidade 
específica devem ser protegidos e a in-
tegridade individual de cada um deve 
ser respeitada.” A DUBDH traz como 
agenda que:

Entre outros aspectos, defende a ne-
cessidade do reconhecimento da vul-
nerabilidade humana, do respeito à 
dignidade das pessoas, da não-discri-
minação, do respeito pela diversidade 
cultural e pluralismo, da solidarieda-
de para com os mais frágeis e desas-
sistidos, da cooperação e responsa-
bilidade social no compartilhamento 
dos benefícios do desenvolvimento 
científico e tecnológico e na proteção 
às gerações futuras (GARRAFA, COR-
DON, p. 395, 2009).

A partir dos exemplos apresentados das diferentes vulnerabilidades de adolescen-
tes e jovens, é pertinente mencionar algumas ações que a instituição escolar pode 
desenvolver para contribuir com o enfrentamento das vulnerabilidades:

• Potencializar os espaços de compartilhamento existentes na escola;
• Realização de reunião periódica com os pais e responsáveis;
• Fomentar espaços para a manifestação do protagonismo dos educandos, a exem-

plo de grêmio estudantil;
• Estimular espaços de troca e escuta da percepção do educandos para além das 

questões relacionadas ao contexto estritamente escolar;
• Favorecer momentos regulares em que os professores possam compartilhar vivências;
• Disponibilizar formas de desenvolver educação permanente para os professores 

e demais membros da escola; e
• Criar espaço de encontro com os atores da rede intersetorial de saúde, educação 

e assistência social (prioritariamente), de forma permanente, regular e itinerante.
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6. Considerações

finais



224

Buscou-se, aqui, apresentar elementos relacionados às vulnerabilidades de crian-
ças e adolescentes, para que professores possam compreendê-las e refletir sobre 
possíveis estratégias para seu enfrentamento, levando em consideração as pecu-

liaridades da realidade de cada cenário.

As questões relacionadas às vulnerabilidades, historicamente, estiveram focalizadas 
numa dimensão individual de risco e não intersetorial e transdisciplinar, o que ainda 
está em processo de transição.  Desse modo, professores, a escola, estando em um ter-
ritório, pode ser um elo da rede para a promoção de empoderamento dos educandos, 
auxiliando para a manutenção destes no ambiente escolar e na redução das vulnera-
bilidades.

Portanto, professor,  é necessário romper com a ausência do debate e discutir os im-
pactos das diversas situações de vulnerabilidade que comprometem a qualidade do 
processo de ensino-aprendizagem e, frequentemente, a continuidade na escola.

O módulo seguinte, Prevenção à violência no namoro entre jovens, auxiliará também 
na identificação e possível elaboração de estratégias de enfrentamento das vulnerabi-
lidades às quais adolescentes e jovens estão mais expostos.

LEITURA COMPLEMENTAR

Livro adolescência: Juventudes e Participação (Oficina 6) 
http://www.unfpa.org.br/Arquivos/guia_adolescencia.pdf

Livreto do fascículo: https://www.sintepe.org.br/site/v1/index.php/
campanhas/prevencao-nas-escolas/84-prevencao-nas-escolas/
4406-fasciculos-adolescentes-e-jovens-para-a-educacao-entre-pares
(BRASIL, 2010)
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AVALIAÇÃO TEÓRICA 

DO MÓDULO
1) A partir do conteúdo do presente módulo, coloque verdadeiro ou falso e depois 

assinale a alternativa correspondente à sequência:

(   ) A escola tem o papel de minimizar a vulnerabilidade programática.
(   ) Os professores são agentes promotores da transformação social, uma vez que 

são membros de uma rede de apoio.
(   ) Os professores, como membros integrantes da escola, devem ter compromisso e 

responsabilidade perante as situações que causam maior vulnerabilidade social, 
a fim de formular estratégias que reduzam as condições de vulnerabilidades dos 
adolescentes.

(   ) Não cabe aos professores e instituição escolar se envolver com ações que compe-
tem à saúde, ao serviço social, à cultura e ao transporte, pois cada setor tem suas 
atribuições bem definidas.

a) V-V-V-V
b) V-F-V-V
c) V-F-F-V
d) F-V-V-F
e) F- F- F- F

2) Indique três possibilidades de intervenção que uma unidade escolar pode realizar 
para potencializar fatores protetivos de crianças e adolescentes:

 
a) Restringir o tempo de intervalo entre as aulas relacionadas à realidade daquele 

grupo educacional.
b) Fomentar a criação de grêmios e fóruns de discussões sobre temáticas.
c) Instalar câmeras de filmagem nos espaços coletivos da escola.
d) Indicar um aluno para ser o inspetor de cada sala de aula.
e) Nenhuma da anteriores.

As situações a seguir permeiam a maioria da realidade das escolas públicas. A partir da 
leitura do conteúdo teórico, do conhecimento obtido nos demais módulos e através de 
experiências práticas, respondam as questões a seguir:

3)   A partir dos fatores de risco e proteção, assinale as alternativas abaixo como ver-
dadeira ou falsa:

(   ) A escola pode ser um espaço protetivo para as vulnerabilidades.
(   ) A escola é o local onde os alunos são protegidos das vulnerabilidades, pois lá são 

corrigidos dos seus erros.
(   ) Desigualdade social, pobreza e racismo não interferem nos fatores de risco e pro-

teção dos educandos na relação com a escola.
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(   ) A desigualdade espacial, que se dá pela forma de organização da cidade, interfere 
no desenvolvimento do educando.

a) V-V-V-V
b) V-F-V-V
c) V-F-F-V
d) F-V-V-F
e) F- F- F- F

Jaqueline 15 anos, está no sexto ano do ensino fundamental, é a quinta filha de seus 
pais, moradora de um bairro com grande influência do tráfico de drogas, descobriu que 
está grávida há uma semana.Ela é a décima gestante da Escola “Pitangueiras”, de janei-
ro até o mês de maio de 2018. Das dez meninas, apenas duas desejaram a gravidez, 
Jaqueline não almejava estar gestante. O possível pai do bebê de Jaqueline está privado 
de liberdade e, segundo as conversas nos corredores da escola, antes de ir preso, es-
tava realizando tratamento para sífilis. Jaqueline ainda não iniciou o pré-natal, sua mãe 
e seu pai, raramente, aparecem na reunião de pais, ela perdeu quatro anos de ensino 
escolar, pois morava na área rural da cidade e, por falta de transporte, não frequentava 
a escola. Está há um ano nessa escola e, geralmente, está sozinha no intervalo.

A partir do caso acima, responda as duas questões a seguir, contendo apenas uma 
alternativa correta:

4) Quais as vulnerabilidades de Jaqueline referentes à situação relatada?

a) Apenas a vulnerabilidade individual está presente, sendo composta pela idade,
ser adolescente, não ter o desejo de estar grávida e não ter iniciado o pré-natal.

b) A vulnerabilidade individual, sendo composta pela idade, ser adolescente, não
querer estar grávida e não ter iniciado o pré-natal e a vulnerabilidade social, fato
representado pelo lugar que mora atualmente.

c) As vulnerabilidades observadas encontram-se apenas no âmbito da dimensão
individual: ser adolescente, oportunidade de acesso à informação prejudicada e
possibilidade de relação familiar incipiente.

d) Apenas a vulnerabilidade social está presente, caracterizada pela falta de oportu-
nidade de acesso à escola no passado, pois se tivesse tido acesso de forma ade-
quada, provavelmente não estaria grávida sem desejar.

e) Estão presentes a vulnerabilidade individual referente à idade, ser mulher, rela-
ções familiares e de amizade fragilizadas, acesso à informação prejudicada ou fal-
ta de percepção de risco a gravidez e às IST e a vulnerabilidade social relacionada
ao acesso à educação prejudicado no passado, acesso à saúde, contexto social da
moradia.

5) Quais as possíveis ações que a escola pode desenvolver nesse caso?

a) Visto que apenas a vulnerabilidade individual está presente, a escola deve manter
suas ações de forma regular.

b) Perante a situação do número de adolescentes grávidas, a escola deve promover
palestras de prevenção da gravidez na adolescência e de IST.
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c) Os profissionais da escola devem acolher Jaqueline, entender por que ainda não
procurou a unidade de saúde para realizar o pré-natal e mostrar a importância
deste para a saúde dela e do bebê. Disponibilizar apoio, incentivar a manter os
estudos mesmo após o bebê nascer.

d) A escola deve, em parceria com a unidade de saúde do seu território, iniciar o
planejamento das ações do Projeto Saúde na Escola, sendo um dos temas primor-
diais a gravidez na adolescência e a prevenção das IST, além de promover a par-
ceria com outros setores para contribuições nas ações realizadas, relacionadas a
este e demais temas levantados (exemplo: ver se existem adolescentes da área de
abrangência da escola, sem transporte para frequentar as aulas), sendo uma ação
contínua e intersetorial.

e) Os profissionais da escola devem entender o motivo pelo qual os pais não estão
indo nas reuniões e chamar para um momento individual e, assim, responsabili-
zá-los pela gravidez de Jaqueline e cobrar que a levem à unidade de saúde para
iniciar o pré-natal.
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Atividade

PARA O FÓRUM
CASO 01: Fernanda é uma moça negra de 12 anos que mora com sua mãe, seu padras-
to, seus dois irmãos mais novos e sua irmã mais velha num bairro periférico de Brasília.  
A renda familiar bruta mensal é de dois salários mínimos e meio, renda esta vinda do 
trabalho de auxiliar de pedreiro de seu padrasto e de diarista de sua mãe. O casal é 
bastante religioso, porém, a violência doméstica por parte do padrasto é constante e 
com todos os membros da família.

A rotina de Fernanda começa às 5h20 quando deve se levantar junto de sua mãe 
e sua irmã mais velha para preparar o café de seu padrasto e irmãos, logo após, 
vai para a escola onde suas aulas começam às 7h20 e terminam às 11h50. Para 

ir à escola ela pega duas conduções e é comum chegar atrasada por ter havido algum 
conflito com o tráfico do local onde vive ou porque o ônibus quebrou.

Na escola, oscila entre uma aluna participativa e que tira notas dentro da média e aque-
la que, por chegar atrasada, é impedida de assistir a algumas aulas. Nesse último caso, 
opta por ficar com os colegas mais velhos.

Após as aulas, Fernanda almoça a marmita feita pela mãe e, posteriormente, dirige-se a um 
Centro de Convivência que fica próximo da escola onde estuda. Lá ela faz aulas de dança e 
passa a tarde realizando atividades culturais diversas com seus amigos, chegando em casa 
por volta das 17h40, mesmo horário que sua mãe e seu padrasto.

Recentemente, Fernanda assumiu sua homossexualidade para a família, que reagiu extre-
mamente mal a essa informação, principalmente seu padrasto. Esse, já havia cometido abu-
so sexual contra a Fernanda com a justificativa de “corrigir” sua orientação sexual, ato este 
desconhecido pela mãe e relatado por Fernanda a uma de suas amigas.

6)  A partir do caso acima, elenque três fatores de risco para a permanência e desem-
penho de Fernanda na escola. 

 
7) Quais elementos do caso de Fernanda você identifica no seu fazer profissional e 

como lidou (ou auxiliou) com a situação? 
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1. Apresentação do

módulo de ambientação

Prezado Professor,

Este módulo é dedicado à discussão da violência nas relações afetivo-sexuais entre 
adolescentes, no contexto educacional, assim como discutirá como os professores 
podem se tornar agentes de prevenção desse tipo de agressão.

Ementa

Caracterização da violência no namoro. Impacto sobre a saúde e o desenvolvimento 
na adolescência. Fatores de risco e protetivos. Estratégias preventivas à violência no 
namoro: oficinas breves, oficinas continuadas e educação de pares.
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2. Objetivo

Geral

Espera-se que este texto contribua para que o professor passe a reco-
nhecer a violência nas relações afetivo-sexuais e, assim, aumente a sua 
autoconfiança para lidar com a temática, numa perspectiva preventiva e 
educativa, de modo a fortalecer o papel protetivo da escola.

Objetivos Específicos

Aumentar o conhecimento do professor acerca da violência no namoro, de 
suas manifestações, impactos e fatores de risco e protetivos;

Fortalecer a percepção do professor acerca da severidade do fenômeno e 
seus desdobramentos nas trajetórias de desenvolvimento na adolescência e 
vida adulta; e

Instrumentalizar o professor para incorporar, em sua prática docente, ações 
preventivas à violência no namoro.

Desenvolvimento

A violência nas relações afetivo-sexuais, de curta ou longa duração, com menor ou 
maior compromisso, é algo muito comum na adolescência, tanto no Brasil (OLI-
VEIRA et al., 2011) quanto em outros países (LEEN et al., 2013). Este capítulo usará 

o termo “violência no namoro”, por ser um termo de fácil compreensão e que localiza 
a violência nas relações íntimas pré-matrimoniais. Contudo, cabe salientar que este 
tipo de violência pode ocorrer em relações esporádicas, como o ficar, ou até mesmo 
em relações estáveis, como o noivado. A violência no namoro pode ser compreendida 
como uma precursora da violência doméstica, violência intrafamiliar e violência contra 
o parceiro íntimo, vividas por casais adultos ou por casais casados.

Carga horária: 15 h/a
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3. Violência no Namoro:

bem mais perto de nós
do que gostaríamos
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Nesta categoria, estão incluídas agressões como, por exemplo, culpar o outro pelo pro-
blema, ameaçar terminar o relacionamento, fazer algo para provocar ciúmes, mencio-
nar algo de ruim que o outro fez, dizer coisas somente para deixá-lo com raiva, insultar 
com depreciações, vigiar com quem e onde o(a) namorado(a) está, acusar o(a) namora-
do(a) de paquerar outra(o) garota(o), ameaçar terminar o relacionamento e ridiculari-
zar ou caçoar da(o) namorada(o) na frente dos outros.

Experiências de violência no namoro, apesar de frequentes, são invisibilizadas, espe-
cialmente, quando de natureza psicológica (ALDRIGHI, 2004), tais como cerceamento 
da liberdade e proibições, muitas vezes não reconhecidas pelos adolescentes como 
violência (NASCIMENTO; CORDEIRO, 2011). Nesse sentido, adolescentes que praticam 
violência psicológica expõem seus parceiros à rejeição, isolamento, controle, culpabi-
lização, humilhação e ameaças (OLIVEIRA et al., 2014). Sentir-se confuso, diminuído e 
perdido, sem conseguir reconhecer o que se passa e sem saber a quem pedir ajuda, é 
algo muito comum. A sensação de confusão é ainda mais acentuada quando a relação 
é marcada por uma mistura de vivências positivas e negativas.

Professor, todos nós temos alguma 
história sobre violência no namoro 
para contar, ou vivida por alguma 

celebridade, ou por alguém que conhe-
cemos, quando não na nossa própria 
casa. Um estudo realizado por pesqui-
sadores da Fiocruz, com mais de 3.000 
adolescentes de ensino médio de esco-
las públicas e privadas de dez capitais 
do Brasil, identificou que 8 em cada 10 
adolescentes já foram vítimas ou auto-
res de violência nas relações afetivo-se-
xuais (OLIVEIRA et al., 2011). A violência, 
reportada nesse estudo, era praticada 
tanto por meninos quanto por meninas 
e, frequentemente, era bidirecional, ou 
seja, era mútua (ser agredido e agredir 
de volta, agredir e ser agredido).

As formas mais comuns de violência no 
namoro entre adolescentes brasileiros 
são a violência emocional ou psicológi-
ca (como insultar, ridicularizar e vigiar), 
seguidas pela violência sexual (como fa-
zer sexo à força e forçar beijo), ameaças 
(como ameaçar machucar, destruir algo 
de valor ou bater), violência física (como 
jogar algo contra o outro ou dar socos) 
e, por último, violência relacional (como 
espalhar boatos e tentar virar os amigos 
contra o parceiro) (OLIVEIRA et al., 2011).

Uma outra classificação de violência, 
adotada pela Lei Maria da Penha, é a vio-
lência psicológica (como controlar o par-
ceiro por ciúmes), violência física (como 
espancar), violência sexual (como obrigar 
o parceiro a fazer sexo), violência moral 
(como difamar) e violência patrimonial 
(como usar os bens do parceiro indevi-
damente ou destruí-los, como arquivos, 
fotos, roupas, carro e cartão de crédito) 
(MURTA et al., 2011).

Em Recife, por exemplo, achados de uma 
pesquisa com 355 adolescentes mostra-
ram que 83,9% deles relataram viver vio-
lência mútua, conforme avaliação feita 
por uma escala que avaliava ações violen-
tas praticadas (ex.: eu falei em tom de voz 
hostil com ele(a)) e recebidas (ex.: ele(a) 
falou em tom de voz hostil comigo). (BAR-
REIRA et al., 2014).  Dessa forma, cons-
tatou-se que a violência emocional ou 
psicológica foi a que predominou entre 
adolescentes recifenses, tanto para viti-
mização quanto perpetração da violência.

Padrões de violência mútua - ser agre-
dido e agredir de volta, agredir e ser 
agredido - parecem ser muito comuns 
nas relações amorosas e afetivas entre 
adolescentes. 
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Professor, esclareça para seus discentes que a violência no namoro 
não é apenas estuprar e agredir fisicamente, mas vai muito além. 
Se você achar oportuno, use o exercício abaixo, pois ele se trata de 
uma escala que descreve as várias formas de violência, recebidas e 
praticadas, que ouvimos de jovens que foram vítimas de violência 
no namoro (MURTA et al., 2014). Ela pode ser útil para a tomada de 
consciência sobre violências vividas e devolvidas. É claro, só enxergar 
o problema não é suficiente. Mas, sem isso, a mudança não acontece. 
Assim, tudo começa com a ampliação do olhar: ver para agir!

Para que você, professor, possa desempenhar seu papel educativo e promotor do 
desenvolvimento global de seus alunos (para além do conhecimento e habilidades 

específicas de sua área de conhecimento), é preciso - antes de tudo - reconhecer o pro-
blema e trazê-lo à luz, seja ele qual for. Por isto, prestar atenção nos padrões relacio-
nais, nas relações amorosas com os quais convivemos, seja numa esfera microssocial 
(como na família e escola) ou macrossocial (como na mídia e sociedade), ontem e hoje, 
é fundamental!

Nada a ver 
com a gente

Tudo a ver 
com a gente

1 2 3 4 5
Em discussões acaloradas, eu o/a 
empurrei

Em discussões acaloradas, ele/a 
me empurrou

Eu o/a obriguei que me beijasse, 
sem ele/a querer

Ele/a me obrigou a beijá-lo/a, sem 
eu querer

Eu o/a obriguei a fazer sexo, sem 
ele/a querer

Ele/a me obrigou a fazer sexo, sem 
eu querer

Eu já inventei mentiras sobre ele/a 
para atingi-lo/a

Ele já inventou mentiras sobre mim 
para me atingir

Eu divulguei conteúdos íntimos de-
le/a nas redes sociais para prejudi-
cá-lo/a

Ele divulgou conteúdos íntimos 
meus nas redes sociais para me 
prejudicar

Eu o/a humilhei em público

Ele me humilhou em público

Eu provoquei ciúmes intencional-
mente nele/a
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Se você está namorando atualmente,
como você avalia a qualidade de sua relação de namoro?

OBS: Respostas mais próximas de “tudo a ver com a gente”
indicam maior vivência de violência no namoro,

enquanto respostas mais próximas de “nada a ver com a gente”
indicam menor vivência de violência no namoro.

Nada a ver 
com a gente

Tudo a ver 
com a gente

1 2 3 4 5
Ele me provocou ciúmes intencio-
nalmente

Eu o/a xinguei e desqualifiquei

Ele/a me xingou e desqualificou

Eu negligenciei (deixei de cuidar, fiz 
pouco caso, fiz de conta que não vi) 
necessidades ou insatisfações dele

Ele/a negligenciou (deixou de cui-
dar, fez pouco caso, fez de conta 
que não viu) necessidades ou insa-
tisfações minhas

Eu destruí bens materiais dele/a, 
como fotos, celular, carro, etc

Ele destruiu bens materiais meus, 
como fotos, celular, carro, etc

Eu fiquei com ele/a por interesse 
(status, riqueza, “subir na vida”, etc)
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4. Custos da Violência no Namoro:

O que contam as cicatrizes
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Você, muito provavelmente, já conhece a história de Maria da Penha, a mulher cujo 
nome foi usado para nomear a Lei no 11.340/2006 ou Lei de combate à violência con-
tra a mulher no Brasil. Maria da Penha, farmacêutica e cearense, era casada quando 

seu marido tentou matá-la duas vezes e, em resultado das violências sofridas por ela, tor-
nou-se paraplégica.

É bem provável que você já tenha ouvido notícias sobre jovens que mataram a namorada 
e se mataram em seguida. Em casos extremos, a violência no namoro pode resultar em 
homicídio, suicídio, ferimentos severos contra o outro ou contra si mesmo, como cortar o 
próprio corpo, especialmente quando do término do namoro (BAKER et al., 2015).  Mortes e 
lesões graves ocorrem mais frequentemente com meninas e mulheres, que também fazem 
mais uso de serviços de emergência do que os homens (WORLD HEALTH ORGANIZATION/
LONDON SCHOOL OF HYGIENE AND TROPICAL MEDICINE, 2010).

Preste atenção se as perdas no desempenho acadêmico de seus alunos 
e alunas, como falta de concentração, falta às aulas, desmotivação 
com o estudo, desengajamento das tarefas e perda de notas, estão 
associadas às vivências de vitimização por violência no namoro. Ouvir 
sem julgamento e valorizar a experiência do adolescente é o primeiro 
passo. Ser ferido por quem se ama e ferir a quem se ama não são 
pouca coisa!

A violência no namoro também tem 
custos para a saúde mental e desenvol-
vimento psicossocial dos adolescentes. 
Outros impactos da violência no namo-
ro documentados entre adolescentes 
de todo o mundo incluem abuso de dro-
gas, depressão e transtorno de estresse 
pós-traumático (pesadelos, pensamen-

tos repetitivos, perda de concentração e 
tristeza), o que pode requerer ajuda es-
pecializada. Um dos custos mais graves 
da violência é a sua transmissão inter-
geracional: filhos e netos seguem sen-
do violentos ao aprenderem a violência 
como forma de ser e conviver (LEEN et 
al., 2013).
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5. Determinantes da Violência no Namoro:

Raízes sociais e Relacionais
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Como você pode notar, tudo se resume 
a conviver com a violência em vários es-
paços e, assim, aprender a ser violento 
ou tolerar a violência como inerente à 
vida. Essas influências comunitárias, fa-
miliares e dos amigos resultam em ati-
tudes de aceitação da violência no na-
moro como sendo algo normal (“é assim 
mesmo!”). Além disso, ensinam formas 
de amar baseadas em “tapas e beijos” e 
em desrespeito à individualidade do ou-
tro. E, o mais grave, faz com que aceite-
mos relacionamentos piores do que os 
que poderíamos viver; faz com que nos 
contentemos com pouco.

Além desses determinantes culturais, 
dos pares e relacionais, existem tam-
bém determinantes pessoais, que são 
características que se manifestam na 
pessoa que aumentam sua vulnerabi-

lidade para tolerar relações violentas. 
Alguns desses determinantes pessoais 
incluem atitudes de aceitação da violên-
cia como forma natural de se relacionar, 
estratégias negativas de resolução de 
conflitos, falta de conhecimento sobre 
relacionamentos positivos, abuso de 
álcool, depressão, ansiedade, imagem 
corporal negativa, vínculo afetivo inse-
guro (MURTA et al., 2014) e esquemas 
disfuncionais, como sentir-se indigno 
de ser amado, sacrificar-se pelos outros 
para ser amado, sentir-se defeituoso ou 
fracassado (BORGES, 2018). É claro! Es-
ses  determinantes pessoais são apren-
didos e, portanto, são também de ori-
gem relacional, visto que não nascemos 
assim, mas nos tornamos desse jeito a 
partir das interações estabelecidas nos 
vários contextos em que vivemos ao 
longo da vida.

Muitos pesquisadores mundo afora têm estudado o que existe de particular nas 
trajetórias de vida de adolescentes que praticam a violência ou são vítimas dela 
pelos seus parceiros (OLIVEIRA et al., 2014; VAGI et al., 2013). Determinantes 

familiares, dos pares e da cultura, têm sido, consensualmente, identificados em pesquisas 
sobre os fatores que aumentam o risco de vitimização por violência no namoro, isto é, de 
aceitar ou submeter-se a um(a) parceiro(a) violento(a). Veja a seguir:

• Conviver com pais que se agridem no casamento;
• Ser vítima de maus tratos pelos pais na infância;
• Conviver com familiares que explodem e são brutos quando com raiva;
• Conviver com irmãos violentos;
• Conviver com colegas que vivem namoros violentos;
• Conviver com colegas que endossam a violência como forma de resolver conflitos;
• Conviver em comunidades que endossam o controle da mulher pelo homem; e
• Conviver em sociedades com leis permissivas e tolerantes para com a violência
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Os estudos sobre o tema também têm indicado determinantes pessoais, dos pares, 
familiares e culturais como fatores de risco para a perpetração da violência (VAGI et al., 
2013). Achados desses estudos revelam que um adolescente pode ter maiores chances 
de praticar violência contra seu parceiro se:

• Tiver problemas de saúde mental, como depressão e ansiedade;

• Apresentar atitudes de aceitação da violência nas relações amorosas e tole-
rância à agressão em geral;

• Tiver comportamento violento, como brigas e comportamento antissocial 
generalizado;

• Abusar de de álcool;

• Tiver comportamento sexual de risco;

• Tiver envolvimento com pares antissociais e com interações hostis com o 
parceiro;

• Tiver relacionamento familiar empobrecido, como comunicação familiar pre-
judicada, exposição a maus-tratos na infância e à violência interparental; e 

• For exposto à mídia agressiva.

Tão importante quanto conhecer os fatores de risco para a vitimização, é conhe-
cer os fatores que inibem os efeitos dos fatores de risco, chamados fatores de 
proteção, ou “vacinas psicossociais”. Entre as “vacinas” mais conhecidas, para 

a vitimização pelo parceiro íntimo no namoro, estão o vínculo afetivo seguro e as 
habilidades de regulação emocional. Dessa maneira, quando o adolescente tem ex-
periências de vínculos afetivos seguros com seus pais (ou outros que ocupam o lugar 
de pai ou mãe), tornam-se facilitadas a aprendizagem de formas positivas de resolu-
ção de conflitos e manejo das emoções e desenvolve-se uma lente para perceber a 
si mesmo como merecedor de amor (MURTA et al., 2019), reduzindo-se – assim - as 
chances de aceitação de relações abusivas. Em outras palavras, aprende-se a amar 
sendo amado; aprende-se a resolver conflitos sem violência, observando figuras de 
referência que o fazem.

Observe as letras de música de todos os tipos: sertanejo, 
samba, MPB... Você verá que a violência praticada nas relações 

amorosas é muito cantada. As músicas, e outras 
produções culturais, podem fortalecer (ou enfraquecer) 

este tipo de cultura pró-violência?
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Comparativamente aos estudos que examinam os fatores de risco para a perpetração 
da violência no namoro, há menos estudos que examinam os fatores protetivos para 
a perpetração. Indicamos abaixo o que as pesquisas indicam acerca dos fatores pro-

tetivos para a perpetração da violência no namoro (VAGI et al., 2013):

• Relacionamento positivo com a mãe;

• Empatia;

• Atitude crítica em relação à violência no namoro;

• Senso de conexão com a escola;

• Boas notas escolares; e

• Alta inteligência verbal.

Considere sua experiência e as dos demais ao seu redor. 

• O que você percebe que está presente nas trajetórias de vida dos 
adolescentes que praticam e se submetem à violência no namo-
ro?

• O que está presente nas trajetórias de vida daqueles que conse-
guem amar sem agredir e que conseguem se proteger e sair mais 
cedo de uma relação violenta?
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6. Prevenção à Violência no Namoro:

Como fazer?
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Até bem pouco tempo atrás, pro-
fessor, inexistiam no Brasil inicia-
tivas sistemáticas de prevenção à 

violência no namoro no Brasil (MURTA et 
al., 2013). As experiências que tínhamos 
eram restritas ao tratamento às vítimas 
de violência ou agressores, especialmen-
te adultos. Hoje, algumas iniciativas em 

contexto escolar já foram desenvolvi-
das (MURTA et al., 2013; MURTA et al., 
2016; PRIOLO FILHO, 2017). Mas, ainda 
é necessário difundir amplamente, Brasil 
afora, o conhecimento e as ferramentas 
sobre como prevenir a violência no na-
moro. Esperamos que você seja “semen-
te” conosco nesta empreitada!

Podemos atuar preventivamente antes da violência ocorrer, quando há risco evidente 
para que ela aconteça ou quando ela está nas suas primeiras manifestações. São três 
os tipos de prevenção (Figura 1).

Em vista disso, a prevenção universal é dirigida a toda a população (por exemplo, po-
de-se intervir junto a todos os alunos da segunda fase do ensino básico de sua escola). 

Considerando essas informações, a escola é o contexto ideal para se fazer prevenção 
universal (daqui a pouco falaremos mais disto!), enquanto que, em outros equipamen-
tos sociais, pode ser mais viável se fazer prevenção seletiva (como na Casa da Mulher 
Brasileira, quando as mulheres estão lá abrigadas com seus filhos) e a indicada (como 
nos Centros de Referência Especializada em Assistência Social, que podem atender 
adolescentes vítimas de violência).

Figura 1: tipos de prevenção

Fonte: A autora, 2019.

Sempre é Tempo de Prevenir a Violência no Namoro
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Como vimos, a violência no namo-
ro é multideterminada, na medida 
em que fatores culturais, familia-

res, dos pares e pessoais aumentam o 
risco ou protegem do risco para a vio-
lência nas relações amorosas e afetivas 
entre adolescentes. Então, a prevenção 
à violência no namoro pode incidir sobre 
todos estes níveis de influência, compre-
endendo ações voltadas para mudanças 
de práticas culturais, da qualidade da re-
lação familiar, das relações entre pares, 
e conhecimentos, atitudes e habilidades 
de vida do adolescente (Figura 2). Veja-
mos algumas ações de prevenção uni-
versal nesses vários níveis:

Figura 2: níveis de prevenção

Todos podem fazer algo para prevenir a violência no namoro

Fonte: A autora, 2019.

Nível cultural: estratégias de alcance macrossocial são extremamente necessárias 
para se reduzir fatores de risco culturais para a violência no namoro. Assim sendo, 
incluem-se, especialmente, políticas públicas e legislação voltadas para a equidade 
de gênero, a prevenção à violência em diferentes contextos, e a construção de uma 
cultura de paz e direitos humanos (MURTA et al., 2012). Tais estratégias podem ser 
traduzidas em serviços de saúde, de justiça, culturais e educacionais e outros que, 
quando implementados com estas diretrizes, enfraquecem a aceitação social da vio-
lência e atitudes pró-violência e oferecem suporte para o término da violência e a 
cultura de paz. À luz desse pensamento, a arte, a cultura e a mídia podem ser fortes 
aliadas no combate (como na promoção) à violência. Por consequência, figuras pú-
blicas, como artistas, jogadores de futebol, políticos e lideranças religiosas que se 
posicionam contra a violência ajudam a construir normas sociais de respeito mútuo 
e solidariedade.

Nível dos pares: as estratégias voltadas para os pares são perfeitas para a comu-
nidade escolar, visto que elas buscam capacitar os adolescentes para serem fontes 
competentes de ajuda, ao melhorar a qualidade da amizade e promover a solidarie-
dade na rede de amigos (SANTOS, 2016; SANTOS; MURTA, 2016; SANTOS; MURTA, 
2017; SANTOS; MURTA, 2019). Frequentemente, os pares são buscados como fonte 
de ajuda, mas não sabem o que fazer para ajudar, seja por medo de piorar a situa-
ção, de perder a amizade ou sofrer retaliações do agressor. Você, como professor, 
tem um papel importante em tornar seus alunos mais preparados para, ao invés de 
serem testemunhos passivos e indiferentes, serem agentes de prevenção e oferta de 
ajuda a quem vive um namoro violento.
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A escola, por meio do cumprimento de sua missão final, 
pode contribuir para produzirmudanças em todos os níveis,

desde o cultural até o individual.

Nível familiar: os serviços que se dedicam ao fortalecimento de vínculos familiares 
contribuem diretamente para a melhoria da qualidade da relação familiar, da co-
municação e coesão familiar. Desse modo, pais e filhos podem aprender a resolver 
conflitos sem agressão, a comunicar amor, a regular emoções negativas (como ex-
pressar desagrado e raiva sem abusar), desenvolver formas colaborativas de resol-
ver problemas. Além disso, o casal pode melhorar a comunicação como cônjuges e 
reduzir a chance de que os filhos testemunhem violência entre eles. Assim, os her-
deiros podem crescer em ambientes familiares mais apoiadores e solidários, livres 
de modelos violentos.

Nível individual: ações preventivas neste âmbito, em geral realizadas em escolas e 
universidades, compreendem fomentar conhecimento sobre violência, atitudes de 
não endosso a ela, pensamento crítico em relação à rigidez de padrões de masculi-
nidade e feminilidade e habilidades de resolução de conflitos e manejo das emoções 
(MURTA et al., 2013).
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7. O que a escola pode fazer

para prevenir a violência no namoro
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Contudo, esse alicerce precisa se somar a estratégias educativas direcionadas. Sen-
do assim, há várias estratégias focadas na promoção de fatores protetivos e re-
dução de fatores de risco para a violência no namoro na escola que você pode 

considerar adotar em sua prática. Em nossa experiência, temos trabalhado com três 
opções: oficinas continuadas (MURTA et al., 2013; MURTA et al., 2016), oficinas breves 
(LEANDRO-FRANÇA et al., 2015) e educação de pares (SANTOS, 2016; SANTOS; MURTA, 
2017; SANTOS; MURTA, 2019).

Oficinas continuadas: As oficinas continuadas são feitas ao longo de várias aulas (8 
ou mais) e têm por objetivo favorecer habilidades de vida (MURTA, et al., 2009; MUR-
TA et al., 2013; MURTA et al., 2016), isto é, habilidades para lidar com as demandas 
da vida na adolescência: autoconhecimento, pensamento crítico, tomada de decisão, 
solução de problemas, manejo das emoções e comunicação assertiva, entre outras. 
Essas oficinas também ajudam a reconhecer as diferenças entre namoros violentos 
e namoros saudáveis, mas, para além disso, facilitam que o adolescente reconheça e 
amplie seus recursos internos e externos para construir projetos de vida e se torne 
protagonista de sua própria existência, nos relacionamentos afetivo-sexuais e outros 
contextos relacionais. E isso, professor, pode fazer toda a diferença!

Para aprofundamento no tema habilidades de vida e sua relação com 
a saúde mental na adolescência, veja o artigo Prevenção ao sexismo e 
ao heterossexismo entre adolescentes: contribuições do treinamen-
to em habilidades de vida e habilidades sociais (MURTA et al., 2010).

Se você quiser aprender mais sobre oficinas continuadas centradas no 
ensino de habilidades de vida, professor, veja o livro Diferenciando Ba-
ladas de Ciladas: um guia para empoderamento de adolescentes em 
relacionamento íntimos (MURTA et al., 2011).  Este material poderá 
subsidiar ações continuadas a serem inseridas no projeto pedagógico 
de sua escola, podendo envolver toda a comunidade escolar, ao longo 
de vários bimestres.

Estudos indicam que a construção de 
habilidades de vida ajuda o adoles-

cente a fazer escolhas mais conscientes, 
a ampliar seu leque de ferramentas para 
resolver problemas sem ser pela via da 
autoagressão ou agressão ao outro, a 
manejar emoções negativas (como a tris-
teza, o ciúme e a raiva) sem se machucar 

e machucar o outro, e a proteger-se de 
vários riscos à saúde, como abuso de 
substâncias, envolvimento em atos vio-
lentos e gravidez precoce (BOTVIN; GRI-
FFIN, 2015). Como você vê, professor, 
promover habilidades de vida é mais 
do que prevenir violência no namoro, é 
promover empoderamento e saúde!
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Oficinas breves: As oficinas breves 
foram desenvolvidas por nós – meus 

queridos alunos de estágio da 
Universidade de Brasília e eu – como 

uma alternativa de mais baixo custo 
para ser desenvolvida na escola ou 

qualquer outro espaço em que existam 
adolescentes e não seja viável ter 
encontros continuados. Elas são 

feitas em encontro único, como uma 
aula dupla, e têm o propósito geral de 
ampliar a tomada de consciência sobre 
a violência no namoro e reduzir atitudes 

de aceitação da violência (LEANDRO-
FRANÇA et al., 2015).

Educação de pares: A educação de pares, no contexto da prevenção à violência 
no namoro na escola, consiste em preparar os adolescentes, a fim de que eles 
sejam fontes de ajuda competentes, quando forem atuar como conselheiros de 
seus amigos que vivem namoros violentos. Estudos com esse foco vem crescen-
do no mundo na última década (STORER; CASEY; HERRENKOHL, 2016), enquanto 
que, no Brasil, são ainda muito recentes (SANTOS, 2016; SANTOS; MURTA, 2019). 
Dessa forma, a adoção da educação de pares - para prevenir violência no namo-
ro - se torna mais importante nas escolas brasileiras visto que, entre nós, amigos 
são a primeira fonte de ajuda buscada por adolescentes envolvidos em namoros 
violentos (SOARES; LOPES; NJAINE, 2013).

Propomos que você, professor, conheça a Oficina “nAMORo: Paixões 
que (não) valem a pena” (MURTA et al., material não publicado), e 
considere fazê-la como atividade em alguma programação específica 
de sua escola em que houver afinidade com a temática.

Veja também se seria possível aplicar oficinas breves em outros contextos de sua ci-
dade, como no grupo de jovens da igreja ou outros espaços comunitários. É apenas 
um encontro, um começo, que pode abrir portas e despertar para projetos mais du-
radouros.
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Contudo, nem sempre os amigos estão devidamente preparados para dar ajuda quali-
ficada. Em razão disso, desenvolver estratégias educativas para que os adolescentes 
possam perceber quando um amigo está sendo vítima de violência no namoro, sen-

tir-se mais confiantes ajudar e, por fim, dar conselhos capazes de aumentar o efeito prote-
tivo sobre o amigo, é uma tarefa importante a ser feita em espaços educacionais (SANTOS; 
MURTA, 2016), como é o caso da escola. Promover, entre os adolescentes e adultos, habi-
lidades para oferecer ajuda e pedir ajuda entre amigos favorece culturas solidárias. Esta é 
uma missão de toda a sociedade, incluindo educadores e instituições educacionais.

A ajuda que se dá aos amigos depende do estágio de mudança vivido pelo amigo em relação 
à violência no namoro. Há uma teoria chamada “Modelo Transteórico De Mudança” que vem 
sendo aplicada à violência no namoro, identificando cinco etapas: pré-contemplação (não 
reconhecimento da violência como um problema no relacionamento), contemplação (toma-
da de consciência sobre a violência), preparação (tomada de decisão sobre autoproteção), 
ação (implementação de ações para autoproteção, como terminar o namoro) e manutenção 
(como manter as ações para autoproteção e evitar recaídas (PARADA, 2017). Para cada está-
gio de mudança, os adolescentes precisam de conselhos diferentes, como revela a Figura 3.

Figura 3. Estágios de mudança vividos por amigos para autoproteção em relacionamentos abusivos

Fonte: A autora, 2019.

Entrevistamos jovens sobre como dar ajuda a quem vive namoros vio-
lentos e que tipo de ajuda recebida é mais efetiva conforme a percep-
ção do amigo sobre como a violência o (a) afeta. Transformamos isto 
num conjunto de estratégias de ajuda sensíveis ao estágio de mudança 
vivido pelo amigo. Confira aqui e veja como assimilar isto nos projetos 
na sua escola, envolvendo os líderes de turma e o grêmio escolar.
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8. Uma palavra final: 

em defesa de amores que
nos fazem florescer!
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Por fim, se a prevenção falhar, 
é necessário acionar a rede 
de proteção ao adolescente, 

na escola e fora dela.

Dessa maneira, encaminhar os 
adolescentes para ajuda profis-
sional e tratamento especializado 
pode ser necessário, consideran-
do que uma das possibilidades é 
o término de namoros violentos 
(PARADA, 2017), mas isso é ou-
tra história, que ficará para outra 
oportunidade. Como não podere-
mos falar dela hoje, sugerimos o 
livro Libertando-se de Namoros 
Violentos (Murta et al., 2014). Par-
te dele está disponíve no https://
www.sinopsyseditora.com.br/
upload/produtos_pdf/213.pdf em 
que discute o processo de término 
de namoros violentos e fomenta a 
tomada de consciência, tomada 
de decisão, e ações continuadas 
de autoproteção. Ele foi escrito 
para a pessoa que vive um namo-
ro violento, mas pode ser útil para 
orientadores educacionais, além 
de profissionais de saúde. Preve-
nindo ou tratando, importa lem-
brar que todos nós merecemos 
amores que nos fazem florescer!
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9. Considerações

finais

Neste módulo, vimos que a violência 
no namoro é muito presente nos 
relacionamentos afetivo-sexuais de 

adolescentes brasileiros, bem como no 
mundo. Das formas de violência mais co-
muns, a violência psicológica é a primeira. 
Desse modo, relacionamentos amorosos 
violentos custam caro, com repercussões 
importantes na saúde mental e no desen-
volvimento psicossocial de adolescentes 
e jovens. Em casos extremos, podem re-
sultar em suicídios e homicídios.

Levando isso em consideração, viu-se – 
também – que a violência no namoro é 
multideterminada, uma vez que fatores 
culturais, familiares, dos pares e pesso-
ais contribuem para a vitimização e per-
petração da violência contra o parceiro 
íntimo adolescente.

Portanto, todos os espaços sociais, bem 
como todas os atores sociais, podem ser 
agentes de prevenção se promoverem 
práticas culturais com equidade de gê-
nero e leis que combatam as múltiplas 
formas de violência; normas sociais por 
meio da mídia e figuras públicas que não 
banalizem, não endossem e não propa-

guem a violência;  serviços que promo-
vam vínculos familiares e reduzam as 
chances de que crianças e adolescentes 
sejam vítimas ou testemunhos de violên-
cia doméstica; e estratégias educacionais 
que incrementem uma cultura de soli-
dariedade na comunidade escolar, por 
meio do cultivo de habilidades de vida, 
atitudes de não aceitação da violência 
como forma preferencial de resolução  
de conflitos e melhoria das relações de 
amizade na escola.

Desse modo, a escola é, por excelência, 
um espaço para se implementar ações 
de prevenção universal à violência no na-
moro, com oficinas continuadas, oficinas 
breves e educação de pares, envolvendo 
toda a comunidade escolar, tais como 
gestores, docentes, turmas inteiras, líde-
res de turma e grêmio escolar. Quando a 
prevenção falha, o tratamento é neces-
sário. Assim, reconhecer e acionar a rede 
de proteção da escola pode ser crucial 
para se promover o desenvolvimento in-
tegral dos adolescentes e prevenir os da-
nos de violências que podem iniciar na 
adolescência, manter-se na vida adulta e 
acompanhar gerações.
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Avaliação

Avaliação objetiva

Coloque V ou F:

1. (   ) A violência no namoro ocorre apenas em famílias de baixa renda.

2. (   ) A modalidade de violência no namoro mais comum no Brasil é a emocional.

3. (   ) Figuras públicas, que propagam a violência, são um fator de proteção para a 
violência.

4. (   ) A prevenção à violência no namoro dispensa ações focadas nas políticas públicas.

5. (   ) Oficinas de promoção de habilidades de vida podem ser oferecidas como pre-
venção universal à violência no namoro na escola.

Atividades nos fóruns
 
Prezado professor, traga para nossa discussão uma letra de música que aborde a vio-
lência no namoro e enumere uma ou mais possibilidades de usá-la como recurso didá-
tico para fomentar o pensamento crítico dos discentes e reduzir atitudes de tolerância 
à violência.
 

Atividade prática
 
Propomos que você reflita sobre as referências de relações amorosas na sua vida e 
implemente uma atividade da oficina breve “nAMORo: Paixões que (não) valem a pena” 
(MURTA et al., material não publicado ANEXO 3): a atividade que descreve heranças 
familiares recebidas e heranças familiares que se deseja manter. Veja:
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“HERANÇAS FAMILIARES” 

Como seus pais (ou outras pessoas importantes na sua vida) se relacionam?

Uma das coisas que faz com que as pessoas aprendam a tolerar ou a praticar violên-
cia contra o (a) parceiro (a) é ter convivido com cuidadores (pai e mãe ou outros que 
cumprem o papel de pai/mãe para você) que se maltratavam ou se maltratam, seja por 
meio de palavras ou ações. Mas, é importante você saber que nem todas as pessoas 
que convivem com pais violentos se tornam violentas no namoro, posto que nós pode-
mos receber “heranças” (aqui, queremos dizer modos de agir aprendidos com os pais) 
que podem ser mantidas e outras que podem ser mudadas.

Mesmo sendo parecidos, somos diferentes de nossos pais ou das pessoas que nos 
criam. Assim, propomos, agora, que você avalie quais das heranças deixadas pelas pes-
soas importantes em sua vida (em termos do modo como se tratavam ou se tratam 
como casal) você quer levar para suas relações amorosas e quais você quer transfor-
mar. Nesse caso, considere a convivência como casal de seus pais, ou padrinhos, ou 
avós, ou irmãos/cunhadas, irmãs/cunhados ou outros que você considere seus pais de 
verdade. Há coisas legais no modo de eles se tratarem que você gostaria de ter em seu 
namoro? Há coisas ruins que você não gostaria que se repetissem em sua relação?

Cultive as boas heranças e esteja atento às heranças que você não quer manter. Con-
verse com seu (sua) parceiro (a) sobre isso e peça ajuda a ele (a).

Materiais extras

Gostaríamos de te apresentar uma ferramenta on-line que desenvolvemos, em colabo-
ração com a Universidade de Maastricht, Holanda, para aconselhamento de adolescen-
tes e jovens que estão namorando, chamada SOS Namoro. O objetivo dela é melhorar 
a qualidade do namoro e prevenir maus tratos entre os parceiros. O aconselhamento 
é personalizado, isto é, as orientações consideram o perfil do participante (se é ho-
mem ou mulher, se tem estilo de vinculação afetiva seguro ou inseguro, se vive uma 
relação violenta ou não violenta, dentre outros). Para usar, o aluno precisa ter acesso à 
internet. É gratuito e pode ser acessado em: www.sosnamoro.geppsvida.com.br (Apoio 
Financeiro: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES e  
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico-CNPq).

Heranças que quero manter Heranças que quero mudar
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1. Apresentação do

módulo de ambientação

Prezado Professor, 

Seja bem-vindo ao módulo Direitos Sexuais e Reprodutivos de adolescentes e jovens.

Neste Módulo, nós vamos apresentar e conceituar os Direitos Sexuais e Reprodu-
tivos de Adolescentes e Jovens, a partir das seguintes concepções: trata-se de 
direitos humanos fundamentais de pessoas em uma fase peculiar de desenvol-

vimento humano, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); e  
de direito a qualidade de vida integral, levando-se em consideração as dimensões de 
promoção, proteção e recuperação, de acordo com o Estatuto da Juventude.

Destaca-se, ainda, a complexidade do debate ora colocado, pois se trata de tema re-
lacionado aos costumes e marcado por valorações morais e religiosas intensas e, por-
que, culturalmente, existe uma tendência de redução da sexualidade à sua função re-
produtora e genital, limitando-a ao debate em sua dimensão biológica.

Dessa forma, iniciaremos o nosso debate, sobre os direitos sexuais e reprodutivos, a partir 
da conceituação da sexualidade como Direitos Sexuais e Reprodutivos (DRSs), seguido do 
resgate do processo histórico de construção e consolidação dos direitos humanos, avançan-
do para informações sobre as Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) e finalizando com 
o debate de métodos contraceptivos.

É importante salientar que neste Módulo compreende-se que os Direitos Sexuais e Reprodu-
tivos (DSR) resultaram de um processo de reconhecimento da condição dos adolescentes e 
jovens como sujeitos em situação peculiar de desenvolvimento, detentores de direitos espe-
ciais, conforme define o ECA, o qual assumiu como fundamentação, a doutrina da proteção 
integral. E, sobretudo, que a sexualidade vai além de seus aspectos biológicos, tendo como 
referências importantes, para a compreensão de seu processo, em especial na adolescência, 
suas dimensões psíquicas e socioculturais.

Dessa forma, durante o nosso diálogo, 
partiremos da compreensão da sexuali-
dade em seus aspectos: biológico, psíqui-
co e sociocultural; e dessa forma, buscar-
-se-á realizar uma abordagem ampliada, 
considerando a complexidade do tema, 
haja vista que em especial na adolescên-
cia, ocorrem vários questionamentos 
quantos aos valores moralmente estabe-
lecidos para o exercício da sexualidade, 
com desdobramentos importantes nas 
suas trajetórias de vida.

Dessa forma, durante o nosso diálogo, 
partiremos da compreensão da sexuali-
dade em seus aspectos: biológico, psíqui-
co e sociocultural; e dessa forma, buscar-
-se-á realizar uma abordagem ampliada, 
considerando a complexidade do tema, 
haja vista que em especial na adolescên-
cia, ocorrem vários questionamentos 
quantos aos valores moralmente estabe-
lecidos para o exercício da sexualidade, 
com desdobramentos importantes nas 
suas trajetórias de vida.
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2. Objetivo

Geral

Apresentar e conceituar os direitos sexuais e reprodutivos (DSR) de adolescentes e jo-
vens como direitos humanos fundamentais problematizando a dimensão da sexuali-
dade humana e suas variáveis.

Objetivos Específicos

Conceituar os Direitos Sexuais e Reprodutivos;

Indicar os Direitos Sexuais e Reprodutivos de adolescentes e jovens como di-
reitos humanos fundamentais;

Apresentar as Doenças Sexuais Transmissíveis e suas causas;

Expor os métodos contraceptivos;

Contextualizar a gravidez na adolescência.

Carga horária: 15 h/a
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3. Conceituação de

Direitos Sexuais 
e Reprodutivos (DSR)
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O reconhecimento dos direitos sexu-
ais e reprodutivos de adolescentes 
e jovens é decorrente do Estado 

brasileiro ter assumido compromissos 
internacionais, alinhados com a defesa e 
proteção dos direitos humanos. Assim, o 
Ministério da Saúde, desde a Constituição 
Federal de 1988, e a efetivação do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) têm implemen-
tado programas, projetos e serviços de 
atenção à saúde sexual e reprodutiva de 
adolescentes e jovens, reconhecendo-os 
como um direito constitucional.

Desse modo, o SUS, ao discutir sobre a 
saúde sexual de adolescentes e jovens, 
toma como referências legais, além da 

Constituição Federal de 1988, o ECA e o 
Estatuto da Juventude, entendendo que 
“os direitos sexuais e direitos reproduti-
vos de adolescentes e jovens devem re-
ceber uma atenção especial, haja vista 
que no centro da afirmação desses direi-
tos está o fortalecimento da autonomia e 
o empoderamento dos indivíduos”(BRA-
SIL, 2013, p.19).

Dessa forma, num movimento de debate 
mais amplo sobre os direitos sexuais e 
reprodutivos de adolescentes e jovens, o 
Ministério da Saúde assume como base 
da promoção da saúde sexual e repro-
dutiva, os direitos reprodutivos e sexuais 
abaixo descritos (BRASIL, 2013, p. 15-16):

Reprodutivos:

• Direito de decidir, de forma livre e responsável, se querem ou não ter filhos, 
quantos filhos desejam ter, e em que momento de suas vidas;

• Direito ao acesso à informação, a meios e técnicas para ter ou não ter filhos;
• Direito de exercer a sexualidade e a reprodução livre de discriminação, imposi-

ção e violência.

Sexuais:

• Direitos de viver plenamente a sexualidade sem medo, vergonha, culpa e falsas 
crenças;

• Direito de viver a sexualidade independentemente do estado civil, idade ou 
condição física;

• Direito de escolher o (a) parceiro (a) sexual;
• Direito de escolher se quer ou não quer ter relação sexual;
• Direito de viver e expressar livremente a sexualidade sem violência, discrimina-

ções e imposições, e com total respeito pelo corpo do (a) parceiro (a);
• Direito de ter relação sexual, independentemente da reprodução;
• Direito ao sexo seguro para prevenção da gravidez e de doenças sexualmente 

transmissíveis (DST) e Aids;
• Direito a serviços de saúde que garantam privacidade, sigilo e um atendimento 

de qualidade, sem discriminação;
• Direito à informação e à educação reprodutiva.
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Segundo Taquette (2013), a compreensão dos DSR’s tem ampla percepção, com 
apresentação de “vertentes distintas”, mas que se completam. Conforme a autora, 
a primeira vertente trata da dimensão individual desses direitos; já a segunda im-

plica a existência de políticas públicas específicas.

Para a referida autora (Taquette, 2013), a primeira dimensão dos DSR’s significa: “(...) o 
direito à liberdade, à privacidade, à intimidade e à autonomia”, pressupondo, portanto, 
a não intervenção estatal na regulamentação desta dimensão da vida humana.

Por conseguinte, a segunda dimensão pressupõe que o Estado assegure de forma ex-
pressa os “(...) direitos indispensáveis para o livre exercício dos adolescentes de seus 
DSR” (Taquette, p. 74, 2013). Nesse sentido, a ação do Estado perpassa  ações diretas 
que assegurem, segundo Lacerda e Vianna (2004, p. 25),

O acesso à informação e à educação sexual e reprodutiva disponíveis, segu-
ros e adequados; políticas que promovam a igualdade e a equidade entre 
os sexos, não permitindo a submissão das mulheres e das meninas e elimi-
nando qualquer discriminação sexual.

Após a apresentação e a conceituação dos DSR como direitos humanos fundamentais 
garantidos também aos adolescentes e jovens, enquanto sujeitos de direitos, vamos 
abordar agora a sexualidade na adolescência e juventude.

A sexualidade na adolescência
e juventude

A sexualidade humana é uma dimen-
são incapaz de ser dissociada do ser 
humano, o que a torna uma com-

plexa característica consubstancial do 
desenvolvimento humano em sua mais 
tenra idade. Barbosa e Parker (1996) des-
tacam que, em sentido científico, a sexu-
alidade se descola da seara das ciências 
biológicas e passa a ser objeto de questio-
namentos com novas perspectivas.

Nesse sentido, abordar a sexualidade 
não deve remeter apenas ao caráter bio-
lógico, mas, sim, considerá-la como mais 
uma das dimensões do ser humano, que 
deve ser compreendida e abordada em 
sua complexidade: carregada de valores, 
os quais determinam a dimensão huma-
na e compreendida historicamente.

Nesse sentido, vale ressaltar que, apesar 
do sexo, da função reprodutora e do ór-
gão genital terem exígua correspondên-
cia, não são equivalentes. Dessa forma, 
devemos compreender a sexualidade 
humana como categoria fluida que car-
rega em si uma gama de variáveis e va-
riantes, conferindo ao ser humano infin-
dáveis possibilidades de explorar o sexo, 
o corpo, os órgãos, os afetos, os senti-
dos dentro da dimensão da sexualidade 
humana. Soares et al (2018, p.2) afirma 
que a sexualidade “(...) tem grande im-
portância no desenvolvimento e na vida 
psíquica das pessoas, pois independen-
temente da potencialidade reprodutiva, 
relaciona-se [em primeiro lugar] com a 
busca do prazer-necessidade”.
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A sexualidade humana é complexa, não podendo ser reduzida aos 
órgãos genitais ou pela sua função reprodutora.

Soares et al (2018, p.02) destaca que os adolescentes, em algumas situações, po-
dem viver sua sexualidade de forma angustiante, uma vez que “(...) em relação 
à sexualidade, o adolescente vive de forma culposa porque se comporta ou tem 

anseios diferentes do que os pais recomendam em relação ao sexo”. O autor assegura 
ainda que esse período conflitivo imputa na vivência da sexualidade, por parte do ado-
lescente, uma série de dificuldades, fazendo com que a plenitude de tal dimensão da 
vida humana não alcance suas potencialidades. Dessa forma, de modo consubstancial, 
é necessário refletir sobre a diversidade de orientação sexual e identidade de gênero, 
principalmente neste período peculiar de desenvolvimento humano, que compreende 
a adolescência.

Dessa maneira, destacamos nesta abordagem, os impactos da homofobia na vida de 
adolescentes LGBTI+ que, segundo Natarelli et al (2015), se materializam em formas 
diversas de violência, seja por meio da violência física, verbal, psicológica e, também, 
sexual. Essas variadas formas de violência advém da homofobia, que segundo o autor :

A homofobia, nesse contexto, surge como um conceito polissêmico e um fe-
nômeno plural e faz referência a um conjunto de emoções e comportamen-
tos negativos de uma pessoa ou grupo em relação aos homossexuais. Ela 
é, também, um dispositivo de controle que reforça a ideia de naturalização 
da normalidade relacionada à orientação heterossexual e que se manifesta 
nas relações sociais por meio de agressões físicas, verbais, psicológicas e 
sexuais. Associada aos sintomas psicopatológicos e sentimentos negativos 
que provoca (medo, incômodo, ódio, repúdio), mas também em relação ao 
preconceito, a discriminação e a violência contra lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis, transexuais e transgêneros, a homofobia, também, se associam às 
relações de poder e de gênero que se fazem presentes na sociedade. (Nata-
relli et al: 2015, p. 665).



282

De acordo com Natarelli et al 
(2015), adolescentes homossexu-
ais transmutam-se em população 

vulnerável, “(...) tanto pela condição de 
adolescente, quanto pela violência e ex-
clusão que estão expostos (...) por dife-
rirem em termos de comportamento e 
orientação sexual do padrão hegemô-

nico fixado social, cultural e historica-
mente” (Natarelli et al: 2015, p. 665). Por 
esse motivo, os impactos da homofobia 
na vida do adolescente LGBTI+, garan-
te o autor, deságua de forma brutal em 
comprometimento da saúde mental e 
dificuldades em adotar hábitos de vida 
saudáveis.

No contexto atual, com registro de inúmeras tentativas de suicídio 
entre adolescentes e jovens, é  importante chamar atenção para o 
seguinte aspecto: os (as) adolescentes LGBTI+ “(...) demonstram uma 
percepção negativa de si mesmos, que podem contribuir para que 
eles negligenciem práticas de autocuidado, não consigam manter há-
bitos saudáveis e podem até desenvolver ideação suicida” (Natarelli, 
2015, p. 667,).
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4. Os Direitos Sexuais e Reprodutivos

de adolescentes e jovens
como direitos humanos fundamentais
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Caros Professores, a Declaração Universal dos Direitos Humanos foi promulgada 
em 10 de dezembro de 1948, tendo sido escrita por pessoas de diversas partes do 
mundo, para fazer frente a um cenário econômico e político devastador, com registro 

de inúmeras violações de direitos humanos, resultantes da Primeira e Segunda Guerra 
Mundiais. O referido documento tornou-se uma referência importante e provocadora do 
estabelecimento de um avanço civilizatório sem precedentes.

Tomando-a como marco legal de consolidação dos direitos humanos, enquanto direito 
de todos, incluindo os relativos a adolescentes e jovens, registra-se que se formaliza no 
contexto econômico e político do pós Segunda Grande Guerra Mundial (1939-1945). 
Logo, o referido documento internacional tornou-se necessário, diante das incessantes 
consequências humanas resultantes das guerras.

Em face de tal realidade, fez-se necessário, além da Declaração Internacional de Direitos 
Humanos, a realização de diversos Pactos, Acordos, dentre outros mecanismos de 
promoção e proteção dos direitos humanos, entre os diversos países do mundo. Dessa 
forma, surgem pactuações internacionais de regulação da sociabilidade humana, como 
meio para a reorganização das relações entre os diversos países do mundo, a partir do 
estabelecimento de marcos legais de respeito aos direitos humanos.

Assim, verifica-se que, no decorrer da 
história, a partir da Declaração de Direi-
tos Humanos, seguem-se Pactos, Trata-
dos e Convenções, dirigidas a diversos 
segmentos populacionais, historica-
mente violados em seus direitos, tanto 
nos espaços privados, quanto públicos. 
Entende-se que com o estabelecimento 
de mecanismos de defesa, promoção 
e proteção de direitos humanos, obje-
tivou-se estabelecer regulamentações 
para assegurar direitos individuais e co-
letivos de diversos segmentos popula-
cionais. Assim, constitui-se um sistema 
de justiça internacional, para assegurar 
a  reprodução do referido sistema de 
justiça nos diversos Estados-Nações sig-
natários, tendo como referência as le-
gislações internacionais. 
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É interessante destacar que, na década 
de 1990, os movimentos feministas se 
apresentam fortalecidos, protagonizando 
conquistas importantes no campo dos di-
reitos sexuais e reprodutivos, garantindo 
– assim - a sua inserção nos documentos 
legais internacionais, com destaque para 
dois marcos legais, que emergiram dos 
encontros ocorridos em Cairo e Pequim, 
os quais equipararam os direitos sexuais 
e reprodutivos aos direitos humanos.

A Conferência Internacional de Popula-
ção e Desenvolvimento (CIPD) foi realiza-
da no Cairo, capital do Egito, em 1994, e 
definiu, segundo Taquette (2013), avan-
ços importantes na consolidação do con-

Já no ano subsequente, em 1995, foi realizada na cidade de Pequim, na China, a IV Confe-
rência Internacional sobre a Mulher. Para Taquette (2013), avançou-se no reconhecimen-
to dos direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos. Essas indicações reverbe-
raram nas considerações das legislações nacionais, garantindo, assim, os direitos sexuais 
e reprodutivos das mulheres, rompendo com a “(...) visão de submissão da sexualidade 
da mulher” promovendo uma nova relação de poder entre homens e mulheres (Taquet-
te, 2013).

Para Vianna e Lacerda (2004, p.25),

(...) é interessante notar o óbvio, ou seja, que o caminho para a consolidação 
da problemática dos direitos sexuais tenha passado, em termos de encontros 
internacionais, pelas temáticas da população ou da mulher, não se consti-
tuindo como um campo específico de regulação, mas sendo incluído em áre-
as já legitimadas.

ceito dos DSR, ao abandonar o foco na 
necessidade de limitar o crescimento 
populacional, como meio de enfrenta-
mento à pobreza e desigualdade social.  
Segundo a autora,

Desta Conferência nasceu um novo 
paradigma sobre população, que des-
locou a questão demográfica para o 
âmbito dos direitos reprodutivos, in-
tegrante dos direitos humanos. Como 
resultado, estabeleceram-se bases 
para um novo modelo de interven-
ção em saúde reprodutiva, ancorado 
em princípios éticos e jurídicos com-
prometidos com os direitos humanos 
(TAQUETTE: 2013, p. 73).

No que tange às crianças e adolescentes, destacam-se, dentre outros direitos 
internacionais de proteção, a Declaração dos Direitos da Infância, de 1957, e a mais 
recente Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989, que deram base para o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, e da instituição do Estatuto da Juventude, 
em 2013.

Mas como a legislação internacional
interferiu para a conceituação dos

direitos sexuais e reprodutivos
dos  adolescentes e jovens no Brasil?
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O Encontro de Cairo +5, realizado em 1999, foi uma revisão e avaliação do Plano 
estabelecido na Conferência de Cairo. Este foi o momento consubstancial em que, 
segundo Taquette (2013, p.73)

(...) deixou de ser incluído o direito dos pais em todas as referências dos ado-
lescentes, garantindo o direito deles à privacidade, ao sigilo, ao consentimen-
to informado, à educação, inclusive sexual no currículo escolar, à informação 
e à saúde sexual e reprodutiva.

Os Direitos Sexuais e Reprodutivos foram objeto de debates nos ce-
nário internacional, associados ao debate dos direitos humanos, com 
impacto nos países que ratificaram as declarações , tratados e pactos, 
dentre eles o Brasil. 

A partir dos referidos debates interna-
cionais, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) definiu a Saúde Sexual e Reprodu-
tiva – SSR - em seu Relatório sobre Saúde 
Sexual, Direitos Humanos e Legislação de 
2015, da seguinte forma: como um esta-
do de bem-estar físico, emocional, men-
tal e social em relação à sexualidade, de 
modo que amplia o conceito para além 

de aspectos estritos da saúde reprodu-
tiva, possibilitando ter uma vida sexu-
al segura, agradável e livre de coerção, 
violência e discriminação. Dessa forma, 
rompe-se com a barreira da perspectiva 
limitada de saúde como ausência de do-
ença, alcançando todas as dimensões da 
vida humana que pressupõem bem-es-
tar integral.
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5. Doenças Sexualmente

Transmissíveis (DSTs)
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Outro aspecto importante a ser debatido é a questão relativa às Doenças Sexu-
almente Transmissíveis (DST’s). Segundo (Brasil, 2006), as DST’s estão entre os 
problemas de saúde pública mais comum em todo o mundo.

As DST’s são doenças causadas por vírus, bactérias ou outros micróbios que se trans-
mitem, principalmente, por meio de relações sexuais desprotegidas. Essas doenças, 
normalmente, podem-se manifestar por meio de corrimentos, feridas, verrugas ou bo-
lhas. Elas podem evoluir para grave complicações se não tratadas a tempo e, por esse 
motivo, é de suma importância o acompanhamento periódico nos serviços de saúde.
Nesse aspecto, sabendo que as DST’s implicam práticas no âmbito da vida íntima e 
decorrente do exercício da sexualidade, vamos destacar as principais Doenças Sexual-
mente Transmissíveis, para melhor compreensão acerca deste tema.

Aids - Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, é uma doença oriunda do vírus 
HIV. Esse vírus ataca os linfócitos, que são as células do sistema imunológico do ser 
humano. O ataque aos linfócitos torna o indivíduo infectado mais suscetível a outras 
doenças, ocasionadas por vírus e bactérias. Pessoas infectadas pelo vírus HIV, se tra-
tadas de forma adequada, não desenvolvem a doença. Nesse sentido, o tratamento 
adequado e contínuo, com antirretrovirais, torna o vírus indetectável.

Vírus do Papiloma Humano – HPV trata-se de lesões e verrugas ocasionadas pelo 
HPV, que são os papilomas, aparecem na vulva, na vagina, no colo do útero, no pênis 
ou no ânus. A infecção pelo HPV não apresenta sintomas na maioria das pessoas. 
Em alguns casos, ele pode ficar latente de meses, ou até anos, sem manifestar sinais 
(visíveis a olho nu), ou apresentar manifestações subclínicas (não visíveis a olho nu). 
Como forma de medicação, foi desenvolvida uma vacina contra o HPV que reduz em 
até 90% as verrugas e em 85,6% das infecções, em relação aos não vacinados.

A Gonorreia pode apresentar formas diferentes da enfermidade, abrangendo regi-
ões não genitais. O corrimento vaginal ou uretral é uma síndrome em que sintomas 
mais comuns são o corrimento e o odor fétido. Essas infecções, quando não trata-
das, podem causar infertilidade (dificuldade para ter filhos), dor durante as relações 
sexuais, gravidez nas trompas, entre outros danos à saúde.
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A sífilis é uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST), curável e exclusiva do ser 
humano, causada pela bactéria Treponema pallidum. Pode apresentar várias mani-
festações clínicas e diferentes estágios (sífilis primária, secundária, latente e terciá-
ria). Nos estágios primário e secundário da infecção, a possibilidade de transmissão 
é maior. Ela pode ser transmitida por relação sexual sem camisinha com uma pessoa 
infectada, ou para a criança durante a gestação ou parto.

A hepatite é a inflamação do fígado. Pode ser causada por vírus ou pelo uso de al-
guns remédios, álcool e outras drogas, assim como por doenças autoimunes, meta-
bólicas e genéticas. São doenças silenciosas que nem sempre apresentam sintomas, 
mas, quando estes aparecem, podem ser cansaço, febre, mal-estar, tontura, enjoo, 
vômitos, dor abdominal, pele e olhos amarelados, urina escura e fezes claras.
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6. Métodos

Contraceptivos
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Segundo a publicação Direitos Sexu-
ais, Direitos Reprodutivos e Métodos 
Anticoncepcionais do Ministério da 

Saúde (Brasil, 2009, p. 23), os métodos 
contraceptivos são “maneiras, medica-
mentos, objetos e cirurgias usados pelas 
pessoas para evitar a gravidez. ” Nesse as-
pecto, existem métodos que são reversí-
veis, ou seja, aqueles em que você volta a 
ter a capacidade de engravidar; e existem 
os métodos irreversíveis, como a ligadura 
de trompas uterinas ou a vasectomia, em 
que após utilizados, é muito difícil voltar a 
ter a capacidade de engravidar.

Conforme Brasil (2009), deve ser assegu-
rado a todas as pessoas a escolha livre e 
informada de um método contraceptivo; 
alerta ainda que não existe um método 
melhor do que o outro e cada um carrega 
em si vantagens e desvantagens. É impor-
tante ressaltar, ainda, de acordo com as 
orientações do Ministério da Saúde, a não 
existência de  nenhum método 100% se-
guro, e que todos são passíveis de proba-
bilidade de falha, mesmo que reduzida.

Os principais métodos que podemos destacar, de acordo com o Manuais Direitos 
Sexuais, Direitos Reprodutivos e Métodos Anticoncepcionais (Brasil, 2009), são:

Pílulas anticoncepcionais: São feitas de hormônios parecidos com os hormônios 
produzidos pelos ovários da mulher, o estrogênio e a progesterona. Agem impe-
dindo a ovulação. São muito eficazes quando usadas corretamente.

Injeções anticoncepcionais: São feitas de hormônios parecidos com os hormô-
nios produzidos pelos ovários da mulher, o estrogênio e a progesterona. Agem 
impedindo a ovulação.

Camisinha masculina: É uma capa fina de borracha que cobre o pênis durante a 
relação sexual, para impedir o contato do pênis com a vagina, com o ânus, com a 
boca.

Camisinha feminina: É um tubo feito de plástico macio, fino e resistente, que já 
vem lubrificado e que se coloca dentro da vagina, para impedir o contato do pênis 
com a vagina.

Diafragma: É uma capa flexível de borracha ou de silicone, com uma borda em for-
ma de anel, que é colocada na vagina para cobrir o colo do útero. Evita a gravidez 
impedindo a entrada dos espermatozóides dentro do útero.
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Espermicida: É uma substância química que recobre a vagina e o colo do útero, 
impedindo a penetração dos espermatozóides no útero, imobilizando-os ou des-
truindo-os.

Dispositivo intrauterino – DIU: É um pequeno objeto de plástico, que pode ser 
recoberto de cobre ou conter hormônio, colocado no interior do útero para evitar 
a gravidez. O DIU atua antes da fecundação, inativando os espermatozoides.

Ligadura de trompas: é um método anticoncepcional considerado irreversível. Na 
cirurgia, as duas trompas podem ser cortadas e amarradas, cauterizadas, ou fe-
chadas com grampos ou anéis. A ligadura de trompas impede que os espermato-
zóides encontrem com o óvulo.

Vasectomia: simples cirurgia, segura e rápida, que se faz em homens que não 
desejam mais ter filhos. A vasectomia age impedindo que os espermatozóides se 
encontrem com o óvulo, uma vez que, na cirurgia, os canais deferentes são corta-
dos e amarrados, cauterizados ou fechados com grampos.

Pílula anticoncepcional de emergência: conhecida como pílula do dia seguinte, é 
um método utilizado para evitar uma gravidez indesejada após uma relação sexu-
al desprotegida.
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7. Gravidez na

Adolescência

Caros professores, como vimos, há uma variedade de métodos contraceptivos que 
podem ser socializados em suas realidades com os adolescentes. No entanto, a 
gravidez na adolescência é um fato relevante que se tornou objeto de debates e 

de políticas públicas. No Brasil, segundo o Ministério da Saúde (MS), a gravidez na ado-
lescência teve uma queda de 17% de 2004 a 2015, segundo dados do Sinasc – Sistema 
de Informação sobre os Nascidos Vivos do referido ministério.

Outro dado relevante refere-se às regiões com mais filhos de mães adolescentes: Nor-
deste (32%), seguida da região Sudeste (32%). As regiões Norte, Sul e Centro-Oeste 
vêm, respectivamente, em terceiro, quarto e quinto lugar, com 14%, 11% e 8%.

Para o Ministério da Saúde, a queda no índice de gravidez na adolescência, no período 
de tempo supracitado, é fruto de uma mudança de padrões, com a expansão do Pro-
grama Saúde da Família, maior acesso dos adolescentes aos métodos contraceptivos 
e o Programa Saúde na Escola, com informações relevantes com vistas à autonomia e 
empoderamento dos adolescentes no âmbito desta questão.

No entanto, há que se fazer uma reflexão na contramão dos valores que têm sido 
imbuídos na sociedade civil brasileira, expressos nas diversas dimensões da vida em 
sociedade, trazendo grandes impactos na realidade social. A educação sexual configu-
ra-se numa metodologia eficaz para se prevenir a gravidez na adolescência, as ISS e as 
DSTs, desenvolvendo a autonomia, o respeito e a liberdade na garantia dos Direitos 
Sexuais e Reprodutivos nesta fase da vida. Para o Ministério da Saúde (MS), a educação 
sexual se pauta no esforço em implementar “(...) ações que ampliam as oportunidades 
em educação em saúde com foco no direito sexual e reprodutivo [conscientizando o 
segmento] sobre o tempo desejável para engravidar (...)” (MS, 2018) 

Acesse: Informações sobre Gravidez na Adolescência
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8. Considerações

Finais

A adolescência e juventude, como registrado no nosso Módulo, são fases especiais, 
em razão de tratar-se de um período de desenvolvimento da vida, em que as 
orientações e informações vão possibilitar o exercício do direito à sexualidade e 

reprodução de forma autônoma e responsável. Assim, o nosso diálogo se mostra com 
importância substancial, para que os professores possam contribuir com o processo de 
formação para a promoção da saúde sexual e reprodutiva dos adolescentes e jovens.
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AVALIAÇÕES

OBJETIVAS
V (Verdadeiro) ou F (Falso)

1 – (  ) Segundo Taquette (2013), os Direitos Sexuais e Reprodutivos apresentam ver-
tentes distintas, mas que se completam. A primeira vertente trata-se da dimensão indi-
vidual desses direitos. A segunda vertente implica a existência de políticas públicas. A 
primeira dimensão pressupõe o direito à liberdade, à privacidade, à individualidade e à 
autonomia. A segunda dimensão pressupõe que o Estado assegure de forma expressa 
os direitos indispensáveis que garantam o livre exercício dos DSR dos adolescentes.

2 – (   ) A Conferência responsável pelo avanço da definição dos Direitos Sexuais e Re-
produtivos foi a Convenção Internacional dos Direitos da Criança em 1989.

A Conferência responsável pelo avanço da definição dos DSR foi a IV Conferência Inter-
nacional sobre a Mulher, realizada em Pequim na China, em 1995.
Múltipla escolha. Assinale a alternativa correta.

3 –  Sobre a sexualidade humana:

a) (   ) Corresponde, necessariamente, ao sexo biológico de forma fixa.
b) (   ) Diz respeito, necessariamente, ao órgão genital e reprodutor.
c) (   ) É mais uma dimensão do ser humano, que deve ser abordada em sua comple-

xidade carregada de valores, historicamente determinados.
d) (   ) Tem grande importância no desenvolvimento e na vida psíquica dos sujeitos,

pois depende exclusivamente de sua potencialidade reprodutiva.
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4 – Sobre adolescência, assinale a alternativa correta:

a) (  )  Historicamente, a infância e a adolescência sempre foram muito bem distinguidas.

b) (  ) A adolescência surge enquanto fenômeno no início do século XX, num senti-
mento comum da juventude na recusa da guerra, num contexto pós-Primeira 
Guerra Mundial.

c) (  ) A escolarização foi, exclusivamente, responsável pela separação da noção de
infância e adolescência, desconsiderando a forma de sociabilidade que se 
transmutou nas transições dos modos de produção.

d) (  ) A sexualidade na adolescência corresponde, necessariamente, aos aspectos
biológicos de maturação, não compreendendo identidade de gênero e orienta-
ção sexual.

5 – Acerca dos impactos da homofobia na vida de adolescentes LGBTI+, assinale a al-
ternativa correta:

a) (   ) A homofobia, conceito polissêmico, materializa-se em diversas formas de vio-
lência: simbólica, psicológica, física, sexual.

b) (   ) Adolescentes LGBTI+ são vulneráveis apenas pela sua orientação sexual, des-
cartando-se a sua condição de adolescente em momento peculiar de desenvol-
vimento humano.

c) (   ) Ideação suicida não corresponde aos impactos da homofobia na vida de ado-
lescentes LGBTI+.

d) (   ) Atualmente, a homoafetividade está correlacionada com a adolescência por-
que é período de revolta e dúvidas.
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FÓRUM

ATIVIDADE PRÁTICA

Com base na ilustração abaixo, e considerando o conteúdo acerca da sexualidade 
na adolescência, construa uma reflexão acerca das diferenças entre sexo biológi-
co, identidade de gênero e orientação sexual.

Disponível em: https://zedebaiao.com/no-rabelo-intersexualidade-politica-130218

 Assista ao filme “Medo de quê?”

Medo de Quê? Marcelo é um garoto que, como tantos, tem sonhos, desejos e pla-
nos. Seus pais, seu amigo João, e a comunidade onde vive também têm expec-
tativas em relação a ele. Porém, nem sempre os desejos de Marcelo correspon-

dem às expectativas das pessoas. Mas, qual são mesmo os desejos de Marcelo? Essa 
dúvida gera medo… tanto em Marcelo como nas pessoas que o rodeiam. Medo de Quê? 
Daquilo que não se sabe. As pessoas, em geral, têm medo exatamente daquilo que não 
conhecem bem. Assim, muitas vezes alimentam preconceitos que se expressam nas 
mais variadas formas de discriminação. A homofobia é uma dessas expressões. Este 
desenho animado (sem falas) é um convite para refletir sobre estes medos em busca 
de uma sociedade mais plural e solidária. Seu objetivo é estimular reflexões críticas 
que contribuam para o respeito à diversidade sexual e para a redução da homofobia.

https://www.youtube.com/watch?v=9O8eJ3bLzl0

A partir deste desenho animado, discuta as implicações que a LGBTfobia causa na vida 
de adolescentes LGBTI+.
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1. Apresentação do

módulo

Prezado professor, seja bem-vindo ao módulo 9!

Este módulo oferecerá uma forma de reflexão, a partir da perspectiva de gênero, 
para promover, garantir e fomentar a igualdade entre homens, mulheres, meni-
nas, meninos, pessoas não binárias, bem como respeitar e proteger as diversas 

manifestações e formas de ser das pessoas, dentro e fora do ambiente escolar.

Ao final deste módulo, os cursistas deverão ser capazes de reconhecer a importância 
das discussões de gênero para a compreensão de condições, situações e posições so-
ciais que geram desigualdades, vulnerabilidades e conflitos dentro e fora da sala de 
aula. Também deverão ser capazes de analisar criticamente situações complexas do 
cotidiano para planejar e implementar ações de forma a promover o bem estar de 
estudantes e de colegas de trabalho. Assim, as competências e habilidades desenvolvi-
das aqui visam garantir a igualdade de tratamento e de oportunidades para meninas, 
meninos e pessoas não binárias, visando o empoderamento e desenvolvimento da au-
tonomia.

Conteúdos

• Concepções, conceitos e terminologias sobre gênero.
• Sistema sexo/gênero: aspectos bio-psico-históricos e sociais.
• Compreensão dos aspectos relacionais e culturais das construções de masculi-

nidades e feminidades. Representações de gênero na produção cultural e nos
meios de comunicação de massas e sua influência na escola.

• A intersecção entre diferentes marcadores sociais e gênero.
• Gênero e violências.
• Dados brasileiros relacionados ao gênero.
• Políticas públicas, leis e igualdade de gênero.
• Estratégias de prevenção à violência de gênero na adolescência e juventude.
• Escolarização e a educação para sexualidade, equidade e igualdade de gênero.
• Reconhecimento das diferenças e valorização da diversidade para garantia dos

direitos sociais.

Este módulo tem a duração de 15 horas repartidas em 3 unidades de aprendizagem: 

• Aula  –  O que é gênero,
• Aula  –  Gênero em números,
• Aula  –  Caminhos para mudança: como podemos fazer a diferença na escola.
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2. Objetivo

Geral

Promover a reflexão e o conhecimento sobre concepções, conceitos e terminologias de 
gênero, bem como sua aplicabilidade prática para que professores e professoras para 
favorecer uma visão crítico-analítica sobre os contextos sociais, culturais e econômicos 

que transversalizam essa temática.

Objetivos Específicos

Proporcionar a compreensão sobre as discussões e conceitos que envolvem 
as relações de gênero no contexto brasileiro;

Possibilitar ao docente uma atualização profissional dotada de competências 
e habilidades que lhe permita o pleno cumprimento de sua responsabilidade 
perante a sociedade, por meio da compreensão, reflexão, interpretação das 
questões de gênero; e

Apresentar ferramentas que possam colaborar no processo de empodera-
mento e autonomia dos professores para que possam promover saúde e 
bem-estar entre seus estudantes, além de instrumentalizá-los a atuar diante 
de diversas temáticas perante uma sociedade globalizada e em constantes 
transformações.

Carga horária: 15 h/a



309

3. aula

O Que é Gênero
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A palavra gênero tem vários sen-
tidos e pode ser empregada em 
diversas áreas do conhecimen-

to. Nas Artes Plásticas, por exemplo, 
gênero se refere às categorias de clas-
sificação das obras de arte, segundo 
os diferentes critérios de estilo, época, 
autor, técnica, etc. Já na Literatura, gê-
nero é cada um dos modos pelos quais 
os diferentes conteúdos literários se or-
ganizam em determinada forma de ex-
pressão com características específicas, 
como o lírico, o épico e o dramático.

Para a geometria, gênero é a metade do 
número de cortes que precisam ser fei-
tos em uma superfície para que ela se 
torne simplesmente conexa (MICHAELIS, 
2018).

Podemos citar uma variedade de concei-
tos, mas nenhum deles apresenta tanta 
repercussão e controvérsia do que quan-
do usamos a palavra gênero para falar 
de expectativas sociais que cada socie-
dade tem para meninas, meninos, ho-
mem e mulheres.

Entretanto, tomamos essa questão de 
cores como algo tão natural que, se al-
gum menino aparece usando rosa, por 
exemplo, chega a causar incômodo e 
espanto nas pessoas. Inclusive, chegam 
a pensar que há uma forte relação com 
o fato do menino em questão usar rosa
com sua orientação sexual. E essa sus-
peita, em alguns casos, pode até gerar
uma reação violenta por parte de pesso-
as mais conservadoras.

Você sabia que em 1918 era o con-
trário? Rosa era cor de meninos, por 
ser considerada mais forte e azul 
era cor de meninas, por ser consi-
derada mais delicada (PAOLETTI, 
2012). A definição das cores para 
cada sexo do jeito que conhecemos 
hoje foi definida pelo mercado e 
não pela biologia.

Afinal o que é o gênero que tanto falam?

Para entendermos melhor o que é gênero, vamos começar a nossa reflexão pensando 
em um momento especial que é o nascimento de um novo ser humano. Quando a 
família e amigos sabem da chegada do bebê, qual é a primeira coisa que geralmente 
é perguntada para a futura mãe? “Já sabe o sexo?” ou “É menino ou menina?” E essas 
informações geram tanta ansiedade, pois todo o círculo social que vai se relacionar 
com esta futura vida quer saber qual a forma de tratamento que será mais adequada.

Comprar o enxoval rosa para meninas e azul para meninos é muito comum na atuali-
dade. Essas cores foram definidas como forma de identificação do sexo biológico dos 
bebês, já que é muito difícil definir isso olhando apenas pela aparência. Mas quem defi-
niu que rosa era cor de meninas e azul de meninos? Afinal, ninguém nasce com objetos 
ou roupas e nem sequer pode manifestar, explicitamente, a preferência por uma cor 
em detrimento da outra. 
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Mas a questão não para por aí: não é apenas sobre cores, também temos for-
mas diferentes de criar meninos e meninas, como se opostos fossem. Assim, 
os tipos de brinquedos são diferentes, as coisas que costumamos dizer para 

meninas são diferentes das que costumamos dizer para meninos. Tudo isso para que 
aprendam, desde muito cedo, como agir em função de um sexo ou de outro.

T udo isso que foi apresentado até 
agora serviu para ilustrar a impor-
tância da socialização para que me-

ninas e meninos aprendam os papéis 
esperados para cada sexo em nossa so-
ciedade. Assim, entendemos que a es-
cola é um espelho da sociedade e é um 
ambiente importante nesse processo de 
socialização, por isso que esse debate é 
imprescindível.

Desse modo, a palavra gênero utiliza-
da neste módulo significa uma gama de 
características entendidas socialmente 
para diferenciar a masculinidade e a fe-
minilidade.  Essas características podem 
incluir o sexo biológico, papéis de gêne-
ro, expressões de gênero e identidade de 
gênero. É importante enfatizar que essas 
características estão conectadas com as-
pectos biológicos, psicológicos, culturais, 
sociais, econômicos e históricos, ou seja, 
não é um conceito estático, muda con-
forme o contexto e sociedade.

Alguns estudos científicos demonstram que os brinquedos trazem 
repercussão social e cognitiva para as crianças (MILLER, 1987). Por 
exemplo, brinquedos de ação, de montagem e construção tendem a 
desenvolver habilidades de planejamento, resolução de problemas e 
percepção espacial.  Essas habilidades são muito úteis na matéria es-
colar matemática.  Para ver um experimento sobre brinquedos e es-
tereótipos de gênero realizado pela BBC, veja o vídeo disponível em: 
https://www.bbc.com/portuguese/geral-40974995/embed

Gênero e sexo biológico são conceitos diferentes. O sexo biológico se 
refere às características anatômicas e fisiológicas dos seres humanos.  
Já o gênero se refere aos conceitos sociais de funções, comportamen-
tos, atividades e atributos que cada sociedade considera apropriados 
para homens e mulheres. (OMS). O gênero está relacionado ao sexo 
biológico, mas não necessariamente corresponde a ele. Aqui, não se 
pretende negar a existência do sexo biológico, o intuito é refletir sobre 
as questões sociais que geram desigualdades e vulnerabilidades.
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Essa visão faz com que muitas pesso-
as ainda acreditem que existem luga-
res sociais diferentes para cada gêne-
ro, ou seja, que o nosso sexo biológico, 
assim como nossos hormônios e gené-
tica, determinam não apenas nossas 
características físicas, mas também 
nossas habilidades, competências, de-
sejos, anseios, preferências e aptidões. 
(SCHWARZ; LIMA, 2018).

Segundo a Organização Mundial da 
Saúde, o gênero é um produto das 
relações entre as pessoas e pode re-

fletir a distribuição de poder entre elas, 
gerando desigualdades em diversas áre-
as da sociedade.

Isso é muito importante para refletirmos 
sobre a crença social que ainda existe 
de que homens e mulheres são “sexos 
opostos”.

Dessa forma, o fator biológico passa a ser a única questão considerada, e as pessoas 
tendem a ignorar as questões sociais, culturais e econômicas, naturalizando os com-
portamentos e rotulando os gêneros. Por exemplo, quem nunca ouviu expressões 
como “homens são de marte e mulheres são de vênus”, “só podia ser mulher”, “homem 
é assim mesmo”?

As características a serem exaltadas para cada gênero estão situadas numa lógica binária, 
por exemplo, masculino/feminino, forte/frágil, racional/emocional, provedor/cuidadora, 
etc. Estas características geram o que chamamos de estereótipos de gênero que é quan-
do passamos a entender que todas as mulheres e homens se enquadram nesta lógica.

Em sociedades conservadoras como a nossa, a educação de homens e mulheres 
muitas vezes é orientada, desde muito cedo, para reforçar estes modelos predeter-
minados e mutuamente excludentes do que é ser homem e do que é ser mulher. 
(SCHWARZ; LIMA, 2018).

A expectativas de gênero também podem ser cruéis com homens e meninos, pois 
é cobrado um modelo de masculinidade que nem todos conseguem alcançar, 
gerando sofrimento. A sociedade cobra que os homens sejam fortes e pouco 

emotivos e que eles se distanciem de características tidas como femininas. Os ho-
mens vistos como “femininos” tendem ser ridicularizados, humilhados ou até podem 
sofrer violência física por parte de outros homens.

Mulheres e homens:
diferentes realidades e distintos papéis

Gênero não é só sobre mulheres, 
também é importante para os homens
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Você já conheceu uma pessoa intersexual? 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que ao menos 1% da 
população nasceu com algum tipo de intersexualidade (WHO, 2018). 

Para iniciar esse tópico, precisamos ter em mente dois conceitos: orientação sexual
e identidade de gênero.

A orientação sexual de uma pessoa indica a inclinação afetiva e/ou erótica ao gêne-
ro que ela se sente atraída. Por exemplo, se for um homem que se relaciona com 
mulheres, ele é considerado heterossexual, se for um homem que se relaciona com 
homens, é homossexual ou gay. Quando o homem sente atração tanto por homens 
quanto por mulheres, ele é bissexual. Então o termo orientação sexual apenas se 
refere às relações.

Na sigla LGBTI+, ser lésbica, ser gay ou ser bissexual diz respeito à orientação sexual.

A identidade de gênero se refere ao gênero no qual a pessoa se identifica. Por exemplo, 
se eu nasci com o sexo biológico masculino e me identifico enquanto homem, ser ho-
mem é a minha identidade de gênero. Porém, também pode ocorrer de eu nascer com 
um pênis e não me identificar enquanto homem, mas sim como mulher. Neste caso, tra-
ta-se de uma pessoa transexual ou, como será utilizado neste módulo: “pessoas trans”.

Ainda existe a letra “i” que se refere às pessoas intersexuais que não é nem orienta-
ção sexual e nem identidade de gênero.  São pessoas que nasceram com variações 
de caracteres sexuais (cromossomos, gônadas e órgãos genitais). Antigamente, eram 
conhecidas como hermafroditas, termo que caiu em desuso. Essas pessoas foram 
incluídas na sigla LGBT por sofrerem preconceitos e violências muito similares ao que 
essa população vivencia.

E as pessoas LGBTI+?

Uma pessoa trans pode ser:

• Mulher transexual (nasceu com o sexo biológico masculino, mas se identi-
fica enquanto mulher);

• Travesti (nasceu com o sexo biológico masculino, mas se identifica no femi-
nino). É um termo típico brasileiro;

• Homem trans (nasceu com o sexo biológico feminino, mas se identifica en-
quanto homem);

• Pessoas não-binárias (podem se identificar com nenhum dos gêneros ou
até mesmo com todos eles em diversos espectros), na sigla são simboliza-
dos pelo símbolo “+”.
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Existe uma ideia equivocada de que as 
questões de gênero só se referem às 
pessoas LGBTI+. Como vimos até agora 
nesta unidade, gênero envolve todas as 
pessoas sejam elas LGBTI+ ou não. Po-
rém, ressalta-se que discutir gênero na 
escola é de extrema importância para a 
população LGBTI+, visto que se suspeita 
que há uma alta taxa de evasão escolar 
por conta da não aceitação social e fa-
miliar que essas pessoas estão sujeitas, 
além de todas as violências estruturais 
que elas passam apenas pelo fato de 
existirem.

É um tema com muito tabu no Brasil e 
geralmente as famílias preferem ficar 
no anonimato. Dependendo do grau 

de ambiguidade genital, alguns médicos 
recomendam que os pais autorizem pro-
cedimentos cirúrgicos no seu bebê para 
que ele possa ser enquadrado no sexo 
masculino ou feminino. A cirurgia vem 
sendo criticada pelo movimento social de 
pessoas intersexuais, pois, muitas vezes 
causam lesões permanentes e também 
pode acontecer da pessoa não se identi-
fica com o gênero que foi escolhido pelos 
médicos, gerando sofrimento intenso.

Pessoas trans são as que geralmente mais sofrem com as violências, principalmente 
quando são identificadas enquanto trans. Cabe ressaltar que nem toda pessoa trans 
é igual a outra. Algumas desejam tomar hormônios para ter características de um 
sexo ou de outro, outras não. Algumas querem realizar cirurgias para modificar o cor-
po, outras não. Então, depende de pessoa para pessoa. O que é importante destacar, 
no caso das pessoas trans, é o respeito ao pronome no gênero em que a pessoa se 
identifica e também o uso de seu nome social, caso não tenha modificado ainda seus 
documentos no registro civil.

Algumas pessoas utilizam o termo cisgênero para se referir às pessoas 
que não são trans. Assim, se eu nasci com o sexo biológico masculino 
e me identifico enquanto homem, eu sou uma pessoa cisgênero. En-
tão se você ouvir por aí alguém falar “pessoa cis” já sabe o que signifi-
ca. Também é muito importante não confundir orientação sexual com 
identidade de gênero. São conceitos totalmente diferentes. Cabe res-
saltar que travestis, mulheres transexuais e homens trans também pos-
suem orientação sexual e que esta pode ser diversa, por exemplo, uma 
mulher transexual pode se relacionar com mulheres ou com homens.
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4. aula

Gênero em Números
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Se pensarmos que, no século XIX, a 
educação das mulheres era exclu-
sivamente voltada para os afazeres 

domésticos, podemos entender algu-
mas características que ainda atribuí-
mos ao gênero feminino na atualidade, 
como o cuidado das crianças e a respon-
sabilidade pelo cuidado da casa. Entre-
tanto, vários avanços sociais ocorreram 
neste último século, como, por exem-
plo, a maior participação das mulheres 
no mercado de trabalho e sua crescente 
escolarização, a disseminação de mé-
todos contraceptivos e maior acesso à 

Os dados levantados pelo IBGE, em 2016, demonstram que as mulheres seguem dedi-
cando relativamente mais tempo aos afazeres domésticos e aos cuidados das pessoas 
da família. (IBGE, 2018).

As horas semanais dedicadas ao cuidado de pessoas e afazeres domésticos para cada 
gênero são de 18 horas para as mulheres e 10 horas para os homens. Desta forma as 
mulheres trabalham 73% de horas a mais que os homens em casa.

Estudiosos alertam que algumas mulheres acabam tendo uma dupla jornada de tra-
balho: o trabalho remunerado e o trabalho doméstico. Essa jornada fica ainda mais 
pesada quando a mulher é casada, como demonstra um estudo norte-americano que 
concluiu que ter um marido aumenta em até 7 horas o trabalho doméstico para as 
mulheres.

Mesmo com essa diferença, a relação do trabalho doméstico como algo tipicamente 
feminino está mudando e muitos homens já assumem essa responsabilidade sem ne-
nhum julgamento contra sua masculinidade. Inclusive, vem crescendo no mundo um 
movimento de paternidade ativa, onde os homens reivindicam mais participação no 
cuidado de seus filhos e filhas.

informação com a redução da taxa de 
fecundidade.

Mesmo assim, o cenário ainda carece de 
mudanças mais substantivas. A seguir, da-
remos pistas de como as desigualdades de 
gênero funcionam em setores sociais im-
portantes, a partir de alguns dados coleta-
dos e disponibilizados pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística – IBGE; pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – 
IPEA; pelo Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública e pelo Boletim Epidemiológico do 
Ministério da Saúde.

No âmbito da unidade familiar
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Como algumas mulheres necessitam conciliar trabalho remunerado com os afa-
zeres domésticos e cuidados, isso acaba refletindo na busca de empregos com 
carga horária reduzida e, consequentemente, menores salários. Isso é mais evi-

dente em mulheres de classe econômica mais baixa e entre mulheres negras (31,3% 
exerciam ocupação por tempo parcial em 2016).

Em termos de salários, os dados do IGBE demonstram que as mulheres continuam 
recebendo cerca de 75% do que os homens recebem, demonstrando uma disparidade 
econômica.

No mercado de trabalho

Uma pesquisa salarial realizada por uma empresa de anúncios e buscas 
de empregos no Brasil demonstrou que as mulheres ganham até 38% 
menos que os homens na mesma função (CATHO, 2018). Se as funções 
são as mesmas, com as mesmas demandas, competências e habilida-
des, o que justifica a diferença salarial? 

O Brasil tem o pior resultado entre os 
países sulamericanos quando diz res-
peito às mulheres ocupando cargos na 
política. Quando se compara com paí-
ses de outros continentes, o Brasil ocu-
pa a 152ª posição entre os 190 países. 
Isso demonstra que a política no Brasil 
ainda é um ambiente masculino.

Para termos uma melhor visualização 
deste contexto, vamos pegar o ano de 
2017. Neste ano, o percentual de cadei-
ras ocupadas por mulheres em exercí-
cio no Congresso Nacional era de ape-
nas 11,3%, sendo que, na Câmara dos 
Deputados, 10,5% dos deputados fede-
rais eram mulheres e, no Senado Fede-
ral, 16,0% dos senadores eram mulhe-
res. Neste mesmo ano, 26 ministros 
homens foram indicados para assumir 
os ministérios em comparação a apenas 
duas mulheres.

Outra questão considerada relevante é 
a proporção de policiais civis e militares 
mulheres. Neste quesito, as mulheres 
representam apenas 13,4% do efetivo 
ativo das polícias militares e civis. A pre-
sença de mulheres policiais é de extre-
ma importância para garantir as medi-
das de assistência à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar. Esse 
número pouco expressivo de mulheres 
policiais expõe ainda mais a vulnerabili-
dade que as mulheres que sofrem vio-
lência estão sujeitas.

Quando se pensa nos cargos gerenciais, 
seja em empresas privadas ou no setor 
público, temos 60,9% dos cargos geren-
ciais ocupados por homens e apenas 
39,1% ocupados pelas mulheres.

Muitas pessoas tentam argumentar que 
é uma questão de meritocracia e que 

Nos espaços de poder e decisão
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Aqui a balança da desigualdade tende a mudar de lado por conta da tendência 
geral de aumento da escolaridade das mulheres.  Em 2016, a taxa de frequência 
escolar no ensino médio dos homens de 15 a 17 anos de idade era de 63,2%, en-

quanto a feminina era de 73,5% (IBGE, 2018).

Como consequência, as mulheres atingem mais o nível de ensino superior do que os 
homens. Os dados do IBGE demonstram que 21,5% das mulheres completaram a gra-
duação. Esse número fica em 15,6% para os homens na faixa etária de 25 a 44 anos 
(IBGE, 2018).

Apesar do cenário da educação demonstrar que as mulheres superam os homens nos 
dados educacionais analisados pelo IBGE, isso não tem sido revertido em uma melhor 
situação econômica para as mulheres como vimos nos tópicos anteriores.

Na Educação

basta querer para chegar lá. Porém, bas-
ta dar uma olhada na história do Brasil e 
de outras sociedades para ver que, por 
muito tempo, as mulheres eram desti-
nadas ao espaço privado do lar, sem ne-
nhuma voz ou visibilidade pública. Em 
muitas épocas, mulheres que tentavam 

ter mais destaque na vida pública, eram 
rechaçadas por estarem tentando fa-
zer “coisas de homens”. Quanto tempo 
é necessário para se reparar um dano 
histórico social? Não sabemos, mas es-
tamos no caminho de fazer isso quando 
buscamos a igualdade de direitos.

Até pouco tempo atrás, o voto das mulheres não tinha o mesmo peso 
do voto dos homens no Brasil. As mulheres ganharam o direito ao voto 
em 1932, mas o voto era facultativo. Apenas em 1965 o voto feminino 
foi equiparado ao masculino. O movimento para conquistar o direito ao 
voto para as mulheres brasileiras foi liderado pela bióloga Bertha Lutz 
(ASSIS; SANTOS, 2016).
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Não há como negar que existem 
diversos fatores que são causa-
dores de violência no país, como 

por exemplo, a profunda desigualdade 

econômica e social brasileira. Porém, 
esses fatores atravessam e são atraves-
sados pelas questões de gênero como 
será demonstrado neste tópico.

Gênero e Violências

Homicídio

É importante destacar que outros fatores como cor/raça, ter algum 
tipo de deficiência, morar em áreas urbanas ou rurais, entre outros, 
podem ter impactos significativos nas questões de gênero, reforçando 
ou até mesmo amenizando desigualdades. Quando pensamos o 
gênero e levamos em consideração esses fatores, estamos falando de 
interseccionalidade.

A questão de gênero a ser pensada neste tópico se refere ao número de mortes da 
população jovem no Brasil (15 a 29 anos). Em 2016, 33.590 jovens foram assassinados, 
sendo que uma maioria gritante (94,6%) pertence ao sexo masculino. Quando fazemos 
o recorte de raça/cor, podemos perceber a faceta da desigualdade racial no Brasil, pois
a taxa de homicídios de negros foi duas vezes e meia superior à de não negros (IPEA,
2018).

As políticas públicas ainda não chegaram perto de dar a devida resposta para o en-
frentamento deste problema. Mas podemos pensar em como trabalhar questões de 
gênero desde a escola para tentar modificar esse quadro, pois o homicídio é um pro-
blema majoritariamente dos homens: eles são a maioria dos autores desta violência e 
também a maioria das vítimas. 

Alguns estudiosos acreditam que os papéis de gênero esperados para os homens po-
dem explicar, em parte, porque essa é uma violência majoritariamente masculina. Me-
ninos e homens são socializados para serem fortes e dominantes, já das mulheres, é 
esperado um comportamento subordinado e pacífico.

Cabe ressaltar que também existem mulheres que cometem homicídio, entretanto em 
proporção muito menor.
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Outra violência sofrida majoritaria-
mente por mulheres é o estupro. Em 
2017, foram registrados 60 mil casos 
no Brasil. Entretanto, apesar de ser um 
número bastante elevado, acredita-se 
que represente apenas 10% dos casos 
de estupro que acontecem de fato por 
conta da subnotificação. Ou seja, pos-
sivelmente 600 mil pessoas foram es-
tupradas em 2017 (FÓRUM BRASILEI-
RO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2018). No 
caso do estupro, a violência de gênero 
continua atuando até quando a vítima 
vai buscar ajuda das autoridades para 
reportar o caso.

Muitas mulheres se sentem julgadas e hu-
milhadas nas delegacias e em instituições 
que deveriam protegê-las, por isso muitas 
vítimas preferem não reportar o crime so-
frido, causando essa subnotificação.

No caso do estupro, quando as vítimas 
são crianças, o agressor, geralmente, 
é alguém conhecido (30% dos casos). 
Quando as vítimas são jovens e adultas, 
prevalecem casos de autor desconheci-
do (32% e 53% respectivamente), mas 
mesmo assim ainda é grande o número 
de mulheres jovens e adultas violenta-
das por amigos/conhecidos.

Violência doméstica, Feminicídio e estupro

Enquanto os homens estão mais expostos às violências em locais públicos, as mu-
lheres são vitimadas dentro da sua própria casa e seus agressores geralmente são 
homens conhecidos.

Só em 2017, foram registrados mais de 220 mil casos de violência doméstica no Brasil, 
sendo 606 casos por dia (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. 2018). Esse 
tipo de violência que acontece em todas as classes sociais é uma violência reconheci-
damente relacionada às questões de gênero.

O Feminicídio é o assassinato da mulher pela razão e condição do gênero feminino. 
Geralmente, a mulher vítima de feminicídio sofreu vários outros tipo de violência antes 
da sua morte (violência psicológica, física, sexual, patrimonial, etc). No Brasil, foram 
contabilizados 1.133 casos de feminicídio em 2017 (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, 2018).

O movimento #MeToo que pode ser traduzido como “#Eu também” foi 
foi criado nas redes sociais para denunciar abusos sexuais no ambien-
te de trabalho, mas logo ganhou repercussão quando muitas artistas 
começaram a falar de suas experiências e encorajar outras mulheres 
a fazerem o mesmo. Muitos homens poderosos foram denunciados 
durante este movimento. Para explorar mais esse movimento, busque 
pela hashtag #MeToo no twitter, instagram e facebook.



321

Violências contra as pessoas LGBTI+

Esta violência é difícil de ser contabilizada por não haver muitos recursos para sua
notificação. Ainda carece de leis protetivas e sofre por conta das negligências por 

parte das autoridades brasileiras, esbarrando em posicionamentos conservadores que 
impedem que surjam ações e políticas eficazes para o combate a este tipo de violência. 
Portanto, os dados apresentados aqui foram levantados por grupos que mapearam os 
assassinatos por meio de casos reportados pela mídia, ou seja, por não vir de fontes 
oficiais, este dado está com certeza subnotificado.

Mesmo com essa subnotificação, o cenário não é bom. Segundo o Grupo Gay da Bahia 
(GGB, 2018), a cada 19 horas um LGBT é assassinado ou se suicida vítima de preconcei-
to. Até outubro de 2018, foram registrados 347 casos de homicídios de pessoas LGB-
TI+. No ano de 2017, foram contabilizados 179 Assassinatos de pessoas trans, sendo 
a grande maioria de Travestis e Mulheres Transexuais (ANTRA, 2017). O Brasil é visto, 
mundialmente, como o campeão mundial desse tipo de crime (TGEU, 2017).

Cabe ressaltar que mulheres lésbicas e homens trans também estão expostos a um 
tipo de estupro chamado “corretivo” que é quando um ou mais homens forçam o ato 
sexual para “corrigir”, violentamente, sua orientação sexual ou identidade de gênero.

Esses assassinatos, professor, têm como motivação principal as questões de gêne-
ro, pois a população LGBTI+ não se adequa às normas pré estabelecidas socialmen-
te e paga um alto preço por isso. Assim, o o preconceito em razão da orientação 
sexual e identidade de gênero coloca essas pessoas numa situação de desproteção 
e vulnerabilidade.

O ato de tirar a própria vida é um tema de 
difícil abordagem e permeado por tabus 
sociais por ser um fenômeno complexo 
e de difícil compreensão. Entretanto, al-
gumas questões relacionadas ao gênero 
podem ser pensadas, a partir de dados 
disponíveis sobre o suicídio.

Segundo Boletim do Ministério da Saúde, 
entre os anos de 2011 e 2016, ocorreram 
48.204 tentativas de suicídio. As mulhe-
res foram as que atentaram mais contra 
própria vida, 69% do total registrado e 
33% delas tentou mais de uma vez. Nes-
te mesmo período, aconteceram 62.804 
mortes por conta de suicídio, com os 
homens representando 79% do total de 
mortes registradas. Ou seja, muitas mu-
lheres tentam suicídio, mas os homens 
são os que mais morrem, principalmen-

te na faixa etária de 15 a 29 anos. É a 4ª 
causa de morte entre e a população jo-
vem no Brasil (BRASIL, 2017).

Alguns estudiosos acreditam que os ho-
mens tendem a ter mais êxito em tirar 
a vida pelo fato da masculinidade ter 
mais incentivo a questões violentas e 
de poder. Os dados demonstram que o 
enforcamento é a forma mais predomi-
nante de autoextermínio. As mulheres 
tendem a tentar suicídio através da in-
gestão de medicamento ou substâncias 
venenosas.

Entre as pessoas LGBTI+, este dado é 
muito difícil de ser mensurado. Entre-
tanto, muitos casos são compartilha-
dos pela mídia. O único dado disponí-
vel é o do relatório “Transexualidades e 

Suicídio
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Saúde Pública no Brasil’ que indica que 
85,7% dos homens trans já pensaram 
ou tentaram cometer suicídio (SOUZA 
et al., 2016).

Porém, além das questões de gênero, é 
importante pensar nos fatores de risco 

que estão relacionados às tentativas de 
suicídio, como os transtornos mentais, 
depressão e alcoolismo; isolamento so-
cial; ter passado por perdas recentes; e 
condições clínicas incapacitantes, como 
lesões desfigurantes, dor crônica, neo-
plasias malignas.

Se você quiser orientações sobre prevenção do suicídio para trabalhar 
em sala de aula, acesse o material disponível pelo Ministério da Saúde 
do Brasil. 

Acesse Suicídio Saber, agir e previnir.
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5. Aula - Caminhos para mudança:

como podemos fazer a diferença na escola
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• Lei Maria da Penha – É considerada uma das leis mais avançadas do mundo
no enfrentamento da violência doméstica e familiar;

• Lei do Feminicídio – Lei mais recente que reconhece que muitas mortes das
mulheres brasileiras são relacionadas às questões de gênero;

• Programa Mulher Viver sem Violência – Congrega diversas políticas e ações
para melhorar o acesso a elas;

• Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher – Documento bási-
co para às questões de promoção, prevenção e proteção da saúde;

• Política Nacional de Saúde do Homem – Reconhece que as desigualdades de
gênero também afetam a população masculina. Os homens tendem a cuidar
e acessar menos os serviços de saúde; e

• Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis
e Transexuais – Essa política reconhece que o preconceito dificulta o acesso
das pessoas LGBT aos serviços de saúde e também cita suas demandas e es-
pecificidades.

Afinal, o que a sociedade ganha com a igualdade de gênero? Nas unidades anteriores
foi demonstrado que a busca pela igualdade de gênero pode ser o caminho para 

uma cultura de paz no Brasil, além de contribuir para a diminuição de disparidades 
sociais.

A busca da igualdade de gênero é relevante, inclusive para o crescimento econômico 
do país. Por isso, o Fórum Econômico Mundial realiza uma pesquisa todos os anos 
para avaliar como estão as questões de igualdade entre homens e mulheres no mun-
do. Essa pesquisa utiliza dados como os que foram apresentados aqui neste módulo e 
faz um ranking entre os 149 países participantes do Fórum. No relatório mais recente 
de 2018, o Brasil ficou na 95ª posição, ou seja, temos um longo caminho pela frente 
(WORLD ECONOMIC FORUM, 2018).

TOP 10 PAÍSES COM MAIS IGUALDADE DE GÊNERO: 1º Islândia; 2º Noruega; 3º  Suécia; 
4º  Finlândia; 5º Nicarágua; 6º  Ruanda; 7º  Nova Zelândia; 8º  Filipinas; 9º  Irlanda; 10º  
Namíbia. (WORLD ECONOMIC FORUM, 2018).

Segundo o Fórum Econômico Mundial, um século é a quantidade de tempo 
necessária para acabar com as distâncias econômicas e sociais entre 

homens e mulheres, se for mantido esse ritmo atual. Precisamos acelerar, 
não acha? Nós fazemos parte desse processo de mudança.

Professor, para pensarmos práticas mais inclusivas e voltadas para a igualdade de 
gênero dentro da sala de aula, é muito importante conhecer os dispositivos e ferra-
mentas disponíveis no Brasil, como por exemplo:

Mas, e na prática?
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O conhecimento desses dispositivos 
ajuda a embasar materiais didáti-
cos-pedagógicos para serem tra-

balhados na escola.

Também é importante trabalhar uma 
educação pautada pelo respeito à diver-
sidade. Afinal, todas as pessoas são dife-
rentes em seu modo de ser, falar, vestir, 
forma de cuidar do corpo, modo de ver 
o mundo, preferências, ou seja, existem
diferentes formas de expressar o gêne-
ro. As diferenças não devem fomentar
discriminações dentro da escola.

Logo, devemos ficar atentos às condutas 
que segreguem as pessoas por gêne-
ro. Por exemplo, quando um professor 
costuma separar meninas num grupo 
e meninos em outro para realizar uma 
atividade escolar. Evitar reproduzir este-
reótipos como “meninos são melhores 
em exatas e meninas são melhores em 

humanas”, para que os jovens sintam-se 
livres para desenvolver toda sua poten-
cialidade e realizar suas escolhas sem 
pré-julgamentos ou expectativas ligadas 
ao gênero.

Combater brincadeiras e piadas (bullying) 
que ridicularizam mulheres e população 
LGBTI+ e, mais enfaticamente, as violên-
cias físicas e psicológicas direcionadas 
a este grupo. Trabalhar questões sobre 
violência dentro de relacionamentos afe-
tivos com os estudantes, por exemplo, 
dependência, posse, ciúme, não aceita-
ção do fim do relacionamento, vazamen-
to de fotos íntimas para vingança, etc. Fa-
vorecer a criação de espaços e canais de 
diálogo entre escola e estudantes para 
trabalhar questões complexas que estão 
fortemente relacionadas às questões de 
gênero. Convidar os pais e responsáveis 
para participarem dos debates e conhe-
cer melhor a temática.
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6. Considerações

Finais

N este módulo, vimos como as questões de gênero são importantes para todas 
as pessoas. Nossa discussão trouxe conceitos e dados para que os professores 
tenham mais propriedade e sintam-se capazes de trabalhar essa questão em 

sala de aula. A seguir, apresentaremos um mapa conceitual sobre os principais temas 
abordados:

Desse modo, professor, trabalhar a educação sobre a ótica da igualdade de gênero 
dentro da escola pode ajudar a combater as desigualdades e todas as violências rela-
cionadas ao gênero. Também é importante pensar que as questões de gênero podem 
ser pensadas para se refletir sobre vários temas, inclusive em outros módulos apresen-
tados no curso, como o módulo a seguir.



327

Referências

ANTRA – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRAVESTIS E TRANSEXUAIS. Mapa dos Assassina-
tos de Travestis e Transexuais no Brasil em 2017. [online] Disponível em:
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2018/02/relatc3b3rio-mapa-dos-assassinatos-
-2017-antra.pdf Acesso: 29 out. 2018.

ASSIS, M. E. A. de; SANTOS, T. V. dos (Org.) Memória feminina: mulheres na história, 
história de mulheres. Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 2016

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Boletim Epidemioló-
gico: Perfil Epidemiológico das Tentativas e Óbitos por Suicídio no Brasil e a Rede de 
Atenção à Saúde. 2017. [online] Disponível em:
http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/21/2017-025-Perfil-
-epidemiologico-das-tentativas-e-obitos-por-suicidio-no-Brasil-e-a-rede-de-atencao-a-
-saude.pdf Acesso: 10 out. 2018.

CATHO EMPRESAS. Pesquisa Salarial e de Benefícios online, 2018. [online] Disponível 
em: https://www.catho.com.br/salario/action/site/artigos.php Acesso em 21 nov. 2018.

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário Brasileiro de Segurança Pú-
blica. 2018. [online] Disponível em:
http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/anuario-brasileiro-de-seguranca-pu-
blica-2018/  Acesso em 12 nov. 2018. 

GGB – GRUPO GAY DA BAHIA. Homicídios de LGBT no Brasil em 2018. [online] Disponí-
vel em: https://homofobiamata.wordpress.com/homicidios-de-lgbt-no-brasil-em-2018/ 
Acesso em 1 dez. 2018.

IBGE - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Estatísticas de 
Gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil, 2018. [online] Disponível em: ht-
tps://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf.  Acesso em: 
20 nov. 2018.

IPEA – INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Atlas da Violência, 2018. [on-
line] Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/06/
FBSP_Atlas_da_Violencia_2018_Relatorio.pdf Acesso em 11 dez. 2018.

MICHAELIS. Dicionário Brasileiro Da Língua Portuguesa, 2018. [online] Disponível 
em: http://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-brasileiro/ge-
nero/ Acesso em: 22 nov. 2018.

MILLER, C.L. Qualitative differences among gender-stereotyped toys: Implications for 
cognitive and social development in girls and boys. Volume 16, Issue 9–10, p. 473–487, 
1987.



328

PAOLETTI, J.B. Pink and Blue: Telling the Boys from the Girls in America. Indiana 
University Press, 2012.

SCHWARZ, E.; LIMA, D.C.  Paternidade e cuidado [recurso eletrônico] /  Florianópo-
lis: Universidade Federal de Santa Catarina, 2018. Disponível em: https://unasus-quali.
moodle.ufsc.br/pluginfile.php/238060/mod_resource/content/12/conteudo/files/livro.
pdf Acesso em 10 dez. 2018.

SOUZA, E. et al. Relatório Descritivo Projeto Transexualidades e Saúde Pública no 
Brasil: Entre a Invisibilidade e a Demanda por Políticas Públicas para Homens 
Trans. Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania LGBT (NUH). 2016. Disponível em: 
http://www.nuhufmg.com.br/homens-trans-relatorio2.pdf Acesso em 10 dez. 2018.

WORLD ECONOMIC FORUM. Global Gender Gap Report 2018. [online] Disponível em: 
http://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2018.pdf.   Acesso em: 20 nov. 2018.

WHO – WORLD HEALTH ORGANIZATION. Género y salud, 2018. [online] Disponível em: 
https://www.who.int/es/news-room/fact-sheets/detail/gender Acesso em 10 nov. 2018.



329

Avaliação

Exercício e fixação Aula 1

1 - O que é gênero?

(  ) Gênero é uma ideologia que nega a existência da biologia.
(  ) Gênero só reconhece as questões sociais como relevantes para definir as pessoas
(  ) Gênero se refere a expectativas sociais sobre o que é ser homem e o que é ser 

mulher e leva em consideração diversas questões, inclusive as biológicas em con-
junto com fatores psicológicos, sociais, culturais e históricos.

2 - Marque os termos que se referem à orientação sexual de uma pessoa.

(  ) homem, mulher e pessoa trans
(  ) Lésbica, Gay, bissexual, heterossexual
(  ) Mulher transexual, Travesti
(  ) Mulher transexual, gay e travesti

3 - O que é identidade de gênero

(  ) Diz respeito ao desejo afetivo e erótico das pessoas
(  ) É como a pessoa se identifica socialmente. Apesar da maioria das pessoas assu-

mir uma identidade de gênero que corresponde ao seu sexo biológico, algumas 
pessoas não se enxergam dessa maneira.

(  ) São identidades fixas que correspondem ao sexo biológico

4 - O que é nome social?

(  ) Um apelido
(  ) Nome pelo qual algumas pessoas travestis e trans usam para se identificar e po-

dem usar na sua matrícula e listas de frequência, independente de terem muda-
do seu nome de registro. É um direito garantido por resolução homologada pelo 
MEC.

(  ) Nome pelo qual pessoas trans e travestis usam para se identificar e só é utilizado 
se a direção e professores da escola permitirem. 

5 - Sobre às desigualdades entre homens e mulheres no Brasil, marque a alternativa 
correta:

(  ) As mulheres continuam dedicando mais horas para os afazeres domésticos do 
que homens.

(  ) Os homens tendem a concluir o ensino superior mais do que as mulheres.
(  ) Segundo os dados disponíveis, já é certo que as mulheres recebem salários iguais 

aos dos homens, não importa a função.
(  ) Os homens seguem ocupando a maioria das cadeiras políticas, seja no Senado 

ou na Câmara. Entretanto, as mulheres já ocupam quase a mesma quantidade.
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ATIVIDADE FÓRUM

PROPOSIÇÃO DE CENA PARA DISCUSSÃO

O que é ser homem e o que é ser mulher? Quais são as características masculinas e 
quais são as consideradas femininas?

Na sala de aula você identifica uma aluna que nunca responde à lista de chamada e, ao 
olhar a lista, percebe que tem um nome masculino que nunca recebeu uma presença. 
Como você procederia neste caso?
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1. Apresentação do

módulo

Prezado(a) Professor(a),
Seja bem-vindo ao Módulo 10, que abordará a “Prevenção ao uso de álcool e outras 
drogas.” Convidamos você a refletir, criticamente, sobre o complexo fenômeno das 
drogas para atuar de forma preventiva, na perspectiva da escola promotora de saúde.

Ementa

Breve contextualização da história do uso de drogas e sua função no ordenamento 
social. Estigmas e preconceitos em relação aos usuários de substâncias psicoativas. 
Drogas: conceito, classificações, tríade de compreensão do uso, padrão de uso. Fatores 
de risco e de proteção ao uso de álcool e outras drogas. Adolescência e o uso de subs-
tâncias psicoativas. Escola real, prevenção possível. Escola: espaço de prevenção. Ações 
de prevenção ao uso de álcool e outras drogas na escola.
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2. Objetivo

Geral

Refletir sobre o complexo fenômeno das drogas e, a par-
tir desse conhecimento, instigar os professores a propor 
ações de prevenção ao uso de álcool e outras drogas, no 

ambiente escolar. 

Objetivos Específicos

Identificar a escola como espaço propício para prevenção ao uso de drogas;

Conhecer conceitos básicos sobre as drogas;

Refletir sobre a história do uso de substâncias psicoativas e sua função para 
o ordenamento social;

Refletir sobre valores, estigmas e preconceitos sobre o usuário de substâncias 
psicoativas e o significado do uso de álcool e outras drogas na adolescência;

Relacionar os fatores de risco e proteção associados ao uso de álcool e outras 
drogas com situações vivenciadas no contexto escolar; e

Construir estratégias pautadas em abordagens preventivas ao uso de álcool e 
outras drogas que tendem a ser mais efetivas e a fortalecer a escola promo-
tora de saúde.

Carga horária: 15 h/a

Ao Fim do Módulo, o professor deverá ser capaz de:

• Analisar, criticamente, o sentido do uso de drogas em nossa sociedade;
• Reconhecer as situações de risco e de proteção em seu ambiente escolar; e
• Atuar de forma preventiva e articulada à rede protetiva nas situações de uso de

álcool e outras drogas por estudantes.
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3. As drogas nas

Sociedades

A história das drogas é marcada, des-
de a pré-história, pela busca do ser 
humano por estados alterados de 

consciência, por finalidade medicinal, te-
rapêutica, artesanal, espiritual ou diver-
são, tendo em cada momento histórico 
uma regulação diferenciada, a depender 
do contexto social e histórico-cultural, 
bem como dos impactos, problemas e 
soluções apontadas nesses contextos 
específicos.

Cotidianamente, as drogas estão pre-
sentes em nossas vidas e não há um 
só dia em que não tenhamos contato 
com alguma delas, na medida em que 
assumiram diferentes papéis em nossa 
sociedade, constituindo-se um grave e 
complexo problema de saúde, que afe-
ta todas as pessoas e diferentes setores 
sociais. Esse mesmo cenário se apre-
senta para os adolescentes, grupo que, 
em geral, possui curiosidade de experi-
mentar os efeitos provenientes do uso 
dessas substâncias.

Nesse contexto, a escola pode ser refe-
rência ao se apresentar como um recurso 
protetivo para a socialização dos estudan-
tes adolescentes, muitas vezes vulneráveis 
e expostos a riscos para o uso precoce de 
álcool e outras drogas. Além de ser o local 
onde os adolescentes passam boa parte 
do seu tempo, a escola também é um es-
paço de reflexão e preparação de pessoas 
para a vida, razão pela qual ela não deve 
se isolar ou ficar fechada em seus muros, 
silenciosa diante de problemas sociais, 
como a desigualdade social, o racismo, 
as sexualidades, as doenças sexualmente 
transmissíveis (DST), as questões de gêne-
ro, a intolerância à diversidade e o uso de 
substâncias psicoativas.

Dessa forma, antes de começar a falar da 
abordagem preventiva ao uso de álcool e 
outras drogas no ambiente escolar, faz-se 
necessário que você, professor, coloque-se 
em contato consigo mesmo sobre os seus 
valores, pré-conceitos e representações so-
ciais das pessoas que fazem uso de drogas.
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É possível que você tenha visto a propaganda de cerveja na televisão; a imagem 
da captura de drogas pela polícia no jornal; o seu vizinho bebendo no bar; o chur-
rasco de domingo na sua casa, com bebida alcoólica; o pai do aluno que chegou 
à escola fumando; a professora que tomou o remédio para melhorar a dor de ca-
beça; seu pai hipertenso, que faz uso controlado de medicação; sua comadre que 
toma medicação para dormir devido à insônia.

Para você, quem é a pessoa que faz 
uso de drogas? 

Como é ela? O que ela faz? O que ela te 
transmite? O que você sente?

Há diferença entre a imagem que você tem da pessoa que usa drogas e das situa-
ções em que você viu droga na última semana? Se sim, você se perguntou por quê?

Agora, pense em todas as situações em 
que você viu droga na última semana. 

Onde foi? Quem usava? Com qual 
objetivo? Qual era a droga?

Como vimos no começo do texto, a 
droga assume distintos significa-
dos em diferentes contextos, isto é, 

a análise feita sobre ela está diretamente 
relacionada aos contextos sociais em que 
o uso é feito e aos controles que a socieda-
de exerce, seja por meio das leis, seja por
meio dos valores e costumes culturais.

Por estarem diretamente ligadas a cada 
momento histórico, as drogas receberam 
características negativas ao longo do tem-
po e seus usuários foram estigmatizados, 
exercendo, assim, um importante papel de 

controle e de ordenação da sociedade. No 
Brasil, por exemplo, a proibição da maco-
nha na legislação (Código Penal de 1940) 
está diretamente relacionada à necessida-
de de se ampliar o controle sobre as pes-
soas negras, intensificando-se as ações de 
repressão a essa população – cena ainda 
comum nos dias atuais. Em outras pala-
vras, a proibição da maconha serviu para 
“fortalecer discriminações e preconceitos, 
raciais e de classe, adequando-se muito 
bem aos planos de intervenção disciplinar 
no modo de vida das populações pobres 
do Brasil” (MACRAE, 2014, p. 39).

A partir dos anos 1990, a legislação brasileira avançou nas políticas de 
atenção aos usuários de álcool e outras drogas, buscando se contrapor 
à lógica da medicalização e da criminalização. Considerando isso, são 
destaques a abordagem de redução de danos, a intervenção breve, 
o reordenamento da Política Nacional de Drogas – em específico das
drogas ilícitas, a Lei 10.2016, de 2001 - que trata da proteção aos
usuários da Saúde Mental e de álcool e outras drogas, e a criação dos
Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas – CAPS AD, em 2002.

Sobre os modelos e as políticas nacionais sobre drogas, leia o artigo: 
Tensões paradigmáticas nas políticas públicas sobre drogas: análise 
da legislação brasileira no período de 2000 a 2016 (TEIXEIRA et al. 
2017). Disponível na Biblioteca do curso.
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O slogan “guerra às drogas” foi e é usado especificamente de forma negativa em rela-
ção às drogas ilícitas e associada a um clima de insegurança social. Tal estratégia tira o 
foco das reais causas que motivam esse clima: o modelo socioeconômico vigente e sua 
intrínseca desigualdade social, com políticas públicas que não conseguem superar os 
problemas sociais.

Assim, o usuário é geralmente concebido, de maneira estereotipada, como 
irresponsável e incapaz de gerir adequadamente a sua vida. Dessa forma, 
problemas estruturais da sociedade, como a má distribuição de renda, as 
deficiências dos sistemas de educação, saúde e segurança pública, não são 
levados em conta. Formadores de opinião, como políticos, líderes religio-
sos, jornalistas e policiais, elegem um inimigo imaginário: o “drogado” ou 
“viciado”, para servir de bode expiatório. É ele o responsabilizado por todos 
os problemas que afligem a sociedade. Sob o pretexto de combatê-lo e ao 
tráfico que o sustenta, são propostas medidas repressivas que, de fato, ser-
vem, primordialmente, para a manutenção do sistema político-econômico 
(MACRAE, 2014, p. 37).

Compreender a impossibilidade de um mundo sem drogas e a sua importância para a 
regulação da sociedade, uma vez que elas existem desde o começo da história da hu-
manidade, nas mais diversas organizações sociais,  ajuda-nos a entender a representa-
ção social, a imagem que a população faz sobre o uso e o usuário de drogas.

Essa imagem pode tanto reforçar estigmas e preconceitos, como contribuir para o aco-
lhimento de pessoas que apresentam problemas relacionados ao uso de álcool e ou-
tras drogas e de seus familiares, além de promover ações efetivas na prevenção do uso 
problemático. Pode afastar pessoas que precisam ser acolhidas ou trazê-las para perto 
e, junto com elas, traçar novos caminhos.

Por isso, o início deste texto se propôs a reconhecer as nossas próprias concepções, 
pois elas influenciam nossas ações, e você, professor, pode ampliar a capacidade de 
acolhimento e de implantar intervenções mais adequadas à realidade do cotidiano.

Desse modo, é importante que as reflexões sejam extensivas e partilhadas com sua 
equipe de trabalho, com as pessoas com quem convive e com a comunidade em que 
está inserido, para que os preconceitos sejam desconstruídos e haja a promoção de 
estilos de vida saudáveis, que respeitem as particularidades.
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4. drogas

Para começar a conversa, o que é Droga?

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS, 1993), droga é qualquer substância 
natural ou sintética que, administrada por qualquer via no organismo, afeta sua 
estrutura ou função. Entre elas, chamamos de drogas psicotrópicas ou substâncias 

psicoativas aquelas utilizadas para alterar o funcionamento cerebral, levando a modi-
ficações do estado mental.

As drogas podem ser classificadas de diferentes maneiras. Quando considerada sua 
origem, podem ser classificadas em naturais, em que a matéria prima é provenien-
te da natureza, como plantas que possuem princípios psicoativos; em semissintéticas, 
quando se fazem manipulações químicas, em laboratório, nas drogas naturais; ou sin-
téticas, produzidas integralmente por meio de manipulações químicas em laboratório. 
Também podem ser classificadas em lícitas e ilícitas, a depender da legalidade de seu 
consumo e da comercialização em determinada sociedade.

Quando o critério para sua classificação é a ação no Sistema Nervoso Central (SNC), as 
drogas podem ser classificadas como:

Depressoras: reduzem as atividades cerebrais e as funções orgânicas de modo geral. 
Apresentam tendência a diminuir a atividade motora e a reatividade à dor e à ansie-
dade. É comum um efeito inicial de euforia e um posterior aumento da sonolência. 
São exemplos dessas drogas: álcool, barbitúricos, benzodiazepínicos, solventes ou 
inalantes e opióides.
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Estimulantes: aumentam a atividade no Sistema Nervoso Central (SNC) e no Sistema 
Nervoso Autônomo (SNA), uma vez que tendem a provocar estado de alerta exage-
rado, insônia e aceleração dos processos psíquicos. São exemplos: cocaína, anfeta-
mina, nicotina e cafeína.

Perturbadoras: provocam alterações no funcionamento cerebral, modificando qua-
litativamente suas atividades, visto que tendem a provocar distúrbios no funciona-
mento do cérebro, que passa a trabalhar de forma desordenada. Assim, podem al-
terar o senso de tempo e espaço e provocar delírios e alucinações. O LSD (doce ou 
papel), o ecstasy (bala) e a maconha são exemplos desse tipo de droga.

Isso nos leva a outra constatação: nenhu-
ma droga, por si só, é boa ou má! Existem 
drogas, por exemplo, que provocam alte-
rações da consciência e são usadas com 
finalidade terapêutica, medicamentosa e 
têm efeitos benéficos (ansiolíticos, opiói-
des, canabidiol). Porém, se consumidas 
de forma abusiva e contínua, podem tra-
zer malefícios à saúde.

Observamos, também, que existem di-
ferentes padrões de uso das substâncias 
psicoativas. A pessoa pode ser abstinente 
em relação a determinada substância, ou 

seja, escolher não consumi-la durante a 
vida, ou pode ter feito um uso experimen-
tal, isto é, ter provado experimentá-la e, no 
entanto, não fazer mais uso. É importante 
destacar que o fato de já ter usado uma 
determinada substância não impede que 
a pessoa seja abstinente de outra e que o 
uso experimental pode ou não vir a ser um 
uso frequente. Contudo, também deve-
mos registrar que, às vezes, um único uso 
de determinada substância pode trazer 
prejuízos. Por exemplo, ao fazer uso pela 
primeira vez de um inalante, uma pessoa 
pode ter complicações clínicas.

Para conhecer mais sobre cada tipo de droga e seu efeito no organismo, 
procure fontes confiáveis, baseadas em evidências científicas. 
Recomendamos: (Disponíveis na Biblioteca do Curso)

CEBRID - Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas. 
Universidade Federal de São Paulo - Departamento de Psicobiologia. 
Livreto Informativo sobre Drogas Psicotrópicas. São Paulo: SENAD, 
2007.

NICASTRI, Sérgio. Drogas: classificação e efeitos no organismo. In: 
BRASIL. Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas. Curso de 
prevenção do uso de drogas para educadores de escolas públicas – 6 
ed. atual. Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, Ministério da 
Educação. Brasília: Ministério da Justiça, 2014.
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Se a experimentação não é determinante de um uso contínuo ou 
abusivo, posturas punitivas, alarmistas e apavoradas com adolescentes 
podem provocar neles reações de rebeldia e agressividade que 
dificultam o relacionamento e a confiança necessários para um diálogo 
educativo. Desse modo, professor, é importante que eles reflitam 
sobre as consequências do consumo e busquem reduzir os riscos e 
danos a ele associados.

Quando a pessoa aumenta a frequência do consumo de determinada substância, 
passa a fazer um uso esporádico ou frequente – padrões de consumo que podem não 
representar um problema, embora possam apresentar riscos. Há a possibilidade 

de que o uso não problemático se torne abuso (ou uso nocivo), aumentando o risco de 
consequências. Como vimos antes, vai depender do sujeito que faz uso, da substância 
usada e do contexto de uso. A identificação do abuso tem relação com a presença de 
algum tipo de problema nas diferentes áreas da vida da pessoa, por exemplo, se apresenta 
faltas ao trabalho, brigas, envolvimento em acidentes, mudança de comportamento, como 
agressividade ou impulsividade (OMS, 1997; American Psychiatric Association, 2003).

O uso abusivo, entretanto, não significa 
dependência, pois, quando se está de-
pendente, o indivíduo tem dificuldade de 
controlar o consumo, priorizando o uso 
da substância em detrimento de outras 
atividades que antes tinham maior valor. 
Por isso, ela se caracteriza  por ser um 
fenômeno fisiológico, comportamental e 
cognitivo, em que a pessoa tem dificul-
dade de parar ou diminuir o consumo 
por conta própria, sem auxílio externo.

Quando há a interrupção parcial ou total 
de uma droga consumida em excesso, 
pode ocorrer a síndrome de abstinência, 
caracterizada pela aparição de alguns 
sintomas, como: insônia, tremores, an-
siedade, náuseas, vômitos, sudorese, al-
teração da pressão arterial, aumento da 
frequência cardíaca, alterações do com-
portamento, como ansiedade, irritabili-
dade, disforia, inquietação, agitação mo-
tora e outros sinais, como convulsões.

Lembre-se que os limites entre um es-
tágio e outro não são claramente defini-
dos, tampouco se trata de um processo 
linear e irreversível. Isso quer dizer que 
uma pessoa pode transitar entre os dife-
rentes padrões de consumo: reconhecer 
que determinada substância lhe causa 
consequências indesejáveis, diminuindo 
ou eliminando, assim, o seu consumo; 
ou pode manter o mesmo padrão du-
rante anos; ou aprofundar o uso, mesmo 
que isso lhe traga problemas; e, depois, 
melhorar ou recair.

Lembre-se também, professor, de que 
o fato de a grande maioria das pessoas
que consomem álcool e outras drogas
não serem dependentes, não significa
que o padrão de uso que fazem não
lhes esteja causando problemas físi-
cos, mentais, emocionais ou sociais.

É necessário avaliar as consequências de
qualquer uso de drogas para cada pessoa!
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A praça na frente da escola
é um fator de risco ou de proteção?

5. Fatores de risco e de proteção

ao uso de álcool
e outras drogas

Fatores de risco e de proteção
ao uso de álcool e outras drogas

Relembrando! Como visto nos módulos anteriores, situações ou fatores de risco são 
aqueles que aumentam a possibilidade ou a exposição a riscos, ou que levam a pessoa 
a assumir comportamentos de risco. Já os fatores de proteção são condições que po-
dem diminuir ou sanar a exposição ao risco, podendo também atuar de forma benéfica 
no enfrentamento de situações de risco.
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Depende! Nenhum fator por si só pode 
ser classificado como de risco ou de prote-
ção.  Precisamos olhar cada um deles e ver 
como ele influencia cada pessoa. O mesmo 
fator pode ser de risco em uma situação e 
de proteção em outra, o que determina é 
o benefício ou o comprometimento que a
situação pode causar naquele contexto. A
praça, por exemplo, pode representar ris-
co se nela há pessoas consumindo drogas
e as oferecem aos estudantes. Mas, ela
também pode ser proteção se o seu es-
paço é usado para práticas saudáveis de
esportes e atividades culturais.

É importante lembrar também que os fa-
tores de risco e de proteção podem estar 
presentes em qualquer área da vida: fa-
mília, amigos, escola, trabalho, comuni-
dade. E, por isso, a pessoa deve ser vista 
em sua relação com eles.

Um adolescente com dificuldade de co-
municação, inibido, por exemplo, pode 

fazer uso de bebidas alcóolicas para se 
sentir extrovertido e se inserir em um 
grupo. Outro adolescente, com essas 
mesmas características, pode se afas-
tar de um grupo que “só pensa em fes-
ta e bebida”, por não se identificar com 
ele.

Também podemos observar que os fa-
tos das histórias de vida não são deter-
minantes, dependem dos recursos que 
cada pessoa desenvolve para lidar com 
eles. Assim sendo, um adolescente, cuja 
família faz uso abusivo de álcool todos 
os fins de semana, tanto pode sentir-se 
estimulado a beber desde cedo, quanto 
pode não querer fazer uso de bebidas, 
ao não querer seguir o exemplo de seus 
familiares. Contudo, estudos mostram 
que alguns fatores são considerados de 
maior vulnerabilidade e risco, como: di-
versas violências (doméstica, sexual), frá-
geis vínculos familiares, baixa escolarida-
de, abandono, privações, pobreza.

Omodelo sociocultural-econômico contemporâneo, com sua globalização, 
consumismo e imediatismo, em que as coisas são efêmeras e descartáveis, 
também tem sido apontado como risco, ao afetar diretamente o jeito de ser 

e viver das pessoas, “levando, inclusive, a alterações nas relações psicossociais, ao 
gerar uma falta de perspectivas futuras e o gradual esvaziamento do desejo de ser 
das pessoas, o que acarreta dificuldades na constituição de projetos e perspectivas 
de vida” (BRASIL, 2014, p.16).

Em suma, os fatores e as situações de risco e de proteção ganham um significado in-
dividual para cada pessoa, que pode contribuir para expô-la a riscos ou para afastá-la 
deles. Cabe, então, ao educador analisar cada situação e se perguntar: 

Como aumentar a proteção dos estudantes adolescentes,
a partir da perspectiva da escola como parceira

na rede comunitária à qual pertence?
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6. Adolescência e o uso de

álcool e outras drogas

A adolescência, como visto nos módu-
los anteriores, pode ser compreen-
dida como uma fase de passagem, 

de transformações fisiológicas, psíquicas 
e sociais, que afetam diretamente o modo 
de ser e agir dos adolescentes.

Sobre a adolescência, Albertani (2014, p. 
113) nos leva a refletir que

São próprias dessa fase a busca de
identidade e a curiosidade, que in-
cluem a realização de múltiplas expe-
riências. As ações para alcançar esses
objetivos não têm, em geral, a intenção
de adotar um comportamento, mas
de viver uma situação para conhecer,
sentir e integrar-se. E isso também
ocorre com o consumo de substân-
cias psicotrópicas. Um jovem não se

torna “usuário” de uma determinada 
droga de uma hora para outra. Existe 
um momento de experimentação, que 
pode ou não dar origem ao uso siste-
mático. (...) A grande maioria dos jo-
vens que, em algum momento, faz uso 
de determinadas drogas não passa ao 
uso frequente ou abusivo.

A forma como o adolescente lidará com 
todas as mudanças, inseguranças e dúvi-
das oriundas dessa fase é fruto das con-
quistas advindas do seu processo de de-
senvolvimento pessoal e é influenciada 
por questões socioeconômicas, culturais 
e familiares, o que confere a cada adoles-
cência uma trajetória singular, recheada 
de diferentes fatores de risco e de pro-
teção, que podem facilitar ou retardar o 
uso de substâncias psicoativas. 

Por isso, a importância de se compreender as diferentes formas de ser e estar do 
adolescente no mundo e estimulá-lo a atuar criativamente, de forma inovadora, pro-
movendo transformações positivas no meio em que vive.

Considerando que a adolescência é uma trajetória singular, pode-se afirmar que este 
é um grupo heterogêneo, e que generalizações podem nos levar a pré-conceitos, ro-
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tulações e estigmatizações – ações que, como vimos no começo do texto, nos afastam 
de uma abordagem acolhedora e efetiva na prevenção do uso de drogas.

As drogas, lícitas e ilícitas, fazem parte do cotidiano da sociedade e, consequente-
mente, compõem o cenário da vida social do adolescente. Nesse sentido, a expe-
rimentação de drogas apresenta-se como uma experiência, uma curiosidade, que 
pode ou não se instalar na vida do adolescente. Logo, o uso de substâncias psicoa-
tivas não é uma escolha pessoal alheia ao contexto social.

Para conhecer melhor o uso de drogas entre estudantes, o CEBRID (Centro Brasi-
leiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas) e a SENAD (Secretaria Nacional 
de Políticas sobre Drogas, Brasília – SENAD) desenvolveram estudos com estudan-
tes de ensino fundamental e médio nas capitais brasileiras e, assim, mudanças de 
comportamento foram notadas ao longo das diferentes edições: 1987, 1989, 1993 
e 1997, 2004 e 2010.

Considerando esse estudo, na edição de 2004, por exemplo, o uso de álcool (65,2%) e 
de tabaco (24,9%) chamaram atenção, acompanhados do uso de solventes (15,5%) e, 
em menor escala, de maconha (5,9%), ansiolíticos/calmantes (4,1%) e anfetamínicos/
estimulantes.

Na edição de 2010, quando incluíram estudantes tanto da rede pública, como da 
rede privada, verificaram que:

Álcool e tabaco são as drogas de maior prevalência de uso na vida, em 
todas as capitais, seguidas pelos inalantes. O crack não é uma droga de 
destaque entre estudantes. As prevalências de consumo diferem subs-
tancialmente entre as regiões. Alunos de escolas particulares apresen-
tam maior prevalência de uso de drogas para os padrões de uso na vida 
e ano, porém os de escola pública apresentam maiores índices de uso 
pesado, quando comparados aos de escolas particulares. Comparativa-
mente, houve diminuição do consumo de drogas entres os estudantes 
nos últimos 6 anos. A única exceção a esta tendência de diminuição re-
cente de consumo se deu em relação à cocaína. (CEBRID, 2010, p. 413).

É muito importante, professor, buscar conhecer essas informações sobre o com-
portamento dos adolescentes e os fatores de risco associados, pois elas podem se 
reproduzir ou ser singulares na sua comunidade e/ou escola. 

Acesse as pesquisas do
Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas – OBID.
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Para adolescentes em situação de rua, por 
exemplo, a droga é utilizada para minimi-
zar as faltas que sentem, tanto no âmbito 
fisiológico (redução da sensação de frio e 
fome), como no sentido de suas existên-
cias, ocupando o tempo, deixando-os in-
diferentes diante de suas próprias condi-
ções de vida.  (SUDBRACK, 2014a).

As drogas podem apresentar-se também 
como solução, ou alívio de tensão, para 
os conflitos e desafios enfrentados nes-
sa fase da vida: “As diversas carências 
vividas agravam as angústias naturais 
em relação ao futuro, às tarefas sociais 
e às suas responsabilidades como mem-
bros de uma comunidade. Desse modo, 
é muito difícil para esses jovens imaginar 
a construção de um projeto de vida” (SU-
DBRACK 2014a, p. 186).

Nessa linha de pensamento, Sudbrack 
(2014b, p. 164) nos alerta, porém, que 
mais importante do que saber o porquê 
do uso de uma substância é entender o 
que o adolescente está querendo dizer 
com isso, uma vez que não consegue 
usar palavras e expressa seus sentimen-
tos por meio de seus atos.

Embora o uso precoce de substâncias psi-
coativas possa prejudicar o desenvolvi-
mento físico, emocional, cognitivo e social 
do adolescente, ele tem dificuldade em ad-
mitir que elas possam causar problemas, o 
que dificulta a abordagem da questão, es-
pecialmente as orientadas pelo amedron-
tamento e alarmismo como estratégia de 
mobilização, ou as que pregam o absen-
teísmo como único modelo a ser seguido, 
algo bem distante da realidade.

Dessa maneira, é fundamental que os 
adolescentes reflitam sobre os fatores 
de risco e de proteção presentes em sua 
vida, sua família e sua comunidade e se 
tornem mais conscientes de como suas 
relações nessas esferas influenciam seus 
comportamentos, potenciando, assim, 
aqueles que evitam riscos.

Portanto, é imprescindível que o pro-
fessor e os adultos que convivem com o 
adolescente deixem de vê-lo como ne-
gativo, destrutivo, “caso perdido” e acre-
ditem que ele possa ser o protagonista 
das mudanças necessárias em sua vida, 
estimulando-o a ter consciência de sua 
realidade e a agir diante dela.
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7. Escola real,

Prevenção possível

Geralmente, quanto mais cedo uma pessoa começa a fazer uso de substâncias psico-
ativas, maior a probabilidade de vir a ter problemas com elas. Nesse contexto, des-
tacamos a prevenção como importante estratégia para retardar o início do uso de 

álcool e outras drogas, principalmente entre adolescentes. Contudo, precisamos assumir 
que as drogas fazem parte da vida de muitos adolescentes e que temos que nos preparar 
para lidar da melhor maneira possível, de forma a promover saúde e reduzir danos.

Fazer prevenção é manter postura crítica sobre costumes, valores, modos 
de vida, formas de lazer e até de busca de soluções ilusórias no enfrenta-
mento de situações do cotidiano de cada um: stress, angústias, frustrações, 
ou então, na busca provisória de desempenho no trabalho, afirmação na 
roda de amigos e até de companhia para vencer a solidão. (SUDBRACK, et. 
al., 2014, p. 75)

Como vimos, é impossível uma sociedade sem drogas, assim como é impossível manter a 
escola alheia a essa questão.
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O enfrentamento dos problemas ocasio-
nados pelas drogas possui duas verten-
tes principais: a redução da oferta das 
substâncias e a redução da demanda por 
elas. As ações de redução da oferta são 
responsabilidade da justiça, segurança 
pública e defesa. Já a redução da deman-
da envolve uma série de políticas, como 
saúde, educação, assistência social, tra-
balho, moradia etc., que devem atuar de 
forma intersetorial sobre os fatores que 
levam as diversas populações a usar dro-
gas. No nosso caso, devem atuar para 
garantir a proteção integral de adoles-
centes em situações de risco.

O professor, nesse contexto, possui um 
papel estratégico e pode ser o ponto de 
referência dos adolescentes na escola. 
Ele organiza, conduz e media o processo 
educativo, entendido para além dos con-
teúdos das disciplinas, com o qual tem a 

possibilidade de provocar mudanças que 
afetem diretamente a vida dos alunos.

Mediar, com intencionalidade, as inú-
meras ações presentes nas relações 
do contexto escolar pode contribuir 
para modificar muitas práticas so-
ciais que geram rótulos, preconceitos 
e outras dificuldades nos relaciona-
mentos interpessoais. (MARINHO - 
ARAÚJO, 2014, p. 30).

Não cabe ao professor enfrentar o trafi-
cante que está oferecendo drogas para 
os adolescentes. Contudo, cabe ao pro-
fessor usar a criatividade para desenvol-
ver atividades que levem os adolescentes 
a participarem ativamente da constru-
ção de espaços de vida saudáveis, aco-
lhedores de diferenças e que favoreçam 
o pleno desenvolvimento biopsicossocial
dos indivíduos.

A prevenção possível diz respeito à criação de um ambiente escolar saudável, aco-
lhedor e afetivo, propício ao desenvolvimento biopsicossocial, em vez de um lugar 
de fracasso e exclusão, que promova a participação de todos os atores e facilite a 
construção de projetos de vida!

Portanto, professor, uma escola aberta a oportunidades de 
crescimento, participação e expressão de alunos e funcionários é 
uma escola com maior possibilidade de criação de laços afetivos e de 
satisfação, uma escola com menos sofrimento, o que se constitui um 
fator de proteção ao uso precoce de álcool e outras drogas.
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8. Escola:

espaço de prevenção

Então, professor, vamos começar a focar
no que queremos: fazer prevenção na escola!

Para início de conversa, por que fazer prevenção ao uso de álcool e outras drogas na es-
cola?

Existem muitas razões pelas quais o espaço escolar é indicado para prevenir vulnera-
bilidades e riscos. A começar que é na adolescência que ocorrem muitas experimen-
tações e é na escola que crianças e adolescentes passam boa parte da sua vida e do 
seu tempo. Ademais, a escola, como instituição, exerce papéis culturais, políticos e de 
proteção social.

Nesse sentido, entendemos que a escola é um espaço significativo na construção da 
vida em sociedade, na medida em que é onde as crianças e adolescentes vão desenvol-
ver o pensar e agir fora do âmbito familiar, conferindo, assim, ao ambiente escolar, um 
espaço privilegiado de reflexão e formação de consciência crítica.

Nessa perspectiva, a escola pode contribuir tanto para a perpetuação de injustiças e 
desigualdades da sociedade, quanto para promover mudanças que permitam o rom-
pimento dessas estruturas. Não existe neutralidade! Quando a escola não trabalha al-
guns temas ou se ausenta do debate das questões que estão ocorrendo na sociedade, 
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“o que você, professor, está querendo alcançar fazendo
 prevenção ao uso de álcool e outras drogas na escola?”

Se sua resposta foi “que os alunos 
não usem drogas”, ou seja, que se-
jam abstinentes, talvez sua perspec-

tiva esteja longe da realidade concreta, 
ao assumir que qualquer consumo de 
droga é prejudicial. Além do que as abor-
dagens de “guerra às drogas”, “não às 
drogas”, “droga mata”, têm pouca efeti-
vidade na sensibilização e mudança de 
comportamento dos adolescentes.

Não queremos dizer que os adolescentes 
devem consumir drogas, mas assumimos 
que as drogas fazem parte da sociedade e 
que os adolescentes, inevitavelmente, te-
rão contato com elas. Desse modo, com-
preender o adolescente, seu contexto, a 
rede que o coloca em risco e que o prote-
ge, mostra-se uma abordagem mais realis-
ta e eficaz para diminuir problemas sérios.

Em vista disso, propomos que as ações de 
prevenção promovam reflexões que permi-

tam ao adolescente não usar a droga como 
subterfúgio para outras questões, que ele 
tenha informações e visão crítica das situ-
ações e dos problemas e que elas sejam 
suficientes para ele decidir. Propomos que 
sejam desenvolvidas ações que formem ci-
dadãos com autonomia e capacidade de 
escolha responsável e consciente.

Esse é um enorme desafio e os resulta-
dos, muitas vezes, não são imediatos. 
Mas, certamente, vale a pena o investi-
mento!

Não se trata de um trabalho pontual 
diante da constatação do consumo de 
drogas naquela unidade escolar, mas 
de portanto, de uma decisão de atuar 
na formação integral dos alunos com 
as circunstâncias do mundo de hoje, 
pois o uso de drogas é um dos aspec-
tos que deve ser considerado. (ALBER-
TANI, et. al., 2014, p. 138).

Quando iniciamos um projeto, enchemos-nos de desejos e 
expectativas, ainda mais se ele pode contribuir para a diminuição 
de vulnerabilidades e riscos. Contudo, temos que cuidar para não 
transferir nossas expectativas pessoais para os adolescentes e suas 
famílias, uma vez que eles têm autonomia e devem ser protagonistas 
de suas histórias de vidas!

Entretanto, mesmo que eles frustrem suas expectativas, é fundamental 
que você esteja ao lado deles, disponível para acolhê-los, construindo 
e reconstruindo alternativas junto com eles!

como o racismo, a não igualdade de gênero, o bulling, o uso de drogas, a violência, 
entre outros temas, e se silencia, ela está concordando com a ordem instituída, que 
pode ser a opressora. Cabe ressaltar que ambientes e relações opressoras podem se 
constituir em fatores de risco para o uso de álcool e outras drogas.

Portanto, é pertinente que a escola assuma a responsabilidade de reinterpretar e res-
significar ideologias no sentido de caminhar para a defesa de interesses sociais justos e 
democráticos, favorecendo a promoção da saúde integral do adolescente. Assim, para 
a escola, “a prevenção do uso de álcool e de outras drogas é uma tarefa que integra a 
sua função educacional e deve fazer parte do seu projeto pedagógico” (ALBERTANI et. 
al., 2014, p. 141). Então,
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9. Ações de prevenção ao uso de

álcool e outras drogas na escola

Afinal, o que você, como professor, pode fazer? 

Não há receita mágica! Mas, ao longo deste texto, apontamos a importância da aborda-
gem ao uso de substâncias psicoativas não ter o objetivo de combater as drogas, mas, 
sim, assumir o desafio de se implicar como agente educador e promotor de saúde no 
ambiente escolar, com foco na promoção e na prevenção para o desenvolvimento de 
ações de fortalecimento dos fatores de proteção e de redução dos fatores de risco.

Didaticamente, as ações de prevenção podem ser dirigidas a um grupo geral, (preven-
ção universal ou global) ou a um público específico, seja um grupo que apresenta maior 
exposição a riscos (prevenção seletiva), seja um grupo que já faz uso de substâncias 
psicoativas com maior risco (prevenção indicada). As ações preventivas também se es-
truturam em prevenção primária, secundária e terciária.

Dessa maneira, as ações com foco na 
prevenção primária visam retardar 
o início do uso ou evitar que ele se

instale. Nessa perspectiva, e em relação 
à questão do uso de álcool e outras dro-
gas, busca-se dar ênfase em ações com 
foco no desenvolvimento da autonomia 
das pessoas que já experimentaram ou 
fazem uso moderado de alguma subs-
tância, para evitar a continuidade do 
consumo ou que passem a fazer um uso 
menos frequente e prejudicial.

Na prevenção secundária, o foco está di-
recionado às pessoas que estão fazendo 
uso prejudicial de álcool e outras drogas. 
Nessas situações, além da articulação de 
uma rede de apoio e proteção, tem que 
se conhecer a rede de cuidado de saúde 
do seu território, que pode ser acionada 
e referenciada na oferta de tratamento 
especializado. Essa rede especializada 
pode ser a Estratégia Saúde da Família, o 
Centro de Atenção Psicossocial infanto-
-juvenil – CAPS i, entre outros.
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Já a prevenção terciária abarca ações 
com foco na reabilitação e inclusão so-
cial de pessoas que apresentam ou tive-
ram problemas decorrentes do uso de 
álcool e outras drogas, de forma a não 
perpetuar posturas de negação da sua 
subjetividade, preconceitos e estigmas, 
e prejuízos a sua qualidade de vida, de 
forma a favorecer o seu processo de de-
senvolvimento formativo e a adoção de 
hábitos saudáveis de vida.

Essas divisões contribuem com o plane-
jamento de ações para o enfrentamento 

dos problemas que perpassam o cotidia-
no escolar e o processo de desenvolvi-
mento do estudante adolescente. Nesse 
sentido,  o planejamento de uma escola 
promotora de saúde contempla definir a 
abordagem de prevenção que vai orien-
tar o trabalho, conhecer a realidade, 
identificar as demandas, definir os obje-
tivos, estabelecer metas, traçar estraté-
gias, identificar os parceiros e atores en-
volvidos, preparar a equipe de trabalho e 
articular a rede social para colaborar de 
forma ativa e comprometida com os pro-
cessos de mudanças necessários.

Assim, a escola promotora de saúde requer o desenvolvimento da articulação de 
redes sociais, a participação e a integração da família e da sociedade. (LIMA,  et al, 
2010). É importante envolver a família, em todo o processo preventivo, buscando 

conhecer a sua dinâmica e vulnerabilidade quanto aos fatores de risco e de proteção 
no contexto de uso de drogas.

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, promulgado pela Lei n. 8.069, de 13 de 
julho de 1990, permite ampliar o nosso conhecimento da rede de proteção que deve 
assegurar os direitos da população infanto-juvenil, especialmente as que se encon-
tram em vulnerabilidade e sofrimentosocial e psíquico, como maus tratos, violência 
sexual e doméstica, trabalho infantil em diferentes modalidades (doméstico, trabalho 
escravo, economia familiar, sexual, narcotráfico), situações em conflito com a lei e etc. 
Existe uma extensa rede a quem devemos acionar sempre que necessário, a saber: os 
Conselhos dos direitos da criança, os Conselhos Tutelares, Sistema Único de Assistên-
cia Social (Centros de Referência em Assistência Social – CRAS e Centro de Referência 
Especializado em Assistência Social – CREAS), Justiça da Infância e da Juventude - Varas 
especializadas do Poder Judiciário), entre outras.

Professor, você conhece outros recursos, projetos ou pontos da rede 
que podem contribuir para agregar e potencializar as intervenções 
preventivas? Veja alguns exemplos de trabalho em rede no material do 
Curso de Prevenção ao Uso de Drogas: Capacitação para Conselheiros 
e Lideranças Comunitárias. Disponível na Biblioteca.
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A educação permanente em serviço é 
uma ferramenta importante para quali-
ficação dos professores afinados com os 
princípios de uma escola promotora de 
saúde e de educação, de maneira a aco-
lher os diferentes comportamentos dos 
estudantes escolares e oferecer aos ado-
lescentes saberes que permitam identifi-
car as situações de risco e fazer escolhas 
mais assertivas para hábitos e estilo de 
vida mais saudáveis.

Nesse processo, torna-se fundamental o 
diálogo entre professores e alunos, es-
timulando estes últimos a uma reflexão 
crítica e a usar a criatividade para solu-
ção de problemas, resgatar as suas com-
petências, acreditar no seu potencial, 
favorecer o seu desenvolvimento psicos-
social e a participação ativa em ativida-
des construtivas.

Os vínculos de confiança estabelecidos 
entre professores e alunos são impor-
tantes para o planejamento de ações 
mais efetivas e, muitas vezes, esse laço 
se dá de forma natural. Contudo, os pro-
fessores precisam estar atentos a essa 
construção, objetivando consolidá-la 
e transformá-la em ações preventivas. 
Destarte, expressar interesse pelo pro-
cesso de aprendizagem, para além da 
sua disciplina particular, pelas iniciativas 
e comportamento dos estudantes, valo-

rizar os seus progressos e auxiliar nas di-
ficuldades, tratar todos os alunos com a 
mesma atenção, reconhecer os esforços 
empreendidos e estar disponível para 
acolher as inquietações, são algumas ati-
tudes que ajudam a estreitar a relação e 
confiança entre professores e alunos.

Também cabe um olhar diferenciado 
para as redes de relações e vínculos, 
tanto dos adolescentes como indivídu-
os, quanto da escola como instituição. 
Não se quer com isso identificar vítimas 
e culpados, mas, sim, compreender, por 
meio do processo das relações, como 
essas pessoas se mantêm ligadas a um 
determinado problema e, a partir dessa 
compreensão, traçar estratégias efetivas 
que possibilitem mudanças de compor-
tamento e construção de vínculos saudá-
veis.

Entretanto, pesquisas e experiências 
mostram que existem alguns pontos 
que tendem a melhorar os resultados de 
ações de prevenção. Assim, destacamos 
a experiência do Curso de Prevenção ao 
Uso de Drogas para Educadores de Es-
colas Públicas, desenvolvida pela Secre-
taria Nacional de Políticas sobre Drogas 
(SENAD), do Ministério da Justiça, e a Se-
cretaria de Educação Básica, do Ministé-
rio da Educação (SEB-MEC). Alguns des-
ses pontos são:
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• Ações desenvolvidas em conjunto, desde o seu planejamento, que conte com
representantes de todos os segmentos da escola e que aproveitem os recur-
sos existentes na escola e na comunidade;

• Continuidade das ações, desenvolvidas a longo prazo (que não sejam pontu-
ais), preferencialmente, que façam parte do projeto político-pedagógico da
escola;

• Integração do tema drogas ao currículo e trabalho de forma transversal e in-
terdisciplinar, por meio de métodos interativos que estimulem a construção
do conhecimento e a curiosidade por informações verdadeiras e livres de
preconceitos;

• Integração com outras ações de promoção da saúde;
• Transformação da escola em um ambiente acolhedor, de aceitação, confiança,

prazer, onde os adolescentes queiram estar. Isso não significa que eles possam
fazer o que quiserem, ao contrário, é fundamental que os limites e as regras
estejam claramente definidos e que eles entendam a autoridade da escola;

• Conhecimento do aluno e sua realidade, o que pensa, o que já sabe, quais
suas dúvidas, crenças, a fim de preparar atividades mais adequadas;

• Respeito e diálogo do conteúdo com a cultura da comunidade, inclusive con-
teúdos didáticos podem ser produzidos a partir da realidade local. As experi-
ências da comunidade e dos adolescentes também podem ser usadas como
exemplos para reflexão, considerando-se os aspectos éticos e o não cons-
trangimento a ninguém;

• Proposição de ações para os diferentes públicos: estudantes, famílias, funcio-
nários da escola, comunidade, respeitando-se a faixa etária, as expectativas e
as características de cada um;

• Professores preparados para lidar com seus medos e preconceitos.

• Incentivem a reflexão crítica – o uso de situações-problema relacionadas com
com a vida dos adolescentes, por exemplo, estimula o senso crítico sobre a
realidade;

• Estimulem os adolescentes a lidar com os desafios esperados para essa fase,
por exemplo: vencer a timidez, se comunicar, se colocar diante de um grupo,
agir diante de agressões, expressar sentimentos e opiniões, tomar decisões,
lidar com frustrações etc.;

• Promovam o autoconhecimento, fortaleçam a autoestima, a criatividade, a
participação social e a capacidade de enfrentar problemas;

• Estimulem o debate: funciona melhor do que um discurso preparado sobre
drogas ou uma palestra; e

• Sejam prazerosas, despertem interesses que sejam alternativas ao uso de
drogas. São exemplos as atividades artísticas, esportivas, recreativas, grêmio
estudantil, grupos de estudo.

Proposição de atividades que:
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Diferentes pesquisas mostram, professor, que o uso de palestras 
como atividade de prevenção ao uso de drogas entre adolescentes 
tem quase nenhum efeito na mudança de comportamento e de visão 
dos alunos. Muitas vezes, sua principal e única função é deixar os 
adultos com a consciência tranquila de que estão fazendo algo diante 
do problema (BRASIL, 2011).

Para as situações em que já existe o comprometimento de adolescentes com o uso de 
substâncias psicoativas, o professor deve ter uma postura de acolhimento, uma escuta 
sensível, evitar fazer julgamentos ou passar sermões. Ignorar a situação ou minimizá-la 
pode parecer que não há preocupação com o problema, o que desfavorece uma refle-
xão crítica sobre os riscos e as consequências.

Se essa conversa está existindo entre o professor e o adolescente, certamente há pre-
ocupação por pelo menos um dos lados, talvez um pedido de ajuda, e confiança e vín-
culo suficientes para motivar o estudante a mudar seu comportamento.

Nesse caso, professor, demonstre interesse no bem-estar e desenvolvimento do ado-
lescente, procurando entender a mensagem que está por trás desse comportamento e 
construindo alternativas. Atente-se, pois, muitas vezes, pode-se fazer necessária a aju-
da de profissionais especializados. Lembre-se, também, que você não deve transferir 
suas expectativas. Assim, não espere que o aluno saia da conversa pronto para mudar 
imediatamente. Mas, ele vai pensar no que foi conversado, vai saber que alguém se 
preocupa e olha para ele, que estará seguro, pode pedir ajuda e que será acolhido.

10. Considerações

Finais

O uso de substâncias psicoativas é conhecido desde os princípios da história da hu-
manidade, tendo um significado diferente a cada momento histórico e uma im-
portância no ordenamento das sociedades. Logo, a fim de trabalhar prevenção 

ao uso de álcool e outras drogas, é necessário refletir sobre seus próprios valores e se 
despir de estigmas e preconceitos.

Qualquer uso de substâncias psicoativas deve ser analisado pela tríade: a droga em si, 
com suas propriedades farmacológicas específicas, quantidade consumida, intensidade 
e frequência do consumo; o sujeito que faz uso, suas características individuais e singu-
lares, tanto biológicas quanto de personalidade; bem como suas expectativas com rela-
ção à substância e o significado do uso para ele; e o contexto de uso, local onde o sujeito 
e a droga se encontram, com suas características socioculturais.

Vale lembrar que o uso experimental de substâncias psicoativas na adolescência é uma 
situação comum, que pode ou não vir a se tornar um uso problemático. Por isso, a im-
portância de desenvolvimento de ações preventivas na escola.
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Os fatores de risco e de proteção devem ser olhados de forma individual, já que o mesmo 
fator pode ter diferentes sentidos para cada pessoa. Ao fazer essa análise, os educadores 
devem se perguntar: Como aumentar a proteção dos estudantes, a partir da perspectiva 
da escola como parceira na rede comunitária à qual pertence?

Abordagens punitivas, de “guerra às drogas”, que tentam provocar medo e alarmismo 
nos adolescentes, bem como o uso de palestras, tendem a causar menos efeito na mu-
dança de comportamento dos adolescentes.

As ações de prevenção ao uso de álcool e outras drogas devem levar os adolescentes a re-
fletir, criticamente, sobre os contextos de risco e de proteção presentes em suas vidas, bem 
como das relações que mantém com eles. Essas ações devem, além disso, trabalhar habili-
dades e desenvolver competências para que os estudantes sejam sujeitos autônomos, com 
capacidade de escolha responsável e promotora de projetos e estilos de vida saudáveis.

Do mesmo modo, um ambiente escolar saudável, afetivo, acolhedor, que incentive a par-
ticipação ativa de todos os seus membros e favoreça o desenvolvimento biopsicossocial 
dos estudantes é uma importante estratégia de proteção dos adolescentes em situação 
de vulnerabilidade, posto que a escola não está sozinha e isolada da sociedade, assim 
como não é a única responsável pela proteção e cuidado dos estudantes. Contudo, ela 
é um ponto estratégico de articulação da rede! Dessa forma, a participação das famílias 
e da comunidade nas ações educativas potencializa o caráter protetor e preventivo da 
escola promotora de saúde.

Isto posto, cabe dizer que as drogas compõem o cenário da sociedade e, consequente-
mente, o ambiente escolar, assim como outros problemas sociais. Ignorar estes fatos é 
abster-se da função educativa de preparação de cidadãos críticos e participativos! Pro-
fessor, não se acomode nem se cale diante das opressões e desigualdades! Cada um de 
nós pode fazer a diferença no ambiente em que vivemos!
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Avaliações

fórum

Um grupo de cinco adolescentes se reuniu no intervalo das aulas para fazer um 
jogo com o objetivo de experimentar álcool: giravam uma garrafa e, em quem 
apontasse, tinha que escolher se respondia uma pergunta ou tomava uma dose 
de cachaça. Ao retornarem para a sala de aula, uma professora notou que o com-
portamento desses estudantes estava alterado e identificou o uso.

Considerando a situação hipotética acima descrita e as possibilidades de interven-
ção da escola quanto à prevenção ao uso de álcool e outras drogas, julgue os itens 
que se seguem em Certo ou Errado.

Gabarito

I É responsabilidade da escola atuar sobre a redução da oferta de álcool e outras 
drogas.

II Como adolescentes são mais vulneráveis, o uso experimental realizado provavel-
mente se torne um uso abusivo.

III
O educador, numa perspectiva preventiva, deve conversar com esses adolescen-
tes usando uma comunicação sensível e acolhedora, para compreender qual men-
sagem está por trás da ação e refletir com eles sobre os riscos.

IV A realização de palestras é a ação mais efetiva para sensibilizar os adolescentes 
sobre os riscos do uso de drogas.

X
Para compreender o significado do uso de drogas pelos estudantes, o educador 
não pode olhar só para a droga. Também precisa considerar o sujeito que faz uso 
dela, com suas características pessoais e expectativas, e o contexto do consumo.

O objetivo deste fórum é refletir, trocar experiências e aprender a partir das vivências 
da prática profissional.

Você ou a sua escola já viveu alguma situação de uso de álcool e outras drogas pelos 
alunos?

Se sim, a escola interviu ou ignorou a situação? Reflita sobre essa experiência e análise 
a intervenção realizada, destacando os pontos positivos da abordagem, o que poderia 
ter sido diferente e descreva os recursos potenciais existentes na sua escola e na co-
munidade que contribuem para o fortalecimento da escola como promotora de saúde.
Se não, pense na sua escola e descreva os recursos potenciais que existem nela e na 
comunidade onde está inserida, para uma ação de prevenção ao uso de substâncias 
psicoativas na perspectiva da escola promotora de saúde.

Observe os cuidados éticos quanto ao sigilo da identificação das pessoas envolvidas. 
Utilize nomes fictícios se necessário.
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Como vimos, uma das maneiras de fazer prevenção ao uso de álcool e outras dro-
gas nas escolas é integrar o tema drogas de forma transversal no currículo esco-
lar. Porém, o primeiro passo é conhecer os estudantes e o que eles sabem sobre 

as drogas, quais suas dúvidas e seus anseios; quais fatores os alunos identificam como 
de risco e de proteção, seja na escola, na família e na comunidade.

Então, realize uma oficina dialógica com seus alunos para conhecer a percepção do 
uso de álcool e outras drogas na ótica dos adolescentes. Você pode engajar e convidar 
outros professores para, de forma interdisciplinar, ajudar na mediação do tema drogas 
na perspectiva da prevenção.

Utilize a criatividade e métodos interativos para alcançar os objetivos e contribuir para 
o desenvolvimento de habilidades dos estudantes, como posicionar-se diante de um
grupo, valorizar as diferentes contribuições de cada um, trabalhar a timidez e etc.

Após realizar a oficina, faça um relato dessa experiência, descrevendo os objetivos pro-
postos e a metodologia usada para explorar as percepções dos estudantes sobre o uso 
de álcool e outras drogas. Apresente uma síntese das percepções dos adolescentes 
(você pode fazer alguma análise sobre elas) e, de forma sucinta, quais ações podem ser 
desenvolvidas para a prevenção do uso de drogas pelos estudantes adolescentes, de 
maneira a  fortalecer a sua escola como promotora de saúde.

Atividade

prática
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